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Resumo 
 
 
O Colonialismo tem vindo a ser descoberto e revelado na obra de 
Eduardo Lourenço, sobretudo, através da reflexão política.  
Neste texto, que serve como dissertação de Mestrado em Estudos 
Portugueses, temos como objectivo centrar toda a problemática 
política e ideológica que configura o fenómeno do Colonialismo na 
cultura e na história portuguesa do Antigo Regime e no imaginário 
cultural português, como essência mitológica. Para nós, o 
Colonialismo é um mito, um mito político e histórico na cultura 
portuguesa do século XX, que Eduardo Lourenço cedo revelou na sua 
obra, mas que, todavia permanece como uma pegada histórica que a 
revolução de Abril teima em subjugar, tal é a imensidão e a 
profundidade da mitologia cultural portuguesa. Que prova maior 
precisa o leitor de Eduardo Lourenço para o manter aceso na 
abordagem da história da mitologia colonial portuguesa? 
Acreditamos que a tentativa de desmantelar o Colonialismo da sua 
estrutura mítica permite rasgar os horizontes profundamente 
ontológicos da mitologia colonial e, consecutivamente, contribuir
através do estudo e da análise do labor ensaístico lourenciano, para 
um passo simbólico na “travessia” do “estreito histórico” que é a 
cultura portuguesa.    
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Colonialism has been being discovered and revealed in the work of Eduardo 
Lourenço, especially through the political debate.In this text, which serves as 
Master dissertation in Portuguese Studies, we aim to focus the entire political and 
ideological issues that configures the phenomenon of Colonialism on the culture and 
Portuguese history of the Old Regime, through  the mythological dimension. For us, 
colonialism is a myth, a political and historical myth in the Portuguese culture of the 
twentieth century, and  Eduardo Lourenço , who showed early in his work, but 
which nevertheless remains as a historic  footprint  which April Revolution insists 
on dominating, as it is the vastness and depth of the Portuguese cultural mythology. 
What greater proof needs the reader of  Eduardo Lourenço to keep the lights on his 
approach to the history of Portuguese colonial mythology?We believe that the 
attempt to dismantle the Colonialism of its mythic structure to tear the deep 
ontological horizons of colonial mythology and, thereafter, contribute by studying 
and analyzing the  essayistic “lourencian”  work  for a symbolic step in “crossing” 
the “historic strait” that the Portuguese culture is. 
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Introdução   
 
“Somos colonialistas como somos portugueses”. Esta pequena frase de Eduardo Lourenço 
escrita algures no compêndio de textos diversos que dá título ao livro Consciência 
Nacional e Situação Africana, escrito na década de 60, inscreve o Colonialismo 
definitivamente como questão cultural e histórica na cultura portuguesa. Mas é sobretudo 
na década de 70, com a Revolução de Abril e a instituição da Democracia, que esta 
interpelação se coloca de forma mais insidiosa aos portugueses e à Nação.  
Nesta altura Eduardo Lourenço aborda a questão do colonialismo em duas vertentes 
diferentes, mas complementares. E se no Labirinto da Saudade o escritor tem como 
objectivo retratar através de uma psicanálise mítica a imagem e a representação do 
colonialismo na vida colectiva dos portugueses através de uma “circularidade 
construtiva”,1 a partir da qual se entrelaçam no imaginário colectivo todos os dados da 
problemática do sentido e da forma do colonialismo português; já no livro “O Fascismo 
nunca existiu” a perspectiva de Eduardo Lourenço é menos lírica, por assim dizer, porque 
o escritor apresenta factos históricos, como seja as “comemorações henriquinas”, donde 
avança para constar o colonialismo português como um “fenómeno histórico” na vida 
colectiva dos portugueses. O Fascismo nunca existiu é uma obra onde predominam ensaios 
de reivindicação política. Aqui, o colonialismo português aparece representado, mais do 
que em qualquer outra onde esta temática esteja contemplada, de uma forma “nua e crua”, 
passe a expressão. Deixa de ser uma representação simbólica e mítica para ser reelaborado 
do ponto de vista da reflexão política e da transição entre o Antigo Regime e o Estado 
Novo. «O Brasil era a última das Nações a poder participar sem se renegar na sua essência, 
no insultante e louco festival do colonialismo que são as “Comemorações Henriquinas”. 
Mas por isso mesmo era a única que não podia faltar sem que as 
“Comemorações”perdessem todo o sentido para que foram orquestradas. Toda a vitória de 
Salazar é resumida pela ingénua confissão dos seus escribas religando a celebração à 
presença do presidente do Brasil» (LOURENÇO: 1976,44).     
No pensamento de Eduardo Lourenço é possível verificar uma evolução da perspectiva 
colonialista entre a década de 60 e a de 70. O Fascismo nunca existiu, aparece na década 
                                                          
1
 Esta designação aparece no artigo “Da Sustentável Evanescência da Representação”, Revista da Faculdde 
de Ciências Sociais e Humanas, nº 10, Lisboa, Edições Colibri, 1997, pp. 77-81, de Luísa Soares Opitz. É 
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de 70 como um complemento retórico ao livro Situação Africana e consciência nacional. A 
evolução do colonialismo português é uma evidência entre estes dois livros, porque a sua 
imagem e representação simbólica contempla agora novos dados que lhe permitem 
agudizar o seu carácter mitológico e mistificador no imaginário cultural português. Desde 
logo, e essencialmente no plano político. Daí o Fascismo nunca existiu ser uma paráfrase 
que representa a inversão do conteúdo da realidade nacional, especialmente com o 
simbolismo de que se reveste a figura de Salazar e toda a linguagem simbólica e política 
que dele emana. Daí que seja no «domínio restrito da Teoria Política [que] encontramos a 
polissemia característica do conceito de representação. De facto, consoante as perspectivas 
de abordagem, assim ele adquire contornos no plano existencial ou no plano simbólico, 
remetendo sucessivamente de um para o outro». (SILVA: 1997, 83).    
 Porque se, por um lado, no ensaio Consciência Africana e consciência nacional o escritor 
evoca o contexto Africano para interpelar a consciência histórica dos portugueses. «Uma 
visão lúcida da nossa situação africana que possa servir de base à solução que nós somos 
capazes de lhe dar, enquanto, portugueses, passa fatalmente pelo exame da nossa própria 
situação de colonizadores» (LOURENÇO, 1976:11). Por outro lado, no livro o Fascismo 
nunca existiu, Eduardo Lourenço acrescenta factos históricos de indelével relevância, 
como seja a instituição da democracia, para sublinhar a essência paradoxal do colonialismo 
português. «Mas chegou o tempo da maturidade africana e do nosso despertar. Nenhum 
sofisma, nenhuma “Comemoração Henriquina” em escala mundial, nenhum intelectual 
safado género Gilberto Freire e suas burlescas invenções de erotismo serôdio, nenhum 
sorriso Kubitschek podem tirar do ombros do português, tranquilamente paternalista e 
fanfarrão, o dever de despertar para os seus deveres e seus atrasos. Cumpre-nos a nós 
democratas salvar o que deve ser salvo, os portugueses da África que os perde e os 
africanos dos portugueses que perdem a África que julgam salvar» (LOURENÇO: 
1976,49).      
A temática do colonialismo é explorada, sobretudo, no contexto africano, porque é nele 
que Eduardo Lourenço encontra a fonte de interpelações para abordar a relação dos 
portugueses com a sua imagem interior. A relação dos portugueses com Portugal e consigo 
próprios é fecunda no Labirinto da Saudade. Mas é no livro, A Morte de Colombo e, em 
jeito de resposta a uma carta, que Lourenço escreve sobre os «labirínticos laços que nós 
                                                                                                                                                                                
utilizada com o objectivo argumentativo de instituir a metodologia de análise entre o “instrumento para 
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portugueses temos com o Brasil. A questão central é «Só fantasmaticamente as nossas 
colónias africanas eram, ou foram, o outro Portugal. Unicamente o Brasil nos foi um 
Portugal-Outro ou assim inconscientemente descrito2, pensado e vivido (LOURENÇO, 
2005:165).  
Eduardo Lourenço funda no Portugal-Outro da colonização brasileira um 
‘supercolonialismo’ «pela apropriação lenta de um espaço-tempo levado a abo pelos 
portugueses que se instalaram nessas terras como se elas não pertencessem soberanamente 
a ninguém. Isto é mais que colonização» (LOURENÇO, 20005: 161). A perspectiva de 
compensação identitária explorada no colonialismo africano pela auto-representação dos 
Portugueses é, então, a grande diferença entre os dois tipos de colonização, dado que o 
espaço africano funcionava no imaginário português como um espaço compensatório; 
enquanto o Brasil «não existia para ninguém, nem para os naturais que não tinham nome 
para as terras que habitavam» (cf.p.161). Mais, o facto de o paradigma africano funcionar, 
em termos de imaginário cultural, ao contrário do africano, dado que o ‘Brasil tinha 
existência antes de ter essência’ é interpelante do ponto de vista da assimilação ou do 
integracionismo, que eram estratégias colonialistas utilizadas pelos portugueses em África. 
Dito de outro modo, enquanto no Brasil existia uma identidade para povoar/construir no 
imaginário cultural português, em África havia uma identidade para integrar no processo 
cultural português, como forma de compensação identitária.  
Podemos repescar na linha de pensamento de Maria Manuel Baptista a compreensão para a 
excelência da colonização brasileira, ou supercolonialismo como lhe chama Eduardo 
Lourenço, relativamente à Situação Africana. «Neste contexto, a questão do Outro ou é 
mera diversão alimentada pela busca do exótico e do inesperado ou não é mais do que a 
tentativa de recuperar, agora por outros meios mais enviezados e distorcivos, a eterna 
busca do sujeito por si próprio, numa lógica que nada tem de inovador ou surpreendente 
(BAPTISTA, 2004:19).  
 No fundo, o que Eduardo Lourenço busca em todos os ‘factos coloniais’ é a sua 
especificidade, isto é o ‘exemplo paradigmático’ que Portugal trava com o exterior, com o 
                                                                                                                                                                                
análise” e “instrumento que analisa”. Este método de análise é chamado de “jogo” pela autora do artigo.   
2
 O artigo ‘Fenomenologia e história da arte, o exemplo Barroco” (Destroços), descreve esta inconsciência 
através da análise fenomenológica do Barroco: «O que na Europa parece irrealismo, fuga secreta, surge na 
Bahia como natural explosão de imediata glória» (LOURENÇO, 2004:75). No entanto, o carácter de 
excepção na temática colonização é atribuído ao Brasil, porque o Brasil «não estava à espera de ninguém (…) 
teve existência antes de ter essência (LOURENÇO, 2005:161).  
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espaço interculturas. Por isso, o colonialismo português nasce como questão no 
pensamento de Eduardo Lourenço, porque é uma interpelação incessante em todos os 
domínios temáticos que o ensaísta aborda. Aparentemente um dos domínios mais 
previsíveis de abordar a perspectiva do colonialismo é a reflexão política. Todavia, o 
grande desafio que Eduardo Lourenço lança na sua obra é desencaixotar o imprevisível do 
imaginário cultural português. E neste domínio todas as coexistências são possíveis. É 
possível ultrapassar a representação do colonialismo como “estreito da cultura portuguesa” 
no diálogo com a Europa, com a religião, com a lusofonia e com a dimensão mitológica. 
Isto é, a forma como Eduardo Lourenço aborda o colonialismo permite indagar a cultura e 
a história colonial portuguesa em todas as dimensões e variáveis de poder, porque toda a 
sua abordagem fecunda-se no imaginário cultural português, espaço simbólico que o 
escritor usufrui para entrelaçar a ficção e a realidade. «Até que chega um momento em que 
só a título de historiador à força a nossa relação com o presente se torna não apenas 
ficcional, como o é sempre, ma realmente impossível, ou com mais propriedade irreal» 
(LOURENÇO, 2004:9). 
Por esta razão, e como forma de desmistificar a relação entre o colonialismo português e a 
política, agrada-nos particularmente a reflexão de Luís Machado de Abreu. Partindo do 
artigo de Machado de Abreu, “Nos labirintos do poder impotente”, é possível traçar um 
paralelismo entre a evolução do colonialismo português na história cultural portuguesa e a 
representação do poder no imaginário colectivo dos portugueses. «Ao propor-se ajudar a 
interpretar formas complexas de existência individual e colectiva, exige também ela, que a 
interpretemos e compreendamos. Ora, uma das intuições nucleares de Eduardo Lourenço, 
que atravessa a obra toda na sua imponente diversidade, pode compendiar-se na afirmação 
segundo a qual não há poder que não se revele sempre, mais tarde ou mais cedo, ferido de 
impotência ou em que a irredutível inscrição da mortalidade não pulse no seu coração» 
(ABREU, 2009:266). 
Esta analogia entre a dialéctica do “poder” e do “não- poder” permite-nos aproximar do 
mais difícil: encontrar no tempo e no espaço uma definição para o colonialismo português. 
Dar uma resposta concreta ao significado do colonialismo na realidade portuguesa, 
significa encontrar-lhe uma identidade só possível de ser verificada no encontro entre a 
realidade e a ficção. «Quando lemos a fenomenologia do poder a partir de um campo 
semântico que transcende amplamente a sua previsível e redutora conceptualização política 
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como figura de dominição e de soberania, deparamos com muitos territórios de poder, mais 
ou menos insidiosos, entre os quais podemos enumerar a ortodoxia, o sistema, o absoluto, a 
ideologia, o imaginário, o império» (ABREU, 2009:267).  
Claro que a complexidade que envolve a definição do poder é exactamente a mesma que 
envolve a representação do colonialismo português, porque este último não é mais do que a 
sua imagem na cultura e na história dos portugueses para Eduardo Lourenço. «Para além 
das habituais funções criadora e reprodutora, o que avulta neste estatuto da imaginação é a 
sua função efabuladora entendida como arte de tomar por realidade a imagem mesma. Com 
razão somos levados a pensar que existe nesse estatuto algum défice de realismo, isto é, de 
sentido de real (ABREU, 2009: 266).  
Assim e com base nesta perspectiva, o colonialismo português é uma representação e 
imagem de poder, que pese embora seja abordado com mais proeminência na década de 
60/70 na literatura lourenciana, apresenta reflexos indubitáveis na literatura dos finais da 
década de 90, tal como em “Portugal como Destino seguido de Mitologia da Saudade” e 
“A Nau de Ícaro seguido de Imagem e Miragem da Lusofonia”. É, particularmente, 
conclusiva a questão do colonialismo português num artigo que data do ano 2000, “Para 
uma revisitação improvável” que o escritor escreve em “O Labirinto da Saudade”. Neste 
artigo, o escritor propõe uma abordagem clara aos mitos da história da cultura portuguesa e 
aos seus recalcamentos não-assumidos. Eduardo Lourenço problematiza o colonialismo 
português num invólucro muito mais aglutinador: o império português e o retrato 
omnisciente daquele que o retrata e daqueles que são retratados. «Há vinte e dois anos, 
quando publiquei O Labirinto da Saudade, Portugal acabava de perder o seu velho império. 
E com ele – pensava eu – uma certa maneira de imaginar o seu passado através de uma 
mitologia responsável pelo fim da nossa história de nação colonizadora. Parecia, então, que 
o aparente fracasso da nossa mitologia imperial oferecia uma boa ocasião para “repensar 
Portugal”, para pôr a nu as raízes de um comportamento colectivo que nos levara, não 
àquele fim de império, que era inevitável, mas a uma guerra absurda, politicamente 
anacrónica e eticamente contrária à mitologia mesma do nosso colonialismo “exemplar”, 
com o seu famoso humanismo cristão a servir-lhe de referência e de caução» 
(LOURENÇO, 2000:11). 
Ora, para Eduardo Lourenço o cerne da questão do colonialismo não é a Hiper-identidade 
dos portugueses. Tal como se pode constatar a partir do livro O Labirinto da Saudade 
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«[que] é uma meditação sobre a frágil identidade portuguesa enquanto vida empírica de 
uma sociedade e da sua História que se compensou sempre imaginando por assim dizer 
divina porque num momento dado do seu percurso (o do século XVI) foi a mais “gloriosa” 
ou mais afirmativa do que alguma vez tinha sido ou voltaria a ser» (LOURENÇO, 2005: 
165). 
Pois, é do ressuscitar desta questão no fim do século vinte que é veiculada a principal fonte 
de indagação do colonialismo português. Não podemos dizer que é aqui que nasce a 
questão do colonialismo, à volta de Portugal como metrópole, ou do seu estatuto de país 
colonizador, pois ela é colocada em evidência e aparece como preocupação do autor na 
década de 60/70, com a escrita e posterior publicação de “Situação africana e consciência 
nacional”. No entanto, o facto de Eduardo Lourenço recuperar a consciência de império 
português para a transição de século, não deixa de ser um facto inultrapassável no 
pensamento do escritor. Ainda mais, porque a recupera alienando-a ao passado, ao presente 
e ao futuro dos portugueses. «Uma Pátria não deve nada a ninguém em particular. Ela deve 
tudo a todos. Nem a Camões, Portugal, que ele encadernou para a eternidade, devia alguma 
coisa. Devia-lho o rei a quem mecenaticamente fez apelo e lhe pagou como entendeu e os 
tempos consentiam. Do que Portugal não lhe devia e o seu amor por ela exigia, só mesmo 
se podia pagar pelas suas próprias mãos, confundindo num só canto a errância pátria e a 
sua mortal peregrinação. Que mais alta recompensa?» (LOURENÇO, 1976a:21). 
Não se pode dizer que esta citação que finaliza um artigo de 78, “Breve esclarecimento”, 
escrito no Labirinto da Saudade não atente já no futuro de Portugal como país colonialista, 
quando Eduardo Lourenço fala de peregrinação no percurso histórico da cultura 
portuguesa. Porque para Eduardo Lourenço o futuro está sempre comprometido com o 
passado e não deixa que a cultura portuguesa se reveja no seu presente. É neste sentido, 
que o colonialismo português entronca directamente com o paralelismo da “peregrinação” 
na cultura portuguesa. Isto é, o colonialismo é uma representação cultural e um modelo 
comportamental na cultura portuguesa transcendente à própria evolução cultural e histórica 
portuguesa, sedimentando-se na consciência nacional e histórica, obstando ao efeito 
percursor das mudanças e dos acontecimentos retraduzindo-se continuamente no 
imaginário cultural.   
Particularmente sensível a este compromisso, Eduardo Lourenço volta a recuperá-lo para 
uma nova edição do Labirinto da Saudade, onde finaliza com uma citação que clarifica a 
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questão do colonialismo português. «E agora por conta de uma grandeza e de um império 
que não existem. Em si, a revolução de Abril não é responsável por este regresso 
recalcado. O futuro-outro que ela prometera, à parte (e não é pouco…) o triunfo e 
consolidação, na metrópole, da democracia de tipo europeu que não conhecêramos durante 
meio século não se cumpriu. Pelo menos não instituiu ou contribuiu para instituir uma 
nova cultura democrática desvinculada da antiga cultura arcaico-imperialista. Sem dúvida 
porque é impossível» (LOURENÇO, 2000:12). 
Aqui reside a essência do colonialismo português no pensamento de Eduardo Lourenço 
que deixa nestas palavras a ponte entre o passado e o presente da cultura portuguesa e 
permitindo ainda tirar ilações quanto ao futuro, na medida em que todo o contexto 
revolucionário, nomeadamente o sentido da democracia portuguesa estão comprometidos 
com o exponenciar da imagem dos Descobrimentos e à posteriori com uma segunda fase 
da colonização portuguesa no contexto do Antigo Regime. Todo este enlace de 
acontecimentos permite verificar que o colonialismo é uma questão na cultura portuguesa 
que nunca é verdadeiramente desvelada pela imagem e pela representação do império no 
imaginário cultural português. 
É deste ponto de partida e de chegada, o imaginário cultural português, que partimos para 
uma primeira parte do trabalho onde procuraremos instalar a questão do colonialismo 
português como uma questão retórica no contexto do Antigo Regime. A abordagem do 
colonialismo na reflexão de Eduardo Lourenço neste período procura descentralizar a 
questão política e condensar toda a argumentação para o passado. É indubitável que 
política é apenas o veículo de progressão do colonialismo português, na medida em que é a 
imagem e a representação da política imperial, utilizada com fins retóricos e subversivos 
que sinalizam à margem da política o colonialismo como mito cultural e densificam a 
tónica semântica do colonialismo português. 
Nesta matéria procurámos no artigo “Psicanálise mítica o destino português”a imagem e a 
representação do colonialismo português, aliando-a à questão da consciência nacional que 
aparece explanada na “consciência histórica” de “ Situação africana e consciência 
nacional”. Neste livro Eduardo Lourenço recupera citações de Antero de Quental, António 
Vieira, António Sérgio e S.S. João XXIII para o enquadramento geral da obra que 
permitem constatar as variantes do colonialismo português. Com Antero a desorganização 
social é fundada pela indiferença por parte dos governados. Com António Vieira Eduardo 
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Lourenço recupera o paradoxo entre o criador e a sua criação. Com António Sérgio, 
Eduardo Lourenço assinala os frutos da retórica histórico-patrioteira como forma de 
“galvanizar o povo”. Finalmente, com S. S. João XXIII o escritor apresenta como pano de 
fundo do colonialismo português e da mitologia europeia, a fé.  
Neste sentido, no momento em que compreendemos o colonialismo como um fenómeno 
cultural e histórico na cultura portuguesa, percebemos igualmente que o intróito de 
Eduardo Lourenço com a fé é atentar na “fórmula do milagre” como um factor corruptível 
da consciência nacional. Nada mais que isso. Daí a contraposição dos nomes politizados de 
Antero de Quental e de António Sérgio e da forma como analisam a realidade nacional, 
com dois nomes de ressonância cristã e que se destinam a operacionalizar na consciência 
nacional a funcionalidade da subversão ao nível da dimensão mitológica do colonialismo 
português.    
Quase três décadas depois, no artigo “Para uma revisitação improvável”, Eduardo 
Lourenço apresenta-nos uma clara visão da fé, como factor mitológico, na visão do 
imperialismo português. «Sem se problematizar tanto, como é sua tradição, o nosso 
Portugal – podíamos dizer a nossa Espanha, a nossa Itália, sem falar da Europa há muito 
protestante – saiu do cristianismo, que entre nós era e foi sempre catolicismo, como se 
nunca lá tivesse entrado. Saiu por dentro, não por fora. Talvez o país nunca tenha sido tão 
sociologicamente, tão consensualmente, “católico”» (LOURENÇO, 2000:14). 
Este facto vem unicamente reafirmar o colonialismo como essência ontológica na realidade 
cultural portuguesa, dado que se mascara de fé e de política para se consignar no 
imaginário cultural português de um povo, que segundo as palavras de Eduardo Lourenço 
vive e sempre viveu de forma fictícia. «Onde estamos, afinal? Simbolicamente, não num 
sítio muito diverso do que era o nosso há vinte anos, mas desta vez e para sempre não sós. 
Como todo o Ocidente, tornámo-nos “todo o mundo e ninguém”. A nossa visceral 
“hiperidentidade” nada tem de irónica, tal como era descrita no Labirinto. Somos, enfim, 
quem sempre quisemos ser. E todavia, não estando já na África, nem na Europa, onde 
nunca seremos o que sonhámos, emigrámos todos, colectivamente, para Timor. É lá que 
brilha, segundo a eterna ideologia nacional veicula noite e dia pela televisão do Estado, o 
último raio do império que durante séculos nos deu a ilusão de estarmos no centro do 
mundo. E, se calhar, é verdade.» (LOURENÇO, 2000:15).  
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Assim sendo, a hiperidentidade dos portugueses descrita historiograficamente e analisada 
fenomenologicamente no Labirinto da Saudade como ressonância de uma cultura na sua 
essência colonialista, adquire agora uma nova fórmula adjacente, que é o facto de sermos 
“todo o mundo e ninguém” e de esta característica identitária ser predominante e alargada 
ao fenómeno da identidade europeia.  
Pensamos que esta abertura da reflexão de Eduardo Lourenço à Europa se relaciona 
inteiramente com a necessidade discursiva de entrelaçar a realidade com a ficção, dado que 
só assim se compreende todos os factores envolventes da recriação contínua de novas 
formas de poder e, consequentemente da subversão colonialista no imaginário cultural 
português, que é ao fim ao cabo onde tudo entrelaça. «Ora, se a perspectiva em que as 
coisas caem sob o olhar de Eduardo Lourenço é a da imaginação, ao poder assim 
considerado só pode estar destinada uma aproximação predominantemente imaginária, 
fazendo convergir nela todos os recursos do engenhoso poder de imaginar alimentado pelo 
manancial de uma cultura sem fronteiras e pela infrene paixão da actualidade. É o que o 
ensaísta chama ora “uma ficcionalidade em segundo grau”, ora “o real muito meu 
repentinamente conceptualizado” (ABREU, 2009:267). 
Ainda Luís Machado de Abreu cita Eduardo Lourenço quando aprofunda a dialéctica do 
poder e do não-poder «que trabalha no interior de todos os poderes e os marca como 
estigma de fragilidades quase sempre recalcadas (…) para mostrar que na perspectiva 
lourenciana «nem a ideologia nem a política englobam a totalidade da experiência 
humana». (ABREU:2009,268). 
É afinal deste “não aprisionamento” que se compreende como é que o fenómeno cultural 
do colonialismo é uma analogia do “poder” e de uma forma mais lata do “não-poder”.  
Esta perspectiva é particularmente produtiva na primeira parte da dissertação, dado que 
introduz o colonialismo na esfera do “poder” para de seguida o encaminhar para a esfera 
do “não-poder” que é afinal o seu alfa e o seu ómega no imaginário cultural português. 
Neste aspecto, a distorção entre a imagem e a forma é latente. É possível verificar que o 
poder político se torna uma máscara do “não-poder” e que este último se vai reafirmando 
intensivamente no plano mitológico. Única saída para a sua análise. A «consciência 
histórica” que caracteriza o livro “Situação africana e consciência nacional” procura 
metáforas para compatibilizar o sentido e a forma do colonialismo português, através do 
“colonialismo inocente” ou do “colonialismo orgânico”, todavia só a psicanálise histórica 
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utilizada pelo escritor em o “Labirinto da Saudade” permite chegar ao centro nevrálgico da 
distorção, através da concepção de uma “imagologia”.  
A segunda parte do trabalho tem como objectivo tornar preciso e esmiuçar o conteúdo 
mitológico desta “imagologia”. Um retrato da relação dos portugueses consigo próprios e 
com os outros, alem fronteiras, que têm a função de nos devolver a “contra-imagem” como 
fonte de indagação para a cultura portuguesa. Mais uma vez chegamos à conclusão que o 
percurso histórico da cultura portuguesa assenta na bipolarização da identidade dos 
portugueses. Isto é, no “ser ideal” e no “ser real”. Ora, é deste ponto essencial da 
identidade cultural portuguesa que se induz a fórmula do colonialismo e a sua perpetuação 
no imaginário cultural português. 
Maria Teresa Rodrigues no seu artigo “Eduardo Lourenço, hermeneuta do imaginário 
português” problematiza a relação dos portugueses consigo próprios e permite criar uma 
síntese para a questão da bipolarização da identidade cultural portuguesa. «A constituição 
da identidade portuguesa, problema central na obra de Eduardo Lourenço, apresenta-se-lhe 
como equivalente à pergunta dos portugueses acera do sentido da sua própria existência 
enquanto indivíduos constituídos como povo. Parece-lhe impossível responder a esta 
questão fora do imaginário colectivo que nos constitui, longe do conjunto de 
representações partilhadas no domínio das crenças, dos valores e das referências a uma 
tradição e a uma memória colectivas» (ROGRIGUES, 2009:236).   
Por esta razão, é no entrelaçar da hermenêutica com a fenomenologia que o fenómeno do 
colonialismo se desvela. A terceira parte consiste na retradução do imaginário cultural 
português a partir da fenomenologia e do método hermenêutico. São estas metodologias de 
análise que permitem percepcionar o colonialismo na realidade cultural e histórica e 
analisar a estratégia de camuflagem deste enunciado simbólico no imaginário cultural 
português. Deste modo, é possível afirmar o colonialismo como ideal cultural na terceira 
parte do trabalho, enquanto que na primeira parte do trabalho ele aparece em primeiro que 
tudo como paradigma cultural e histórico. A segunda parte do trabalho, por seu lado, induz 
ao percurso hermenêutico do colonialismo português, dado que assenta particularmente na 
análise do fenómeno de bipolarização da identidade cultural portuguesa e do colonialismo 
como “fixação cultural” e no papel de sustentáculo e máscara da identidade cultural 
portuguesa e das suas variáveis comportamentais.  
 19 
 
Assim, e dado isto o nosso objectivo não é seguir meticulosamente a problemática questão 
do colonialismo português e da sua existência na re/construção da identidade portuguesa, 
mas reflectir em torno da leitura hermenêutica que Lourenço realiza sobre os discursos que 
configuram as auto-representações dos portugueses e o contributo dessa “imagologia”, 
enquanto processo de refiguração, para a clarificação/complexificação da imagem que os 
portugueses têm de si próprios.  
 Num artigo particularmente interessante para a abordagem da evolução do colonialismo 
português no pensamento de Eduardo Lourenço, “O exílio como cultura política 
portuguesa, ou um outro diálogo em falta”, Carlos Leone escreve. «”O problema da 
colonização é o problema do País”. Esse problema é o do isolamento auto-imposto, do qual 
o país só pela europeização do final do século XX se afastou (…). É desse isolamento que 
se faz a boa consciência colonial que pretende fazer de Angola uma parte de Portugal, tal 
qual o Minho (…), ao constatar que o estrangeiro, no caso o colonial, nunca é visto como 
problema – pois, como os estrangeirados contemporâneos portugueses bem exemplificam 
(caso de Lourenço, aliás), o estrangeiro está isolado de Portugal». (LEONE, 2009:25). 
Sucintamente, o exílio como apanágio e destino da cultura portuguesa são dois actores que 
permitem a refundação da perspectiva colonialista no pensamento de Eduardo Lourenço. 
Neste sentido, a intercomunicação com o estrangeiro é esse diálogo que falta à cultura 
portuguesa para se desinstalar da sua auto-representação como ilha no centro do mundo. 
Bem constatado por Carlos Leone na linha de pensamento lourenciano, «Portugal é 
colonizador desde que tem memória de si» (LEONE, 2009:25) e isto basta para que se 
perpetue indefinidamente o colonialismo no imaginário cultural português, sob várias 
modalidades e representações simbólicas.           
Um diálogo que falta à cultura portuguesa e a transforma em exílio político, à luz das 
anteriores considerações. Mas recorrendo agora a Eduardo Lourenço em Portugal como 
Destino seguido de mitologia da saudade é possível estabelecer esse diálogo connosco, 
com a nossa imagem e representação históricas. É por aí que Lourenço começa pela 
história historiográfica portuguesa e pelas aporias que coloca na percepção posterior dos 
acontecimentos e na sua inscrição no imaginário cultural e histórico. Nenhum ensaio 
procura reformular as premissas culturais e históricas de Psicanálise Mítica do Destino 
Português como o artigo ‘Portugal como Destino, Mitologia da Saudade’ o fez, 
recolocando de uma forma avulsa e por vezes desarticulada no tempo (há avanços e 
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recuos) as peças do jogo histórico com que se reconstrói permanentemente a identidade 
cultural portuguesa. «Com os Descobrimentos e as suas consequências – estabelecemos na 
costa da Índia, em Malaca, na China, povoamento de ilhas Atlânticas, colonização e 
povoamento do Brasil, mais tarde, ou simultaneamente, presença em Angola, Giné, 
Moçambique -, Portugal entrou num tempo histórico que lhe alterou não só o antigo 
estatuto de pequeno reino cristão peninsular, entre outros, mas a totalidade da sua imagem, 
Em sentido próprio e figurado, passou a ser dois, não apenas empiricamente, mas também 
espiritualmente. Camões, que conferiu à nova idade de Portugal a sua máxima expressão 
simbólica e épica, conhecedor “desses dois Portugais”, falou da “alma [portuguesa] pelo 
mundo repartida”« (LOURENÇO, 1999, 17).  
Com este retrato da construção da imagem e da representação de Portugal no mundo 
Eduardo Lourenço entrelaça a mitologia colonial portuguesa com as motivações 
expansionistas de alagamento de território, alem fronteiras. É uma inferência que resulta da 
descrição pormenorizada dos factos históricos, nomeadamente do “povoamento” e depois 
da “colonização”. A mitologia cultural portuguesa é então um paralelismo da mitologia 
colonial europeia, que apenas Camões podia singularizar com uma fixação cultural neste 
tempo epopeico.  
«O novo tempo imperial português – o da nossa cultura daí em diante votada à glosa 
interminável desse tempo, entre todos “glorioso” – não se acrescenta, como fizeram os reis 
de Portugal ao atribuírem-se títulos das nossas novas conquistas, ao velh tempo português, 
dilacera-o» (cf. p.17).              
Este facto é determinante no complemento que dá/oferece ao Labirinto da Saudade, em 
particular à Psicanálise Mítica do Destino Português porque não procura compreender a 
partir da imagem e da representação dos factos ou figuras históricos para colocar os 
portugueses diante de si mesmos. A recuperação e reactualização que Eduardo Lourenço, 
agora faz, com uma dramaturgia é apenas o à posterior dessa compreensão obsessiva pelo 
encadeamento dos acontecimentos, como se os portugueses estivessem habilitados para 
serem protagonistas da sua própria história e mais propriamente do seu tempo ontológico, 
uma perspectiva menos adormecida na dialéctica histórica e cultural. 
Referindo-se ao tempo histórico, o dilema que enfrenta neste artigo, Eduardo Lourenço 
considera que antes de tudo o “ velho tempo português” é dilacerado em favor de um novo 
império, o da colonização. «metamorfoseia-o e com essa metamorfose instala Portugal e a 
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sua cultura num espaço fechado, embora de âmbito universal. Com se de súbito nos 
tivéssemos transformado numa autêntica “grande nação”, sem mais passado que o de 
Roma ou de Alexandre com o qual pudéssemos comparar o nosso, encerrámo-nos 
magicamente na esfera do Império e de lá olhámos e medimos, com os olhos de sonho que 
o Império não menos de sonho nos dera, essa Europa a que, real e simbolicamente, 
primeiro do que ninguém, voltáramos as costas» (cf. p. 17). 
Todo este manancial de acontecimentos históricos e a sua articulação com o ‘tempo 
histórico’ português se destina a apresentar uma cultura que coloca o passado ao serviço do 
presente e do futuro. Ao criar um argumento lógico para enredar o fenómeno da 
reconstrução do império em dois momentos especiais da história de Portugal Eduardo 
Lourenço torna o imaginário cultural muito mais próximo dos seus leitores. E ainda mais 
porque ele nunca foi palco de qualquer dramatização, aparecia obscurecido no vazio que a 
imagem ecoava nos anos 60 e / 70. É certo e sabido que as interpelações lançadas ao 
imaginário cultural estavam consignadas a um processo de ruptura na história de Portugal, 
que ao invés de clarificar intensifica o paradoxo na realidade portuguesa, contudo finais da 
década de 90, em especial, Eduardo Lourenço abre as portas da cultura portuguesa ao 
plano da universalidade. A relutância em se manter fechada é justificada pela semente 
colonialista, substância orgânica e inocente da cultura portuguesa que manifestamente se 
reproduz e a transforma em “exílio”.        
Temos para nós que o na obra ensaística de Eduardo Lourenço há um livro que sublinha a 
relação entre o ‘ressentimento’ colonialista de ‘quinhentos anos’ e a supuração da ferida 
através da recriação do espaço lusófono. O A Nau de Ícaro, além de surpreender, por 
exponenciar aos limites esta ligação, entre mitologia colonial e espaço lusófono, recria um 
novo paradigma para a identidade cultural portuguesa progredir no imaginário da cultura e 
história portuguesas «Essa nova comunidade – a que a Europa não deu o seu patrocínio – 
tão solenemente formalizada, consagra, na ordem a história, da cultura, da língua, um 
sentimento e uma vivência de objectiva comunhão de memória, ou de vontade, ressentidos 
pelos povos que a constituem, elevando-a a um grau superior? Ou é uma aposta e um 
desejo, diversamente motivados, de lhe dar corpo, uma alma e um alento de que só no 
futuro nos dará o sentido e a chave (LOURENÇO, 2004:162).    
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I – O Colonialismo como Ideologia política na história e na cultura portuguesas 
 
1. Imagem e representação do colonialismo na política do Regime. 
 
«Poucos países fabricaram acerca de si mesmos uma imagem tão idílica como Portugal. O 
anterior regime atingiu nesse domínio cumes inacessíveis, mas a herança é mais antiga e o 
seu eco perdura» (LOURENÇO, 1976b: 76). É no livro Labirinto da Saudade, no artigo 
Repensar Portugal, que Eduardo Lourenço escreve esta frase. É claríssima a sua intenção 
discursiva de associar a imagem ideal ‘fabricada’ pelo Antigo Regime à mitologia cultural 
da expansão marítima. 
A busca da compreensão da relação dos portugueses com Portugal, através da projecção 
da imagem do colonialismo português é uma estratégia retórica de Eduardo Lourenço, 
justificada de seguida numa entrevista cedida a Mário Mesquita, em 1972. «A função do 
intelectual não é tanto a de modificar a realidade, porque não penso que o intelectual a 
modifique, como se costuma dizer, mas a de modificar o olhar dos outros e o seu próprio 
olhar sobre a realidade. Um ensaísta (…) luta em permanência em duas frentes, mas a 
frente mais dura é aquela em que ele luta contra si mesmo, contra as suas próprias opções, 
contra as suas mesmas ideias já fossilizadas, e todas as ideias se fossilizam rapidamente, 
mais a mais nos tempos que correm. A função mais ou menos hiperbólica de um 
intelectual, a minha em particular, é a de criar modelos abstractos de opções, de esquemas, 
de ideias, nos quais os outros se encontram ou não se encontram, mas capazes de suscitar 
da parte deles um movimento de interesse”» (MESQUITA, 1996: 23/24). 
Esta perspectiva torna-se particularmente fecundante no pensamento do escritor quando a 
avaliamos, à luz do esvaziamento ideológico e político do Regime, e aí encontramos a 
essência da idealização do modelo colonialista no destino colectivo dos portugueses, como 
forma compensatória e preenchimento artificioso de um vazio no imaginário cultural 
português. A perspectiva e fundar uma imagem e uma representação do colonialismo 
português no Regime, indo ao encontro da ‘imagem ideal’ aparece como resposta num 
Regime «sem paixão positiva» (Lourenço, 1976c: 15).   
A imagem e a representação do colonialismo como representação política e ideológica, 
permitem não só uma “intensificação ou permanência da boa consciência do Regime” no 
imaginário colectivo português, como também apela à memória colectiva do povo 
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português. «Enquanto não compreendermos como, porquê o Regime tal qual existiu e 
persiste é uma realidade bem portuguesa e já nessa medida invisível para a massa daqueles 
que lhe dão corpo e por isso a aceitam, realidade cujas tarefas efectivas ou imaginárias não 
desaparecerão por encanto, a vida política portuguesa será um diálogo de surdos 
periodicamente renovado» (cf. p. 66). 
Neste sentido, a representação política e ideológica do colonialismo permite aceder à 
estratégia retórica do Regime de dissolver o processo cultural e histórico da cultura 
portuguesa na ideologia política colonialista. É por essa razão, que Eduardo Lourenço acha 
essencial compreender “como e porquê” o “Regime é uma realidade bem portuguesa”, 
dado que não há espaço no imaginário cultural português para interpelar a retórica 
nacionalista do paradigma imperial na consciência histórica dos portugueses.   
«Só para inconscientes ou alheios à substância da história portuguesa durante cinco séculos 
é que África não será problema. De resto, quaisquer que sejam as sãs subtilezas ou a sua 
indiferença, o problema existe e com ele a necessidade de o resolver. Boa, péssima ou 
simplesmente aleatória, a solução actual do Regime, com complexidades que se adivinhem 
embora se não confessem, como é norma dele, é conhecida nas suas linhas gerais: 
assimilacionismo como fim, presença armada como meio?» (cf.p.66/67). 
Maria Manuela Cruzeiro referindo-se ao poder de deformação que a imagem potencia no 
pensamento lourenciano diz «Por paradoxal que pareça esta operação de mitização não 
esconde nada, ou melhor não anula nada. Opera por deformação e nunca por anulação. 
Para o leitor do mito tudo se passa como se passa como se a imagem provocasse 
naturalmente o conceito, como se o significante gerasse o significado. O mito existe 
exactamente a partir do momento em que o conceito central que o anima passa ao estado 
de natureza. É por isso que ele é vivido de forma inocente, não porque as suas intenções 
sejam escondidas mas porque são naturalizadas» (DOS CRÍTICOS:2004,192). 
 
2. O colonialismo como mito político 
   
E tal como havia escrito num artigo de 76, Necessária e Inútil Justificação, que abre o 
ensaio o Fascismo Nunca Existiu, a importância de «aí descobrir uma hipotética “unidade 
de pensamento”» (LOURENÇO, 1976c, 9) faz com que o colonialismo se apresente como 
um mito na ideologia política do Regime, para se consubstanciar no imaginário cultural 
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português. «E como a realidade política tem horror do vácuo, esse jogo estéril corresponde 
de facto a uma intensificação ou permanência da boa consciência do Regime, pois que à 
sua política contestável mas real se vê opor-se o que não sendo em si mesmo utópico o que 
parece pela ausência de autocrítica dos seus próprios pressupostos» (LOURENÇO, 
1976c,66).    
O colonialismo como ideologia política na história da cultura portuguesa emerge no 
‘anterior regime’, quando a «travessia do deserto que foi para muitos de nós o tempo sem 
possível palavra política digna desse nome, alguns se consolavam em segredo desse jejum 
obrigatório, intervindo mais ou menos imaginariamente num debate suspenso e mesmo 
abolido» (LOURENÇO, 1976c:11).     
O colonialismo como ideologia política na história da cultura portuguesa emerge no 
‘anterior regime’, quando a «travessia do deserto que foi para muitos de nós o tempo sem 
possível palavra política digna desse nome, alguns se consolavam em segredo desse jejum 
obrigatório, intervindo mais ou menos imaginariamente num debate suspenso e mesmo 
abolido» (LOURENÇO, 1976c:11).      
Assim, a ausência da experiência entre culturas no processo de reconstrução do imaginário 
cultural reafirma-se na necessidade de empreender “espaços compensatórios, a partir dos 
quais seja possível “modelar a nossa imagem corporal e moral”. 
É este ‘debate suspenso” que o ensaísta empreende nos artigos lançados antes do 25 de 
Abril e que têm como objectivo condensar na representação política do colonialismo 
português, «a fundura do combate ideológico e político em que de súbito entrámos como 
ser colectivo» (cf. p. 12). A política colonialista do Regime assenta na passividade do 
imaginário colectivo dos portugueses e, por esta razão torna-se fundamental substituir esta 
imagem e representação pela instauração da democracia, tentando, assim, a inversão 
retórica dos factos que colocam no paradigma colonialista a sobrevivência do Regime.  
«E como a realidade política tem horror do vácuo, esse jogo estéril corresponde de facto a 
uma intensificação ou permanência da boa consciência do Regime, pois que à sua política 
contestável mas real se vê opor-se o que não sendo em si mesmo utópico o que parece pela 
ausência de autocrítica dos seus próprios pressupostos» (cf. p.66).    
O objectivo retórico de Eduardo Lourenço é problematizar o colonialismo como ideologia 
política, em primeiro lugar a partir da imagem e da sua representação política e ideológica 
no contexto histórico do Regime e, em segundo lugar, interpelar o papel da oposição no 
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paradigma colonial. Daí que o Regime e a Oposição se confundam, estrategicamente, no 
discurso de Eduardo Lourenço, quando este apresenta como solução política para o país a 
conquista democrática. Por esta razão, o ensaísta escreve que o «exemplo de África é um, 
entre mil. Há muitas “áfricas” no nosso horizonte (…) Imaginar de um lado o Regime, 
carregado com todos os pecados de Israel, como se os que lhe são próprios não bastassem, 
e do outro uma Oposição ou Oposições que a si mesmas se creditam de uma visão política 
e de um comportamento imaculados, é instaurar um jogo político fictício ou demagógico, 
sem saída» (cf. p. 66-68). 
No livro Labirinto da Saudade, Psicanálise mítica do destino português, Eduardo Lourenço 
trabalha a representação política e ideológica do colonialismo português com o recurso a 
“contra-imagens” que têm objectivo espalmar o paradoxo entre a imagem e a representação 
política e o seu sentido cultural e histórico no imaginário cultural português. Todo o artigo 
tem em vista articular a antítese entre a representação política e cultural da imagem e o seu 
sentido mitológico, pois para Eduardo Lourenço «é por de mais claro que ambos cumprem 
uma única função: a de esconder de nós mesmos a nossa autêntica situação de ser histórico 
em estado de intrínseca fragilidade» (LOURENÇO, 1976,b: 25).  
Poder-se-á afirmar que Eduardo Lourenço puxa para a dimensão da linguagem mitológica 
o colonialismo como imagem e representação política do Regime. Particularmente neste 
artigo oferece aos leitores as duas faces da moeda, a forma e o sentido, através de imagens 
e “contra-imagens” que se destinam a mostrar e a aprofundar psicanaliticamente a fundura 
mitológica do processo cultural e histórico português e, sobretudo como esta realidade 
propícia permite que a mitologia do império se transfigure numa imagem e representação 
colonialista de ‘nós mesmos’. Isto é, enquanto representação política e ideológica da 
identidade cultural portuguesa o colonialismo acaba por espelhar com a análise do mito 
que semanticamente não há separação entre uma identidade cultural portuguesa 
colonialista e um Regime colonialista, porque o que o Regime faz é explorar a fundura 
mitológica da linguagem do império no processo cultural português, retraduzindo-a através 
da mitologia colonialista, que era na altura a melhor forma de se consubstanciar política e 
ideologicamente perante os portugueses, impedindo, assim, a projecção identitária da 
democracia no destino colectivo. 
 Neste capítulo, importa verificar o papel da Oposição (negrito nosso) que, segundo 
Eduardo Lourenço, se revela um factor histórico na constituição do estatuto de 
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exemplaridade de Portugal como país colonizador. «É da distância entre ela e a situação 
efectiva que mascara, que o drama em curso recebe a sua luz mais deformada e 
deformante. Pôr a claro a eterna traição ou obscurecimento de um ideal colonizador por 
parte dos que deveriam inseri-lo nos actos é a melhor maneia de servir os tão apregoados 
«interesses vitais» da Nação. Quanto ao mais, a verdade mesma será juiz entre aqueles que 
dela se servem e aqueles que a servem» (LOURENÇO, 1976a:18).  
Neste ponto, focamos, particularmente, a coexistência do Regime e da Oposição na trama 
mitológica: «O Regime confiscou de facto a existência política da Nação, na medida em 
que é possível. Por um trágico reflexo, a Oposição empregou-se a fundo no vazio deixado 
por essa confiscação e a vida nacional passou a ser um diálogo de surdos, ou, antes, dois 
monólogos, um pesadamente audível, outro irreal» (LOURENÇO, 1976,a: 15). 
Estas palavras demonstram que o mito colonialista se funda no irrealismo da cultura 
portuguesa, que no contexto histórico e político do Regime atinge o seu clímax 
argumentativo com a posição da Oposição relativamente ao Regime. 
Isto é, «O que nós insinuamos é que enquanto portugueses a situação africana é para nós 
um drama. Por mais que façamos não a podemos ver de fora. Ora, é de fora, embora o não 
pareça, que o Regime a vê. Para ele, a situação é ao mesmo tempo acidente e ocasião de 
epopeia. A leitura dos jornais é elucidativa» (cf. p. 17). 
Por esta razão, o que separa a Oposição do Regime é o ‘monólogo’ político e ideológico 
que ambas as forças políticas travam em se querer substituir uma à outra, fecundando, 
deste modo, o projecto colonialista do povo português. Importa, agora, complementar a 
tese do irrealismo histórico na reconstrução da identidade colonialista dos portugueses com 
base na problematização interior/exterior. Ou seja, importa o tratamento histórico dos 
dados, mas também encontrar o sentido para o qual convergem.  
«É da distância entre ela e a situação efectiva que mascara, que o drama em curso recebe a 
sua luz mais deformada e deformante. Pôr a claro a eterna traição ou obscurecimento de 
um ideal colonizador por parte dos que deveriam inseri-lo nos actos é a melhor maneia de 
servir os tão apregoados «interesses vitais» da Nação. Quanto ao mais, a verdade mesma 
será juiz entre aqueles que dela se servem e aqueles que a servem» (LOURENÇO, 
1976a:18). 
Por isso, a avaliação que o ensaísta faz do papel da Oposição no contexto da política 
ultramarina funde-se com a perspectiva política do Regime: «Considerar esta opção como 
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desastrosa e contrária aos interesses autênticos, tanto portugueses, mas sem examinar a 
fundo os motivos e os postulados da nossa situação de colonizadores, é a habitual e 
reiterada atitude ideológica e política da Oposição no seu conjunto» (cf.p.11). 
Para Eduardo Lourenço, a Oposição é um factor histórico “da trama mitológica” que 
caracteriza o sentido do colonialismo português como representação política e ideológica, 
dado que é ‘expressão de uma consciência metropolitana fatalmente solidária’. «Regime e 
Oposição fingem dominar a situação, mas o mais claro dela é que uma e outro são 
envolvidos por ela e nela, enquanto expressão de uma consciência metropolitana 
fatalmente solidária da espécie de consciência que um povo adquire ao tornar-se  
colonizador» (cf.p.11). 
 
3. O paradigma colonialista e a consciência histórica anti/democrática     
 
O pensamento ensaístico de Eduardo Lourenço explora a realidade mitológica do 
colonialismo na consciência histórica do processo cultural português, através de um 
raciocínio circular, cujo alfa e ómega é o imaginário cultural português. A articulação entre 
a consciência histórica e o imaginário cultural português é que desenlaça o processo de 
dramatização do mito colonialista na realidade cultural e histórica portuguesa, «quer dizer, 
numa imagem tal que possa ocultar, magnificando-a a realidade histórica e presente da 
colonização portuguesa, o mesmo é dizer, da imagem mesma de Portugal enquanto ele se 
concebe inseparável da sua existência de colonizador» (LOURENÇO, 1976a:35). 
Efectivamente a intercomunicação entre o colonialismo e a antidemocracia só é possível de 
ser esquematizada, argumentativamente, e recriada como paradigma estrutural da 
mitologia colonialista se atentarmos nas palavras de Maria Manuela Cruzeiro, no artigo A 
outra face das coisas (20 ano do Labirinto da Saudade. «A começar e a acabar na matriz 
simbólica da linguagem. Por isso, a deshistorização ou naturalização do mito, em 
Lourenço, decorre da dimensão ontológica-metamórfica que ele concede à linguagem, 
enquanto actividade que ao relacionar-nos com o real, configura o próprio modo de ser do 
real» (DOS CRÍTICOS, 2004:164).  
Daí a necessidade de Eduardo Lourenço recorrer a “contra-imagens”, que surgem no 
esquema argumentativo como contrapontos da imagem ideológica e política, como forma 
de subverter a representação apriorística. «Sem medo à aparente contradição, a liberdade 
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tem que organizar a liberdade, dar-se o estatuto que a salve do estrangulamento sempre que 
possível dos seus adversários. Não há duas maneiras de fazê-lo. Constitucionalmente, a 
Democracia tem de definir os limites a partir dos quais nega a sua essência e se converte 
no seu contrário» (LOURENÇO, 1976c: 25/26).  
Inequivocamente, este excerto problematiza o conceito de democracia, a sua imagem e 
representação política e cultural no processo histórico da cultura portuguesa. Mas, no 
tocante à sua articulação com o paradigma colonialista evocado pelo regime no imaginário 
cultural português, o fundamental é concluir que a democracia é a antítese e a “contra-
imagem” do colonialismo português.  
Daqui percebemos que a idealização do modelo colonialista do Regime se destinava a 
camuflar o fascismo e a anular o esquema argumentativo da instituição democrática.   
No livro O fascismo nunca existiu, A nova república deve nascer adulta, Eduardo 
Lourenço apresenta os factores históricos que alicerçam a democracia no processo cultural 
português. «Findando com a retórica patrioteira do Estado Novo sobre as colónias, “deve o 
novo regime democrático, resolver um urgente problema social e politico, mas para 
impedir a verdadeira, a grande catástrofe que o Estado Novo nos está conduzindo sem que 
a maioria da Nação, inclusive, muito democrático, tenha disso uma vaga ideia. Referimo-
nos às nossas províncias ultramarinas”» (REAL, 2008:14). 
A razão fundamental para que o paradigma democrático não se funde na consciência 
nacional relaciona-se com a fundura colonialista da cultura portuguesa e o desinteresse da 
Oposição em deslindar o processo da colonização através de uma atitude corajosa e 
realista. «Num dos momentos de maior transcendência da história nacional, os Portugueses 
estiveram ausentes de si mesmos, como ausentes estiveram, mas na maioria “felizes” com 
essa ausência, durante as quatro décadas do que uma minoria chamava “fascismo”, mas 
que era para um povo de longa tradição de passividade cívica apenas “o governo legal” da 
Nação» (LOURENÇO, 1976b:48).   
 O artigo “A nova república deve nascer adulta” começa por fazer uma pergunta: “O fim de 
um regime sem paixão positiva?” (LOURENÇO, 1959c:15).  
A citação de Eduardo Lourenço acaba por dar reposta à questão inicial do artigo. 
Considerando os quarenta anos de Regime, no artigo Escrita e Morte (1987), Eduardo 
Lourenço refere-se aos dois pólos fundadores da ortodoxia: ‘os católicos e os marxistas’. 
«O pesadelo supremo, todavia, era o da inexistência, mesmo precária, de um discurso 
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cultural que escapasse, pelo menos como intenção, ao não-diálogo codificado, sobretudo 
pelo silêncio entre as duas grandes leituras hegemónicas do nosso passado e do nosso 
presente ideológico» (LOURENÇO, 1987:XIII).  
Por esta razão, Eduardo Lourenço estabelece uma ponte entre o paradigma antidemocrático 
e o paradigma da liberdade, avançando com estereótipos culturais que permitem fundar a 
travessia do “estreito histórico” no processo cultural português. «Não é fácil hoje, em 
termos de liberdade de expressão, de pluralismo ideológico oficializado, imaginar o que 
representava, nos finais dos anos quarenta, a mero título privado e no mais absoluto triunfo 
da regra do silêncio – ou dos opostos silêncios – que então era a lei tácita do jogo cultural 
português, só infringida pelo discurso organicamente marginal do “surrealismo”, tentar a 
travessia do silêncio» (cf. p. XVIII).    
Dado que falamos de imaginário cultural e histórico, este factor histórico justifica, 
ontologicamente, a perpetuação do ideal colonialista no processo de reconstrução da 
identidade cultural portuguesa.  
«Nada é mais complexo e inextricável que a relação entre a consciência de um povo 
colonizador e a situação que tal estatuto lhe cria. Mas nada é mais urgente também do que 
clarificar essa trama, sobretudo quando se é prisioneiro dela. Negá-la ou reduzi-la a um 
estatuto perfeitamente legítimo, justificado ao mesmo tempo pela História, pela Moral e 
pela razão de Estado, é a opção basilar do Regime, e em função dela se articula a nossa 
política ultramarina actual» (LOURENÇO, 1976a: 11). 
No prólogo do livro Situação Africana e Consciência Nacional Eduardo Lourenço parte do 
factor histórico e cultural do enraizamento dos portugueses numa ‘consciência colonial’ 
para concluir que o núcleo da questão colonialista se situa na análise da consciência 
nacional «enquanto essencialmente colonizadora» (cf.p.11). Concluímos através das 
palavras do ensaísta que a imagem e a representação política e ideológica do colonialismo 
português se esvazia na “política ultramarina” do Regime. A sua compreensão situa-se, 
invariavelmente, no imaginário cultural português, para onde o pensamento ensaístico a 
desloca. «Inexistente como fonte de vivências capitais modeladoras da nossa imagem 
corporal e moral, o império português serviu no entanto par lhe alterar, no plano ficcional, 
o carácter sensato. O Brasil, como a Índia durante uma época, como a África no final, 
acrescentava, na imaginação do português cultivado (e por contágio nos outros), ao 
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pequeno país para lhe dar uma dimensão mágica e através dela se construírem como 
espaços compensatórios. (LOURENÇO, 1977b:45). 
Numa primeira análise e, através de uma psicanálise histórica, Eduardo Lourenço verifica 
que é a dimensão do mito que des/envolve a questão da colonização, para de seguida a 
especificar na cultura portuguesa como uma “prisão”. Referindo-se com absoluta clareza à 
mitologia colonial na qual se inscreve o conceito colonialismo, enquanto reflexo de “uma 
trama” da qual fazem parte Regime e Oposição, Eduardo Lourenço estabelece uma perfeita 
sintonia entre as palavras escritas na década de 60 (Situação Africana e Consciência 
Nacional) e as da década de 70 (O Labirinto da Saudade/ O Fascismo nunca existiu).  
Na linha de pensamento de Eduardo Lourenço é no estatuto de metrópole que a 
consciência nacional se problematiza. «O verdadeiro obstáculo a um tal esclarecimento 
reside na natureza mesma da dificuldade que o nosso estatuto de velha Nação colonizadora 
representa. Desembaraçar-se dele recorrendo, como é o caso dos manifestos ou dos 
relatórios em que se denuncia politicamente a ideologia e a prática actual do Regime, a 
uma filosofia geral anticolonialista, que sem ser falsa é o produto de estruturas históricas 
diferentes da nossa, é a mais cómoda das soluções. Pela sua fundamental inadaptação à 
nossa realidade é também a mais inoperante» (cf.p.11). 
Com efeito, aquilo que define a imagem e a representação da política colonialista no 
Regime é a ausência de uma contraposição ideológica e política. «E, na verdade, em face 
desse obstáculo, balizado com o nome ainda mágico da democracia, o antigo regime foi 
capaz durante mais de trinta anos de resistir vitoriosamente» (LOURENÇO, 1977b,34) 
Nas palavras de Eduardo Lourenço «Essa resistência foi-lhe tanto mais fácil quanto era 
certo que o ferro de lança da democracia, que na sombra, ou de quatro em quatro anos à luz 
de um arremedo de dia eleitoral a defendia, era um partido que não possuía desse ideal 
nem da práticas democráticas tradicionais nenhuma lembrança fervorosa ou projecto digno 
de crédito» (cf. p.34). 
Neste capítulo, o que interessa explorar nas palavras de Eduardo Lourenço é que a 
democracia surge no discurso como um ideal opositor ao projecto colonialista do Regime. 
Para Eduardo Lourenço há uma inconsistência de um projecto democrático na história 
cultural portuguesa, justificada, em muito, pelo patriotismo exacerbado e cultivado no 
projecto colonialista do Regime. Por seu lado, o desenraizamento do projecto democrático 
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no imaginário cultural português permite que a imagem e a representação política dos 
ideais Salazaristas ganhem fulgor e patenteiem o destino colectivo do povo português.  
Por esta razão, Eduardo Lourenço lança o repto à consciência histórica dos portugueses, 
relativamente à construção da democracia em Situação Africana e Consciência Nacional.  
«Este breve ensaio é uma pequena tentativa de busca e de passagem desse necessário 
estreito histórico que a comunidade nacional terá de atravessar antes de atingir a pacífica e 
elementar solução de um viver normal» (LOURENÇO, 1976a, p.15).  
 
4. Mitologia colonialista e reconstrução da identidade portuguesa  
  
«No século XX, os 48 anos do regime fundado por Salazar puseram sobretudo em 
evidência os aspectos míticos e irracionais ligados à identidade nacional, como se Portugal 
fosse detentor de uma superioridade moral em relação às outras nações e países e como se 
isso tivesse o condão de legitimar o seu destino contra tudo e todos. Tratava-se de uma 
forma de compensação por via do ressentimento nacionalista, elaborada para 
contrabalançar a mediocridade da vida e a ausência de uma democracia política e social 
segundo o modelo ocidental. Procuraria também contribuir para sustentar o que já então, 
depois de 45, se afiguraria como insustentável: a continuidade da presença colonial noutros 
continentes. Algumas reacções, tanto da consciência cultivada como da popular, ao caso da 
ocupação indiana de Goa (1961) são esclarecedores» (MOURA, 2004:18).  
Neste sentido o núcleo da imagem e da representação política e ideológica funde-se com a 
representação cultural e simbólica da substância colonialista, exponenciando a imagem e a 
representação de uma monocultura, ancorada na perpetuação do ideal colonialista. Dir-se-á 
que a constituição de um projecto colonial português no contexto histórico do Regime leva 
à convergência e condensação de todos os factores para a reelaboração da imagem e 
representação do ideal colonialista, essencialmente por este representar no seu fundo 
cultural uma oposição ao ideal da democracia e à sua reelaboração como projecto cultural e 
histórico do povo português.  
A imagem e a representação ideológica e política do colonialismo inocente é no capítulo 
do Regime um conceito fundamental, porque, por um lado, amplia a estratégia retórica do 
regime no que diz respeito à mitologia colonial portuguesa, ao mesmo tempo, que 
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possibilita desmontar o revestimento ideológico e político do colonialismo no contexto do 
imaginário cultural português.       
Maria Manuela Cruzeiro diz em “O Regresso do Corifeu”, a propósito do ‘mito político’ 
«nunca em Portugal se conseguiu aquele grau de interpenetração e organicidade que faz 
com que mitos políticos fortes se transformem em mitos culturais fortes e vice-versa» 
(CRUZEIRO, 1997:64).   
«Inexistente como fonte de vivências capitais modeladoras da nossa imagem corporal e 
moral, o império português serviu no entanto para lhe alterar, no plano ficcional, o carácter 
sensato. O Brasil, como a Índia durante uma época, como a África no final, acrescentavam-
se, na imaginação do português cultivado (e por contágio nos outros), ao pequeno país para 
lhe dar uma dimensão mágica e através dela se constituírem como espaços 
compensatórios» LOURENÇO: 1977a:45). 
É neste espaço compensatório do imaginário cultural português que se desenvolve o 
colonialismo português. Este é, em termos figurativos, um espaço destinado à fixação de 
elementos culturais, nomeadamente à reprodução do quadro mitológico. No âmbito do 
colonialismo, há efectivamente uma metamorfose no seu processo, desde logo na génese 
do imperialismo português, designadamente no espaço semântico da interculturalidade 
através dos mitos antropológicos da colonização. Eduardo Lourenço centra esta 
metamorfose, de modo apriorístico, no contexto da descoberta do caminho marítimo para a 
Índia.  
Trata-se de um percurso no imaginário cultural português que o ensaísta define no destino 
simbólico do imperialismo da cultura e da história portuguesa. A dimensão da ficção 
introduz uma reafirmação do espaço colonial português e da sua fixação cultural. No 
entanto, o mais importante para Eduardo Lourenço é a composição deste espaço 
mitológico, porque representa a semântica psicanalítica do colonialismo português. 
«Potencialmente um “grande país” (como os célebres mapas que rebatiam Angola e 
Moçambique no espaço europeu) economizávamos o penoso dever de palpar a nossa 
pequenez» (cf.p.45). 
Neste momento, Eduardo Lourenço coloca o enfoque do discurso na comparação com a 
mitologia europeia. Ironicamente, o ensaísta coloca frente-a-frente a grandeza da cultura 
portuguesa como forma de “palpar a nossa pequenez”, o que traduz a incomensurabilidade 
entre o fundo e a forma. No plano do discurso, a ficção inscreve na metonímia que 
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transforma a grandeza da cultura portuguesa em pequenez da alma, o que por si só 
demonstra que introduzir novos dados no imaginário cultural português é apenas possível 
da dimensão mágica da história colonial portuguesa.          
«Mas a metrópole não os seguia. A existência do império só tomou forma metropolitana 
quando (como sucede com certos homens para quem a mulher existe enquanto apropriável 
por terceiros) se tornou objecto de disputa intereuropeia» (cf.p.45). Este dado merece a 
atenção de Eduardo Lourenço na medida em que permite analisar o perímetro em que se 
instala o conceito metrópole. A ligação da configuração metropolitana da cultura 
portuguesa permite verificar a instauração do paradigma colonialista a partir da 
ambiguidade que caracteriza a aquisição de território colonial.  
Como síntese da contradição entre a forma e o fundo da identidade da metrópole, o 
colonialismo permite ainda correlacionar novos dados complementares, como é o caso da 
mitologia europeia. O colonialismo é nascente de mitos e retradicionalização de um quadro 
cultural e histórico que sobrevive à conta da perpetuação no imaginário cultural português 
do espaço imperial português. É com efeito, a imaginação que permite à cultura portuguesa 
instigar um novo paradigma cultural assente nos espaços metropolitanos. Neste sentido, os 
espaços coloniais apresentam-se como factores mitológicos indutores: a Índia, o Brasil e a 
África são espaços compensatórios porque representam a falácia do imaginário cultural 
português. 
Assim se compreende como é que o espaço metropolitano permanece suspenso no 
imaginário cultural português. Ele é emblemático para a fundação do colonialismo 
português e para a mitigação do vazio que compreende a imagem do império português.  
Do mesmo modo a desproporção entre a grandeza e a pequeneza do império são marcas 
inelutáveis no imaginário cultural português da dimensão falaciosa da fixação cultural na 
epopeia do império. É possível infirmar a grandiosidade desta falácia e a pequeneza da 
realidade histórica que compreende este espaço do imaginário, todavia será desta 
subversão que se concebe no imaginário cultural a ficção que enreda a fundação do 
colonialismo no processo cultural e histórico da realidade portuguesa. 
«Vingámo-nos em Cooela e no Cuamato, tornando-nos o que nunca verdadeiramente 
tínhamos sido, uns colonialistas de segunda classe sem meios nem vontade para assumir 
uma grandeza de ficção» (cf.p.46).  
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Nestas palavras Eduardo Lourenço reaviva discursivamente o processo de evolução 
histórica e cultural do colonialismo português. Nesta medida, a vingança é a premissa 
fundadora do colonialismo e encontra-se intimamente relacionado com a fragilidade 
dominante na estrutura identitária do “ser português”. Afinal é nesta singularidade que a 
mitologia em que germina o colonialismo português se separa da “Europa civilizada e 
imperialista”.  
O facto de não nos relacionarmos civilizacionalmente com as demais culturais, no sentido 
de uma evolução interior e da reestruturação interior que permita a transformação e a 
evolução do “ser português”. Por esta razão, o gérmen do colonialismo é uma 
consequência do comportamento inconsciente da cultura portuguesa no seu projecto global 
e germina em direcção ao contexto político e ideológico por via da passividade cultural que 
a determina no seu tecido interior. «Dela, não nos pudemos fazer sujeitos como é nosso 
hábito, mesmo sebastianizando-nos, como fizemos e Alcácer Quibir. Chorámos na praça 
pública, não por riquezas perdidas que eram literalmente fictícias, mas por nos darmos 
conta sem remissão de que não pesávamos na balança da Europa civilizada e 
imperialista.» (cf.p. 46). 
Neste excerto Lourenço caracteriza a interioridade da cultura portuguesa na sua relação 
com o exterior. Todo o alcance dramatúrgico do processo cultural e histórico da cultura 
portuguesa se encontra subordinado à imagem projectada por nós, enquanto cultura 
epopeica e metropolitana. A partir deste ponto essencial, tudo o mais é teatralizado pela 
cultura portuguesa, no papel principal, e a tradução semântica deste factor é o quadro 
mitológico que aqui se esconde. O facto de Lourenço recuperar parcelas da história 
epopeia dos portugueses para demonstrar a razão pela não validámos na Europa tem como 
objectivo fulcral fazer uma espécie de catarse à história da cultura portuguesa. 
Neste sentido, Eduardo Lourenço caracteriza o comportamento cultural e histórico através 
da antítese. Isto é, mostra fundamentalmente que a imagem esconde uma essência 
paradoxal, que impede a salubridade da cultura portuguesa, devido ao facto de esta não 
conseguir supurar as suas feridas de forma consciente. A inconsciência e a renúncia à 
passagem a outro estádio impede que a cultura portuguesa se trate e se projecte 
conscientemente para o futuro. 
É neste sentido, que se volta permanentemente para o passado como forma de perpetuar o 
ideal colonialista escondido na sua mitologia cultural e histórica. 
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O facto de Lourenço considerar os portugueses “uns colonialistas de segunda classe” 
mostra que o colonialismo é consequência da falácia do processo histórico da cultura 
portuguesa. E por esta razão não é um paradigma histórico. É antes a projecção deste ideal 
na imagem terna do ser português, dado que a sua evolução na cultura portuguesa se faz 
com a delapidação da semântica do imaginário cultural português, por um lado. E por outro 
com a proliferação de material simbólico que impede a cristalização da imagem e do 
conteúdo no processo histórico e cultural do imaginário português.  
A consequência deste comportamento segundo Eduardo Lourenço é a gradação da essência 
imperialista do colonialismo na cultura portuguesa até atingir o seu clímax argumentativo 
no contexto histórico e ideológico do Regime. «E a esse preço – que para as nossas forças 
já era bem caro – reconquistámos de novo uma consciência imperial (a bem dizer é dessa 
época que ela data) que a República cultivou com desvelo e o salazarismo julgou suficiente 
para comprometer na sua afirmação intransigente os destinos de um regime sem poder 
imaginar que com eles poria também termo à nossa imagem hiperbólica de antigos 
senhores da “Conquista, Navegação, Etiópia”, etc,(…)». (cf. p.46).  
Este excerto centra-se na evolução histórica e cultural do colonialismo no imaginário 
cultural português. E se antes vimos que o colonialismo é uma adulteração, em termos de 
imagem, da “vingança”e da fragilidade psíquica no comportamento da cultura portuguesa, 
agora o ensaísta mostra a evolução do gérmen colonialista no processo cultural e histórico 
da cultura portuguesa. Por isso, a expressão “reconquistámos de novo uma consciência 
imperial” assenta e enquadra-se perfeitamente netas palavras, já que é no contexto do 
Regime que esta in/consciência é evocada na sua concretização histórica.  
Retiramos ainda destas palavras o enfoque discursivo no papel de Salazar na evolução do 
colonialismo português. É aliás com Salazar que o imaginário cultural português é 
esmiuçado através da potenciação da imagem colonialista da cultura portuguesa. Assim, o 
papel de Salazar na determinação dos “destinos do Regime” é relevante na medida em que 
reflecte o carácter ambíguo do comportamento colectivo no imaginário cultural português. 
Salazar traça no percurso da cultura portuguesa a essência colonialista, no entanto é na 
hiperbolização do imaginário cultural português que se interpela esta imagem, «quer dizer, 
a quinhentos anos de imperialismo sem império que foram também quinhentos anos de 
império sem autêntico imperialismo. Ao menos no que diz respeito à “consciência dos 
portugueses” e aos mitos, fastos ou nefastos, que pôde engendrar» (cf.p.46). 
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Deste modo, o colonialismo português só aparece como espaço compensatório, devido ao 
trauma da fixação cultural da cultura portuguesa no papel de metrópole. Este espaço 
imaginário viabiliza o colonialismo não como uma causa, mas como uma consequência da 
fraude da epopeia imperialista portuguesa.  
Neste caso, a vingança aparece na senda da interpelação e na leitura psicanalítica do fundo 
colonialista português. A sua expressão histórica no processo cultural português valida o 
colonialismo como um paradigma cultural ficcionado pelo imaginário cultural português. 
A prová-lo está, em primeiro, a relação directa entre um conceito vincadamente revestido 
de material simbólico e psicanalítico como o é, neste caso específico, a “vingança” e a 
relação estabelecida pela fragilidade das premissas culturais na fundação do plano 
discursivo do colonialismo na cultura portuguesa. Consequentemente, se é verdade que a 
vingança é a matriz do despoletar do colonialismo na cultura portuguesa, este vazio 
simbólico agora preenchido com espaços compensatórios rapidamente se transforma em 
material da consciência imperial.  
«E a esse preço – que para as nossas forças já era bem caro – reconquistámos de novo uma 
consciência imperial (a bem dizer é dessa época que ela data) que a República cultivou 
com desvelo e o salazarismo julgou suficiente para comprometer na sua afirmação na sua 
afirmação intransigente os destinos de um regime sem poder imaginar que com eles poria 
também termo à nossa imagem hiperbólica de antigos senhores da “Conquista, Navegação, 
Etiópia, etc.,» (cf.p.46). 
O colonialismo como consequência da sintomatologia do trauma é deveras importante para 
Lourenço, a medida em que o escritor fala incisivamente de um “preço” a pagar pelo 
projecto imperialista português. O colonialismo aparece na senda deste projecto como 
ultimatum, tal como ressentimento “das mais sentidas humilhações da nossa história”.46. 
Nesta medida, a história do colonialismo português mostra a evolução do colonialismo na 
história e na cultura portuguesa. Por isso, marcar a evolução do colonialismo na República 
e noutros paradigmas históricos mostra a falácia estrutural do colonialismo como fundo 
cultural europeu. 
De resto, é neste fundo que o Regime encontra o éter da sua sobrevivência e grandiosidade 
históricas no imaginário cultural português. Por essa razão, a evolução do colonialismo ao 
longo do processo cultural português é marcada política e ideologicamente pela figura de 
Salazar e pela essência política e ideológica que compõe a política do Regime. Nestes dois 
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elementos simbólicos o colonialismo encontra o seu enfoque de imagem circunstancial. A 
grande interpelação que o colonialismo lança diz respeito ao simulacro do paradigma 
colonialista, «quer dizer, a quinhentos anos de imperialismo sem império que foram 
também quinhentos anos de imperialismo sem império que foram também quinhentos anos 
de império sem autentico imperialismo. Ao menos no que diz respeito à “consciência dos 
portugueses” e aos mitos, fastos ou nefastos, que pôde engendrar» (cf.p.46). 
É neste fundo que Eduardo Lourenço procura a estratégia de dissolvência do colonialismo 
português. A história da sua concepção, os espaços vazios que o tornam “um mal 
necessário”, pelo menos compensatório, o emblema do império estruturado nesta 
circunferência que é a “consciência imperial portuguesa”, tornam o colonialismo um ideal 
que os elementos figurativos do Salazar e do Regime circunscrevem, apenas 
circunstancialmente, no espaço  do imaginário cultural do Regime.  
A mistificação à volta do teor semântico da conquista na cultura portuguesa enraíza no 
colonialismo português, porque não só porque é interpelante na “responsabilização 
colonizadora” do português, como reafirma que apenas a título ficcional esta menção 
honrosa terá cabimento lógico perante a incoerência que o consubstancia na realidade 
cultural. «Durante um breve período, os calcorreadores desse império – mas sobretudo os 
portadores nele da fé católica – ajuntaram à sua imagem de portugueses a nova imagem de 
terras e costumes desconhecidos» (cf.p.45).  
Nesta citação o ensaísta detém-se sobre a imagem e a representação do estatuto imperial da 
cultura portuguesa no “ percurso autónomo da cultura metropolitana”. É nesta perspectiva 
que Eduardo Lourenço lança o equívoco nesta representação paradigmática do 
colonialismo na cultura portuguesa. A apreciação que o escritor faz do processo de 
aculturação entre os portugueses e os outros povos e culturas, enquanto metrópole e no 
papel de colonizador, esvazia por completo a dimensão cultural e detém-se sobre a 
perspectiva de valorização da imagem de cultura metropolitana.  
É neste sentido que a dimensão da fé e do épico como pilares essenciais da construção 
identitária colonialista, se subjugam ao cariz comercial e especulativo da imagem de 
cultura de império. É no percurso da identidade cultural portuguesa pela dimensão do épico 
e da fé e da aculturação que se constrói o primeiro equívoco do colonialismo português. 
Poder-se-á dizer que se trata de uma primeira fase do colonialismo português, o indicador 
do imperialismo português, dado que é neste primeiro período de aculturação que se 
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constrói todo o quadro teórico e semântico a partir do qual o mito irá progredir na história 
e na cultura portuguesa. Disso são prova a fé e o épico, dado que estas premissas comuns à 
construção de uma mitologia imperial europeia, são detentoras de um simbolismo 
particular no quadro do colonialismo português.  
Estes enunciados não só servirão de mote à distorção da imagem e da representação do 
colonialismo português, como o singularizarão no seu processo de desenvolvimento na 
identidade cultural portuguesa. O facto de eles se fixarem como “históricos e imortais” e 
de serem poderosamente evocados no imaginário cultural português através dos Lusíadas, 
subverte a essência da aculturação e compromete o seu natural desenrolar no processo 
cultural e histórico da identidade cultural portuguesa.  
Por essa razão, a singularidade do “ser português” está, agora, na relação entre os 
portugueses e Portugal, enquanto metrópole. Nesta fase da argumentação, Eduardo 
Lourenço condensa na imagem e na representação do colonialismo português, todos os 
entraves culturais e simbólicos da identidade cultural portuguesa, dado que os Portugueses 
focalizaram a “conquista”, imagem da “fé e do épico”, na dimensão da imagem e na 
subversão da essência.  
Para o ensaísta, o que demarca o imperialismo português do imperialismo europeu é a sua 
imagem sumptuosa e uma essência inexistente, uma vez que a contrapartida da cultura 
portuguesa ter contactado com outras dimensões culturais é apenas traduzida pelo carácter 
esplendoroso da imagem. A melhor forma de traduzir o desnível desta evolução em termos 
de identidade é a ficção. Assim, sucumbir do imperialismo português o processo de 
interculturalidade, significa esvaziar o conteúdo desta representação do seu principal 
elemento simbólico de evolução na matriz cultural da mitologia europeia. «Mas a 
conquista – e esta é uma das raras verdades da clássica e reaccionária versão do nosso 
colonialismo – é uma excepção na nossa epopeia “imperial”, uma espécie de acidente 
inevitável (…)» (cf.p.44). 
Eduardo Lourenço utiliza toda a carga subversiva da palavra “Conquista” para espelhar a 
contradição do imperialismo português. O recurso a este conceito propõe-se a espelhar a 
duplicidade da significância da aventura imperial portuguesa. Primeiro, os princípios 
modeladores da imagem do imperialismo europeu, a fé e o épico. Segundo, a divisão do 
paradigma do imperialismo português em imagem e essência, «mas essa nova imagem 
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ficou como que suspensa no interior do percurso autónomo da cultura metropolitana, nem a 
bem dizer “exótica”, marginalizada, sem função alguma no nosso imaginário» (cf.p.45). 
Neste sentido, a fixação da consciência imperial portuguesa nos valores culturais do 
colonialismo português, vêm colocar toda a tónica do equívoco na relação que os 
portugueses travam com as colónias e no facto de estas não terem sido a solução para a 
primeira parte do problema, que diz respeito à relação que os portugueses travam com 
Portugal. 
Este facto colonial é elementar na organização e estruturação de toda a mitologia 
colonialista, não só porque é perpetuado na dramaturgia do “ser português” no tempo e na 
consciência histórica como idealização; mas, sobretudo, porque é uma “justificação 
exacerbada” da sua estrutura semântica enquanto mitologia colonialista. Por outras 
palavras, a análise do fenómeno colonialismo permite a contemporaneidade dos escritos de 
Fernando Pessoa quando se refere à passividade do ser português. Seguindo a sua linha de 
pensamento, Eduardo Lourenço considera a fenomenologia do colonialismo português uma 
caricatura dessa abordagem de Pessoa, na medida em que a essência da singularidade da 
consciência histórica nacional é não se problematizar identitariamente. «Quando nos 
confundimos com o que fazemos, quando, ainda por cima, temos o sentimento de que não 
podíamos ter feito outra coisa, a boa consciência é de norma e a impossibilidade de vermos 
diferentemente do que somos quase fatal» (cf.35).      
Teoricamente esta não-problematização inscreve o fatalismo do percurso da consciência 
imperial portuguesa, todavia o fundo colonialista da “situação africana” no Antigo Regime 
e o grau de mistificação política e ideológica que recebe, acaba por se revelar um 
contributo importante na consciência de império da cultura portuguesa, na medida em que 
«significa o fim de uma Mitologia, que é ao mesmo tempo, caso ímpar nacional e colonial, 
e a sua metamorfose como justificação exacerbada, em mitologia colonialista». (cf.p. 35). 
Por esta ordem de ideias, o fundo colonialista define-se, agora, pela anulação do devir 
histórico. Para Eduardo Lourenço o conceito que melhor define esta anulação é “o conceito 
Democracia Orgânica”, dado que reflecte o fenómeno do Colonialismo na sua camuflagem 
política, enquanto anulação política de Salazar e permite desmontar a “política do medo” 
de que fala Lourenço em “A nova República deve nascer adulta”. Analogicamente, poder-
se-á espelhar este medo político de mudança cultural no centro nevrálgico de toda a 
problemática colonialista que é a relação irrealista/inconsciente que a nação trava consigo 
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própria e com a sua interioridade cultural. Um fenómeno, que Eduardo Lourenço evidencia 
na ‘organicidade’ da mitologia colonial portuguesa.  
«É esta “organicidade” que torna tão difícil pensá-lo, pois o mesmo significa, ou pouco 
menos, repensar a nossa inteira história de portugueses. Isto acontece não apenas porque a 
quase totalidade da nossa existência – mais de quinhentos anos – é a de Nação 
colonizadora, exemplo único nos tempos modernos, mas sobretudo por ser a sua 
colonização de raiz compensatória, necessidade de pobre, num grau desconhecido de todas 
as outras formas de colonização» (cf.p.35).  
 
5. Dramaturgia da mitologia colonialista portuguesa  
 
«O século XIX foi o século em que pela primeira vez os portugueses (alguns) puseram em 
causa, sob todos os planos, a sua imagem de povo com vocação autónoma, tanto no ponto 
de vista político como cultural» (cf.p.30). 
Na perspectiva de Eduardo Lourenço o século XIX, especificamente a geração de 70, 
marca uma ruptura com o marasmo em que havia caído a literatura desde os 
descobrimentos portugueses, especialmente com os Lusíadas e com António Vieira, 
menções apodícticas do ideal epopeico ao qual Eduardo Lourenço propõe uma renovada 
leitura.  
Nesta dimensão surge a geração de 70, que ao ser apresentada por Eduardo Lourenço como 
uma leitura eminentemente historiográfica da realidade cultural portuguesa, alia-se à ideia 
de uma solução política para o drama cultural que envolvia a cultura do país Neste sentido, 
ao facto de a literatura da geração de 70 apostar na comparação com a Europa era 
subversiva em termos de mitologia cultural portuguesa, já que funcionava como uma 
interpelação de fora para dentro, que é como o país se analisa melhor, mas igualmente 
como uma mutilação do super ego português. 
  Em termos de renovação do material conceptual da mitologia portuguesa, isto implica 
uma mudança de atitude que Eduardo Lourenço considera não estar representada na 
imagem que trespassa a literatura da Geração de 70. «Curiosamente, o exame de 
consciência parricida intentado ao “ser nacional” tinha lugar na altura mesma em que 
Portugal se religava, com algum êxito, a essa Europa, exemplo de civilização, cuja 
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comparação connosco nos mergulhava em transes de melancolia cívica e cultural, tais 
como a obra de Eça os exemplificará para o nosso sempre». (cf. p. 30).  
 E se o carácter exemplar da obra de Eça objectivamente utiliza o “exemplo da civilização 
europeia com o objectivo de ser um factor interpelante na cultura portuguesa, a geração de 
70 no seu todo foi sensível à consciência crítica do patriotismo, tal como refere Eduardo 
Lourenço. «Começou então a doer-nos, não o estado de Portugal, as suas desgraças ou 
catástrofes políticas, mas a existência portuguesa, pressentida, descrita, glosada, como 
existência diminuída, arremedo grosseiro da existência civilizada, dinâmica, objecto de 
sarcasmos e ironias, filhos do amor desiludido que se lhe votava» (cf.p.30).      
É esta associação, entre o ideal da civilização europeia e a diminuída realidade portuguesa, 
que se constrói o ideal político da geração de 70, mais especificamente é a partir daqui que 
se sedimenta em termos conceptuais a perspectiva de um Portugal colonialista, dinamizado 
culturalmente por uma perspectiva mais passiva do que activa, mais receptiva do que 
empreendedora da mitologia colonial portuguesa. «Para fugir a essa imagem reles de si 
mesmo (“choldra”, “piolheira”) Portugal descobre África, cobre a sua nudez caseira com 
uma nova pele, que não será apenas imperial, mas imperialista, em pleno auge dos 
imperialismos de outro gabarito. A tentativa de recriar uma alma “à século XVI” não foi 
longe: um excesso de lógica nas suas ambições, legítimas mas incómodas ministraria ao 
mundo europeu a prova absoluta subalternidade» (cf.p.30). 
Tal como avança Eduardo Lourenço este revestimento colonialista da cultura portuguesa 
mostra resumidamente a necessidade de a cultura portuguesa galvanizar a sua capacidade 
de conquista a partir do exterior. Neste momento o fundo da imagem cultural portuguesa 
justifica a necessidade de reconstrução da mitologia de todo o projecto cultural português, 
com base na perspectiva colonialista. Esta apresenta-se como uma tábua de salvação para 
manter acesa o ideal de uma cultura singular relativamente ao projecto Europeu.  
Lourenço mostra que África é despoletada na mitologia colonialista portuguesa como a 
imagem da reconstituição do projecto imperial da mitologia cultural do século XVI. Esta 
reconstituição permite agora validar a imagem da cultura portuguesa, através da sua 
comparação com a Europa, “em pleno auge dos imperialismos de outro gabarito”. Nestas 
palavras Eduardo Lourenço adensa a importância do destino africano na revalidação do 
título de império e de epopeia do século XVI. No caso africano este princípio de 
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descoberta está, agora, muito mais potenciado, em termos de imagem e de mitologia, para 
o futuro, para a representação política e ideológica de onde aparece enformado.  
Por esta razão, a “descoberta de África” permite reconstruir e potenciar a imagem do 
passado imperial português. Para além disto, ao avançar com a “descoberta de África” o 
escritor inscreve o imperialismo português na sua dimensão mais profunda e inextrincável 
do colonialismo português, dado que existe uma revalidação do estatuto cultural de cultura 
imperial, no entanto agora com um efeito muito mais devastador no plano da mitologia 
colonialista portuguesa. Neste momento da sua argumentação, Eduardo Lourenço evoca o 
imperialismo português através da reconstrução do revestimento da cultura de império e 
consequentemente toda a mitologia do colonialismo português.  
Neste sentido, colonizar África permite a renovação e a gradação de todo o quadro 
mitológico no qual assenta a mitologia imperialista portuguesa. Consequentemente, através 
deste revestimento colonialista, permite que a imagem de paradigma imperialista se instale 
por comparação aos outros exemplos europeus de mitologias imperialistas.    
É nesta dimensão, de elevação da imagem e da representação do imperialismo português, 
que África é simbolicamente utilizada, por Eduardo Lourenço tanto no plano da imagem 
como discursivo. Ao nível do discurso a descoberta de África institui o imperialismo na 
cultura portuguesa. Ao nível da constituição da imagem e da representação do 
imperialismo português, o colonialismo estatuído através da colonização africana permite 
instaurar a singularidade e a supremacia da mitologia imperialista portuguesa.         
A descrição da existência diminuída dos portugueses relaciona-se intimamente com a 
inscrição do comportamento patriótico na nação. «O fim do século XIX, por reacção ao 
criticismo devastador e impotente da década de 70, mas também como resposta à agressão 
do monstro civilizado (Inglaterra), verá eclodir a mais nefasta flor do amor pátrio, a do 
misticismo nacionalista, fuga estelar a um encontro com a nossa autêntica realidade, mas, 
ao mesmo tempo, expressão profunda sob a sua forma invertida de uma carência absoluta 
que é necessário compensar desse modo» (cf.p.31). 
A evolução do pensamento de Eduardo Lourenço pauta-se pela relação íntima entre o 
passado e o presente. A descrição dos acontecimentos históricos tem como objectivo 
demonstrar a necessidade cultural de a identidade cultural portuguesa armazenar todos os 
acontecimentos sob a forma inversa e de ultimar estratégias imediatas de compensação 
histórica. A literatura espelha esta estratégia de evolução colonialista na história e na 
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cultura portuguesa. A geração de 70 teve neste ponto da argumentação, a de perpetuar e 
reinventar em termos de imagem e ideal histórico os elementos primordiais da descoberta, 
um papel fundamental de desconstrução do ideal fundador patriótico. Por esta razão, e a 
nível do psíquico, a cultura portuguesa demonstra a necessidade de se projectar idealmente 
no imaginário cultural, utilizando para tal o paradigma das “descobertas”.  
A citação de Eduardo Lourenço fala de um processo de compensação a nível histórico, que 
a cultura portuguesa ultima sempre que os acontecimentos são espelhos da sua autêntica 
realidade. «Poucos períodos da nossa história foram tão “patrióticos” como aquele que a 
República inaugurou. O “patriotismo”fora a sua arma ideológica antes do triunfo, seria a 
sua justificação permanente após 1910, como se pela segunda vez (a primeira fora em 
1820) os Portugueses tivessem uma Pátria, aquela mesma que em música e palavras se 
definiria na Portuguesa, como “heróis do mar, nobre povo, nação valente”» (cf.p. 31). 
Para Eduardo Lourenço o patriotismo como enunciado da evolução histórica na cultura 
portuguesa funciona argumentativamente como ponto de interrogação na imagem 
historiográfica da nação, dado que vem pontear a cultura portuguesa exclusivamente a 
partir da inversão da imagem diminuída oferecida pela geração de 70. «Escusado será dizer 
que uma vez mais “este” patriotismo mascarava, com muito mais intensidade, a 
consciência sempre viva de uma “desvalia” nacional que o espectáculo político do 
parlamentarismo demagógico só podia confirmar» (cf.p.32). 
O pensamento de Eduardo Lourenço destaca o patriotismo como um elemento de inversão 
na consciência nacional e histórica da cultura portuguesa. Por outras palavras, o 
patriotismo aparece como fórmula ideológica e enunciado de compensação no quadro 
mitológico da cultura portuguesa. A sua configuração na história de Porttuguesa, 
especialmente no período da República torna-se essencial para a evolução da concepção 
colonialista da cultura portuguesa, especificamente no Antigo Regime. «A cobertura 
ideológica de “vanguarda” escondia mal o mesmo país “cauda da Europa”, escoando-se 
nas suas obras vivas para Brasis, Argentinas e Áfricas e incapaz de remediar em casa males 
de fundo que nenhum demagogismo liberal podia consertar» (cf.p.32). 
Por esta razão, o patriotismo na acepção de uma “cobertura ideológica de vanguarda” que 
se dispunha a mascarar a autentica existência portuguesa e a singularizá-la perante o cariz 
exemplar da cultura civilizacional europeia, era insuficiente perante a dramaturgia cultural 
e histórica em que se escondia o país. Devido ao esvaziamento da imagem e da 
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representação em termos de conteúdo simbólico e cultural do período das descobertas, 
ainda à ausência de acontecimentos históricos que sirvam como consubstanciação do 
imaginário cultural e histórico, a cultura portuguesa recorre a uma reinvenção do  mito e da 
poética primordial dos descobrimentos.  
Por isso, a reinvenção do paradigma colonialista na cultura portuguesa serve para potenciar 
e adensar a mistificação na cultura portuguesa, na medida em parecia urgente reformular o 
conteúdo ideológico e político da nação através da perspectiva cultural. Por essa razão, o 
colonialismo como estratégia de remediação cultural e histórica é uma invenção do 
processo histórico e cultural português. Por outras palavras, a estratégia colonialista surge 
no papel fraudulento de viragem histórica e cultural de um período no qual a cultura 
portuguesa se aproximava com rapidez dos seus reais dramas psíquicos, ou seja começava 
a aproximar-se da consciência de si própria.  
O colonialismo é uma fuga estelar a essa realidade. Em termos de imagem, o colonialismo 
é uma reprodução ainda mais eficaz no plano histórico-cultural e político-ideológico do 
período das descobertas na configuração política e histórica do Antigo Regime. Em termos 
de imaginário histórico e cultural o colonialismo apresenta-se como a máscara e o 
esconderijo mais improvável de todos os ideais forjados pela história de Portugal. «O 
saudosismo será, mais tarde, a tradução poético-ideológica desse nacionalismo místico, 
tradução genial que representa a mais profunda e sublime metamorfose da nossa realidade 
vivida e concebida como irreal» (cf.p.31). 
Quando Eduardo Lourenço se referia à evolução histórica e cultural do ideal do 
colonialismo no imaginário cultural português, introduziu estas palavras como objectivo de 
demonstrar, por um lado a “carência” absoluta do quadro mitológico e cultural nacional em 
engendrar novos e revigorados mitos para o fenómeno do imaginário cultural da cultura 
portuguesa. Em virtude da incapacidade do imaginário cultural português enfrentar os 
percalços e a traumatologia provocada por alguns acontecimentos da história de Portugal e 
do Imperialismo Europeu, Eduardo Lourenço regista o factor do colonialismo na 
perspectiva histórica de compensação no imaginário histórico e cultural português. 
No seu papel reprodutor de mitos e paradigmas anteriores da história de Portugal, o 
colonialismo surge com eficácia discursiva e material simbólico e cultural que se destina a 
reutilizar alguns enunciados, como a saudade e, por consequência o nacionalismo místico 
na consubstanciação política e ideológica. Todo este material simbólico destina-se a 
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estruturar o ideal colonialista como paradigma cultural em concomitância com a 
perspectiva ideológica e política no processo histórico e cultural português. O ideal 
colonialista surge, assim, como um revestimento simbólico e cultural da ideologia política 
do Antigo Regime, em termos de imagem e ainda como essência reprodutora de mitos e 
fantasmagorias do ideal imperialista. É indubitavelmente uma revitalização do período das 
descobertas, incrementado pelo discurso político e ideológico.        
 Ao dizer que África é simbolicamente a reprodução da imagem do ideal epopeico e a 
âncora da representação do projecto da colonialista português, o escritor ressuscita o ideal 
epopeico com uma configuração menos prosaica do que então, evoluindo ao nível da 
representação cultural para a instauração de um imperialismo português. Este facto não só 
permite uma evolução da imagem do colonialismo português, num período em que o 
reflexo da historiografia da geração de 70 definia o estatuto de Portugal através da 
comparação com Espanha. O destino Africano anuncia a reconstituição da singularidade da 
mitologia cultural e imperialista portuguesa e por essa razão Eduardo Lourenço institui o 
imperialismo como imagem e representação na cultura e na história de Portugal.  
Agora, com a descoberta de África o ensaísta fala da imagem e da representação da cultura 
portuguesa no estatuto de paradigma imperialista.  
«A existência do império só tomou forma metropolitana quando (como sucede com certos 
homens para quem a mulher existe enquanto apropriável por terceiros) se tornou objecto de 
disputa intereuropeia. Nesse contexto se situou com o ultimatum, uma das mais sentidas 
humilhações da nossa história. Dela, não nos podemos fazer sujeitos como é nosso hábito, 
mesmo sebastianizando-os, como  fizemos em Alcácer Quibir. Chorámos na praça pública, 
não por riquezas perdidas que eram literalmente fictícias, mas por nos darmos conta sem 
remissão de que não pesávamos nada na balança da Europa civilizada e imperialista» 
(cf.p.45/46) 
Eduardo Lourenço destaca, no plano do imaginário cultural português, o discurso de 
António Vieira. «Só num Vieira existiu a dupla e mítica participação nessa aventura que 
não foi de dupla face, mas de diversificada espécie e por isso não nos converteu noutros 
tanto como se poderia esperar» (cf.p.45). 
A fé e o épico são as premissas fundadoras de toda a teorização de Vieira e Eduardo 
Lourenço utiliza-as como alavancas argumentativas que lançam a interpelação essencial da 
génese do colonialismo português «Durante um breve período, os calorreadores desse 
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império – mas sobretudo os portadores nele da fé católica – ajuntaram à sua imagem de 
portugueses a nova imagem de terras e costumes desconhecidos» (cf.p.45).  
Esta citação começa por falar na fé, mas o fundamental é explicitar-nos o conteúdo do 
colonialismo português e problematizá-lo face à questão intercultural. As duas citações 
tocam-se nos enunciados concêntricos da experiência intercultural, no entanto o 
entendimento de Vieira vai ao encontro daquela que é a imagem clássica da génese 
imperial. Todavia, se, por um lado em Vieira esta experiência fica reduzida à “diversidade 
cultural”, sendo por isso, muito mais valorizada em termos de exotismo e diferença 
cultural, o que desde logo marginaliza este processo na consciência do espaço do 
imaginário cultural português; por outro lado, Eduardo Lourenço avança para uma análise 
da “nova imagem”.  
Consequentemente para Lourenço o que importa é conhecer o processo da cultura 
metropolitana, na medida em que esta concepção constitui-se como um factor do 
paradigma colonialista. É que este paradigma também institui à cultura portuguesa um 
complexo de superioridade relativamente à experiência interculturas que a “cega”, 
metaforicamente, da sua real função dinamizadora e comercial em temos formais e do seu 
processo mitológico no imaginário cultural português. 
É este fundo que Eduardo Lourenço procura, «mas essa nova imagem ficou como que 
suspensa no interior do percurso autónomo da cultura metropolitana».45Segundo esta 
perspectiva, a separação instituída entre a identidade metropolitana e a identidade cultural 
portuguesa impede que o processo se desenvolva na história da cultura portuguesa e que a 
consciência de império experimente e supure em diálogo consigo e com os outros as suas 
próprias feridas. 
Com efeito, é possível inferir que este lado aparentemente pueril da cultura portuguesa se 
complemente, por via da duplicidade, pelo outro lado da moeda onde a cultura portuguesa 
espelha a imagem de um cultura metropolitana desde o início do período expansionista. E 
se a imagem da epopeia imperialista portuguesa traduz o épico e a fé enquanto princípios 
orientadores da experiência interculturas, também o carácter de duplicidade marca o 
paradoxo entre a imagem e a essência. 
A síntese entre a imagem e a ausência de conteúdo substancial é apresentada pelo ensaísta 
«e prodigiosa é a soma desse saber de experiência sofrida» (cf.p.45), através da análise da 
sua ausência no processo do imaginário cultural português. 
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Na verdade, Eduardo Lourenço sublinha o vazio simbólico que o factor da 
interculturalidade traduziu na análise do imaginário cultural português e a configuração 
subversiva que tomou na imagem do colonialismo português. A leitura e a análise desta 
duplicidade é o que toma a atenção de Eduardo Lourenço, dado que a essência do 
imperialismo português. Ao comparar a coerência do imperialismo europeu com a 
incoerência do imperialismo português, Eduardo Lourenço interpela a conceptualização do 
paradigma imperialista no processo cultural português. 
Basicamente, no plano discursivo utiliza a antítese para demonstrar a contradição como 
elemento fundador do modelo de imperialismo português e a inconsciência para elevar 
toda a compreensão deste modelo e a tentativa de o construir na identidade cultural 
portuguesa para a dimensão do mito. A interioridade deste processo deixa de existir no 
momento em que toda a dimensão da cultura metropolitana está ausente do diálogo e do 
interconhecimento cultural. 
Nesta perspectiva, o processo do imaginário cultural português é avassalado por uma 
ruptura ao nível da sua metamorfose, dado que a identidade cultural portuguesa se fixou no 
momento da expansão portuguesa. Ainda, no plano da identidade cultural, esta fixação faz 
com que todo a história se imortalize neste momento e que toda a acumulação de material 
simbólico convirja para esta fixação cultural. Neste momento dá-se uma ruptura no 
processo cultural e histórico da epopeia imperialista e a concepção da identidade 
metropolitana exalta o modelo cultural do colonialismo.  
Por isso quando o ensaísta fala nos pilares comuns que fundam a tónica do imperialismo 
no mundo, o sentido épico e a fé e seguidamente se refere à coerência do modelo 
imperialista europeu e o complementa na sua figuração laica, segue argumentativamente 
em direcção à especificidade da cultura portuguesa dentro do paradigma europeu.  
«Já noutro lugar glosámos a espantosa mistura de inconsciência e bravada com que 
possuímos sem de todo o possuir, e perdemos sem de todo o perder, pois o não tínhamos, 
esse “império” cuja essência histórica e imortal foi para Camões a razão mesma do seu 
canto. É verdade que o épico lhe juntava a fé e que era mesmo em função desse adjutório 
que o império se justificava a seus olhos e que há muito nenhuma espécie de “fé”, mesmo 
sob a forma laica da civilização europeia, justificava um império que subsistiu através de 
uma coerência imperialista ocidental enquanto ela mesma não se desfez, de dentro e de 
fora. Todavia, no caso português, o mais interessante não foi aquilo que esse “império” fez 
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de nós, tornando-nos realmente outros, como ingleses e holandeses outros se tornaram com 
as respectivas aventuras imperiais, mas aquilo que ele de nós não fez» (cf.p.43/44). 
Nesta citação de Eduardo Lourenço o cariz dualista do imperialismo português é 
evidenciado pela dissolução entre o interior e o exterior da representação do modelo de 
cultura imperial português. A comparação de Lourenço produz efeito retórico dado que 
evidencia a fragilidade da fundação do imperialismo português, ao mesmo tempo que o 
separa do modelo europeu. A singularidade da cultura portuguesa é, com efeito, 
determinada pela contradição entre a imagem do paradigma imperialista na cultura 
portuguesa e a essência de fragilidade e inconsciência cultural que a constitui. 
Claramente, que o que determina esta análise de Eduardo Lourenço é a essência e o 
desenvolvimento processual desta essência no paradigma imperialista e cultural europeu. 
Porque quando o ensaísta se refere ao efeito império na história cultural europeia, o que 
pretende é partir de um modelo de interculturalidade no paradigma imperialista europeu 
para concluir que a fraude de todo o processo imperialista no caso português se resume, 
primeiro à relação contraproducente que os portugueses travam com a sua história e com a 
sua cultura. Segundo, que o diálogo tem de passar primeiro pela consciência de 
interioridade que o paradigma cultural imperialista acarreta, em termos de representação 
cultural, mas sobretudo em termos de predisposição para a evolução e transformação de 
todos os enigmas e mitos intrínsecos ao paradigma cultural imperialista.  
A análise do paradigma imperial de “dentro para fora”, «Estranho império terá sido o 
nosso, e mis estranho povo para que tendo de súbito, parecido ter perdido a alma da sua 
alma«43, como avança o ensaísta, é a estratégia adequada para evoluir no paradigma do 
imperialismo, enquanto imagem e representação e enquanto essência ou substância 
mitológica. Esta carga mitológica que funda o imperialismo como ícone do cristianismo e 
da conquista na acepção de Eduardo Lourenço tem de ser consciencializada pela cultura 
portuguesa, como o fora pela cultura europeia. De contrário transforma-se em essência 
inibidora do natural desenrolar da reconstrução identitária, impedindo a coerência entre a 
história e o imaginário cultural.  
A conquista aparece, na perspectiva de Eduardo Lourenço, como um elemento de ligação 
entre o conceito de imperialismo e o conceito de colonialismo, a respeito do processo 
histórico e cultural da identidade cultural portuguesa. Diz Eduardo Lourenço, «Mas a 
“conquista” – e esta é uma das raras verdades da clássica e reaccionária versão do nosso 
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colonialismo – é uma excepção na nossa epopeia “imperial”, uma espécie de acidente 
inevitável» (cf.p.44). 
A conquista apresenta-se assim como uma “excepção inevitável” porque é o único 
elemento que une no processo histórico e cultural português o imperialismo ao 
colonialismo. Segundo Eduardo Lourenço todos os restantes enunciados simbólicos que 
ligam estes dois paradigmas culturais, a expansão e a colonização, perderam-se ou foram 
esvaziados em função da imagem e da representação.  
Para Eduardo Lourenço a mitologia colonial portuguesa funda-se na “fase” da conquista. 
Isto é, inicia-se com a génese da mitologia expansionista e com a consequente subversão 
da sua essência no processo na identidade cultural portuguesa. A abordagem da imagem e 
da representação na expansão portuguesa é realizada através do discurso emblemático e 
metafórico como forma de condensar na imagem a “epopeia do império”.  
«Da hora sumptuosa ficou a barca orientalizante de Belém. De uma aventura de acaso o 
mármore de Mafra importado de Itália. Mas marcas duradouras na alma de quem”teve” 
quinhentos anos de império nada, ou só a ficção encarecente que n’Os Lusíadas ecoa, não 
como mudadora da sua alma, mas como simples nomenclatura extasiada de terras e lugares 
que na verdade, salvo Goa, nunca habitámos como senhores delas» (cf.p.45). 
E se por um lado, o enfoque da imagem na representação da epopeia imperial é realizada 
através de elementos simbólicos que demonstram a relevância da imagem, por outro lado, 
recorre à ficção da literatura, nomeadamente dos Lusíadas com vista a elaborar uma 
diagnose do estado oco da imagem. De facto, quando Lourenço fala da “simples 
nomenclatura extasiada de terras e lugares” tem como objectivo demonstrar que a 
construção da imagem da “epopeia imperial” passa pela enumeração de factos simbólicos 
que se destinam a concentrar e a valorizar a imagem. Especificamente, no que toca à 
consubstanciação da perspectiva colonialista, a superficialidade é reflectida na forma como 
é abordado o conteúdo da epopeia imperialista portuguesa.       
Por essa razão, Eduardo Lourenço fala de uma fixação cultural no paradigma da 
“conquista”, tornando-se, assim, a conquista o elemento chave na descodificação da 
construção do paradigma colonialista português, dado que é o fio condutor desde os 
primórdios da mitologia colonial portuguesa até à construção de uma identidade 
colonialista.  
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«Durante um breve período, os calcorreadores desse império – mas sobretudo os 
portadores nele da fé católica – ajuntaram à sua imagem de Portugueses a nova imagem de 
terras e costumes desconhecidos e prodigiosa é a soma desse saber de experiência sofrida, 
mas essa nova imagem ficou como que suspensa no interior do percurso autónomo da 
cultura metropolitana, nem a bem dizer “exótica”, marginalizada, sem função alguma no 
nosso imaginário» (cf.p.45). 
Por esta razão, o ensaísta explicita a mitologia do colonialismo português, partindo da 
imagem e da representação da cultura portuguesa enquanto metrópole. É neste papel que se 
gera o equívoco fundador da imagem e da representação colonialista da cultura portuguesa, 
dado que é na ausência de sentido na relação dos portugueses com o mundo que a 
identidade cultural portuguesa se constrói. A incompatibilidade entre a imagem e a 
essência é então a nota marcante de todo este processo, na medida em que a essência fica 
suspensa no momento da aquisição de uma identidade cultural metropolitana. Isto é, no 
momento em que o enfoque da construção do paradigma colonialista se trava com 
Portugal, mas, sobretudo, com a construção de uma identidade metropolitana.  
«O que fomos como portugueses da metrópole, o que éramos como donos reais ou 
potenciais de terras longínquas, ficou separado e separado continuou praticamente até ao 
fim de uma das mais insólitas aventuras colonizadoras do planeta» (cf.p.45).        
Esta citação vem reafirmar argumentativamente a ideia de “cultura marginalizada” no 
imaginário cultural europeu, por causa da fixação cultural no primeiro momento da 
expansão. Lourenço divide em dois argumentos a colonização portuguesa, sendo que o 
primeiro se encontra ligado à essência da expansão portuguesa e o segundo à identidade 
metropolitana. 
Há claramente uma associação do colonialismo à concepção de uma imagem cultural 
assente no modelo da metrópole. É aqui, neste espaço imaginário, que o ensaísta concretiza 
a mistificação da essência do imaginário cultural português e inscreve a fixação cultural 
que impede a evolução da identidade cultural portuguesa. 
Na óptica de Eduardo Lourenço a escrita de António Vieira é a que melhor explicita “a 
dupla e mítica participação nessa aventura” que foram as “descobertas”, sendo esta escrita 
reveladora do carácter mistificador da imagem do imperialismo epopeico devido à 
ausência efectiva de uma prática multicultural, que seria transformadora em termos de 
imaginário cultural. 
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Nesta medida, podemos traduzir a leitura de Vieira como um contributo para uma leitura 
ficcional de todo o percurso colonial português. E se Eduardo Lourenço, por um lado, 
considera que o processo cultural português fica historicamente comprometido com a 
retenção da imagem na “diversidade da espécie”, o que permite entrelaçar um foco 
antropológico muito pouco atento ao cariz metamorfósico do ser na relação entre culturas, 
por outro lado, conduz à potenciação do imaginário cultural.  
Por essa razão, a imagem e a representação de quinhentos anos de existência imperial 
encontra-se subordinada ao conteúdo colonialista português, sendo o desmazelo 
metropolitano e o abuso colonialista as premissas culturais dessa representação no 
processo cultural português. Por esse motivo, a evolução do colonialismo português é 
indissociável da relação que os portugueses travam com Portugal e, consequentemente com 
a identidade de Portugal, enquanto metrópole. São para Eduardo Lourenço duas instâncias 
de análise que reflectem o paradoxo da representação da identidade cultural portuguesa: a 
relação consigo própria e a relação com o exterior. 
«Quinhentos anos de existência imperial, mesmo como o desmazelo metropolitano ou o 
abuso colonialista que era inerente ao privilégio de colonizadores, tinham fatalmente de 
contaminar e mesmo de transformar radicalmente a imagem dos Portugueses não só no 
espelho do mundo mas no nosso próprio espelho». (LOURENÇO, 1976b:43).  
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II – Sentido e Forma do Colonialismo português  
 
1. A mitologia colonial portuguesa na versão de uma “psicanálise histórica”   
 
«É justamente neste ensaio, Situação Africana e Consciência Nacional, que a 
hermenêutica psicanalítica, aplicada de um modo livre, usando pouquíssimos conceitos a 
expressamente freudianos, mas mantendo destes a sua inspiração metodológica, surge 
fortemente presente em Eduardo Lourenço, diferenciando as suas análises das 
“historiografias empiristas”, às quais “importa menos ‘o sentido’ que o ‘encadeamento’ 
chamado causal, mas que sem ele o [sentido] ou é inintelegível ou vão”» (REAL, 2008: 
146). 
Na nossa opinião é com Consciência Nacional e Situação Africana que mais claramente se 
debate com a questão colonial portuguesa e a inconsciência nacional, sendo, tal como nos 
diz no próprio livro o autor, a questão africana o melhor exemplo que ilustra a situação de 
inconsciência a que a Nação chegou. «Centramo-lo sobre a situação africana porque esta é 
a questão, ou a dificuldade que no-la mostra com mais clareza, na qual se elevam ao 
paroxismo todos os avatares da nossa realidade histórica de Povo colonizador» 
(LOURENÇO, 1976:15). 
 A problemática que envolve a mitologia colonial portuguesa é descrita neste livro por 
Eduardo Lourenço, a partir do caso africano, como nunca o fora anteriormente. Ainda que 
o título do ensaio circunscreva a questão da mitologia colonial à situação africana, o 
problema é colocado de forma abrangente à Nação e desloca-se do contexto africano para o 
seu real e concreto contexto de análise, a Nação, «Uma visão lúcida da nossa situação 
africana que possa servir de base à solução que nós somos capazes de lhe dar, enquanto, 
portugueses, passa fatalmente pelo exame da nossa própria situação de colonizadores» 
(Lourenço, 1976:11). 
A compreensão da consciência da “nossa própria situação de colonizadores” é o alfa e o 
ómega do estatuto exemplar da colonização portuguesa. Tal como Eduardo Lourenço diz, é 
por aqui que tudo começa. Por isso, «imaginar que só o Regime é implicado em África de 
maneira decisiva é infantilismo histórico e político. O exame da situação africana é 
simultaneamente o exame da consciência nacional enquanto essencialmente colonizadora» 
(cf. p.11). 
 53 
 
Estas palavras, de Eduardo Lourenço fundam a concepção de uma mitologia colonialista 
no imaginário cultural português. Nela se compreende o fenómeno do Colonialismo 
português. Porque é esta mitologia que reflecte a evolução da perspectiva colonial ao longo 
de todo o processo de formação do imaginário cultural português. Nela perduram mitos 
culturais, comuns ao seu alicerce cristão e europeu, mas o que Eduardo Lourenço ressalva 
para a compreensão do fenómeno colonialista é a percepção de uma inocência e 
organicidade singulares, que o exalam no conteúdo político e ideológico da mitologia 
imperial portuguesa retratada no contexto do Antigo Regime. 
«A imagem idílica do “homem do povo” português é a prova da neutralização social e 
política, mas igualmente e sobretudo a prova de que nenhum dos seus problemas obteve o 
começo de uma solução profunda. A mitologia colonialista cumpre o mesmo ofício em 
relação ao africano. Num caso e noutro, uma mesma ausência: a do interessado. Não 
admira pois que as atitudes da classe dirigente actual e da burguesia retrógrada que 
representa sejam de uma inultrapassável coerência» (cf.p.49).  
 Assim, a mitologia colonialista portuguesa, através do exemplo africano, permite aceder 
ao carácter orgânico e inocente com que Eduardo Lourenço define o fenómeno do 
Colonialismo. A “neutralização social e política” que Lourenço nos fala não é mais do que 
o mais fiel retrato da passividade cultural portuguesa de que nos Pessoa em 1915, aquando 
da primeira República. Eduardo Lourenço mantém a continuidade e a perpetuação do ideal 
imperialista da cultura portuguesa nos anais do Antigo Regime, quer através do encontro 
político e ideológico entre “oposições” na mesma política, quer através da dramaturgia 
cultural portuguesa da mitologia do império colonial.  
Através da psicanálise histórica, Eduardo Lourenço desmonta os pilares estruturantes da 
mitologia colonial no imaginário cultural português. Assenta, por isso, a avaliação dos 
factos históricos que ditam a recriação da mitologia colonial no imaginário cultural 
português, nomeadamente a epopeia expansionista, em ‘material’ psicanalítico que tem 
como objectivo enriquecer a apreciação hermenêutica da “psicose colectiva”. 
 Enquanto fenómeno na história e na cultura portuguesas, o Colonialismo permite verificar 
a acumulação de mitos identitários e a reprodução dos mesmos, como é disso prova a 
realidade do português-emigrante. Este fenómeno dos “tempos modernos” surge em 
Eduardo Lourenço como um subproduto do Colonialismo. Ou, por outras palavras, como a 
dramatização da aventura inicial, a “aventura exótica portuguesa” protagonizada por 
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Fernão Mendes Pinto: «Mas por isso mesmo mais necessário se torna mostrar, detalhar as 
absurdidades a que essa expressão sublimada de um colonialismo orgânico dá lugar 
quando se comparam as suas asserções líricas com a realidade efectiva da colonização» (cf. 
p.50). 
Estas palavras finalizam o texto Situação Africana e Consciência Nacional. Mostram até 
que ponto a compreensão do Colonialismo português permitem aceder a uma compreensão 
global de todo o projecto histórico e cultural da cultura portuguesa. Como em todos seus os 
livros, Eduardo Lourenço deixa um contraponto interpelante que por mais resolvido que 
esteja anteriormente abre novas dimensões de abordagem. O Colonialismo não é excepção. 
«Muitos encontrarão o diagnóstico alucinatório, sobretudo os que mais lhe contribuem para 
lhe dar vida. O futuro o dirá?» (LOURENÇO, 2005: 14). Por isto, «Seria absurdo que nos 
desfizéssemos, por milagre, de um passado, de uma memória, de uma identidade que se 
forjou ou se exaltou precisamente com os Descobrimentos e de que a aventura colonial foi 
a consequência» (cf. p.12).   
Deste modo, e segundo Miguel Real «Psicanálise histórica não significa, para este autor, 
uma hermenêutica de pesquisa analítica a aplicar século a século à história de Portugal, 
mas uma inspiração compreensiva que lhe permite diferenciar o discurso historiográfico 
clássico, manifesto nas interpretações conjunturais, das intenções ou do “sentido oculto” 
que o mesmo discurso revela, ou seja interessa menos a Eduardo Lourenço a historiografia 
em torno d’Os Lusíadas do que o sentido desta obra face, primeiro, à realidade de que é 
suposta ser “imagem”, os Descobrimentos e a realidade histórica portuguesa do século 
XVI na cultura portuguesa» (REAL, 2008: 147).   
“Só fazemos bem torres de Belém” dizia o poeta Carlos Queiroz, quer dizer, coisas, obras 
graciosas, mas não verdadeiramente grandes. Excepto, quando, por um milagre único, a 
paixão colectiva se concentra num ponto só e sai barra fora em busca do sonho que a 
esgote. Mas mesmo na nossa gesta histórica, não é difícil descobrir os estigmas da 
passividade. O Velho do Restelo não é uma criação arbitrária de Camões mas o arquétipo 
da nossa permanente passividade. O que aconteceu foi termos feito da necessidade, 
virtude. A audácia pareceu-nos tamanha que nunca mais deixámos de a comentar. Que 
maior sinal de que fomos criados da Aventura e não seus senhores?». (LOURENÇO, 
1976:15). 
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Estas palavras estão escritas no início do artigo “A nova república deve nascer adulta” e 
espelham o sentido e a forma do Colonialismo Português. Primeiro, porque Eduardo 
Lourenço usa um símbolo da expansão portuguesa para se referir à questão da hipertrofia 
da consciência nacional. Segundo, porque o “milagre” é a palavra que melhor evidencia o 
sentido para onde a reflexão acerca da mitologia colonial se dirige em Eduardo Lourenço: 
para uma “psicanálise histórica” do projecto histórico e cultural português.   
Este marco na evolução da reflexão lourenciana, a necessidade de uma psicanálise 
histórica, a dada altura, aparece cada vez mais sedimentado na análise do comportamento 
colectivo do povo português na história do Antigo Regime. Se pensarmos que no livro 
“Situação Africana e Consciência Nacional”, particularmente no Prólogo, o alcance da 
reflexão politica e ideológica de Eduardo Lourenço passa única e exclusivamente pela 
abordagem do Colonialismo, enquanto estratégia político-ideológica do Antigo Regime. 
Mais do que tudo, pela interpelação que dirige à consciência nacional relativamente ao 
estado amorfo da sua “embriaguês”, ao irrealismo envaidecido da imagem do seu passado 
histórico, abstendo-se, com isso, de tomar consciência do seu real protagonismo cultural e 
histórico deleitado na legitimação do poder político do Antigo Regime. Mas, de seguida, e 
no mesmo livro, atentamos na deturpação da imagem do colonialismo através da metáfora 
“inocente”, verificamos que cada vez mais o ensaísta se encaminha para uma abordagem 
reflexiva centralizada no mito. Isto é, menos centrada no político e ideológico, mais 
centrada na ironia, menos centrada nos factos históricos e ideológicos do poder 
propriamente ditos, o que é verificável por exemplo na obra “Os militares e o Poder”, onde 
o Exército é tomado como metáfora do poder político e exorcizado aos limites da sua 
imbricação política, através da laicização do poder. 
Com efeito, torna-se imperativo para Eduardo Lourenço concentrar toda a reflexão acerca 
da mitologia colonial na versão de uma “psicanálise histórica”, pelo facto de todo o 
projecto histórico português ser abarcado pela perspectiva da “Aventura”. Esta última é a 
imagem deformada e dilacerada da pequenez que a cultura portuguesa, desde há muito não 
consente e que Eduardo Lourenço enreda na composição do conceito mitologia colonial 
portuguesa.  
Por esta razão Eduardo Lourenço retracta, já no livro a Situação Africana e a Consciência 
Nacional, a mitologia colonial portuguesa na versão de uma “psicanálise histórica”. Este 
retrato das profundezas da consciência nacional assenta, sobretudo, no paradigma 
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histórico, do qual é parte intrínseca a mitologia política do Antigo Regime, por ser a mais 
colonialista e, consequentemente a mais mistificadora no imaginário histórico da cultura 
portuguesa. «O que se chama história de um povo, enquanto espelho simplificado do seu 
passado, é sempre uma idealização. Mas o carácter desse passado, é sempre uma 
idealização, em suma, normal, a graus paroxísticos sem grande coisa a ver com a realidade 
histórica que os justificaria». Este caso é, para mal dos nossos pecados, precisamente o 
caso português e em certa medida é inevitável que o seja» (LOURENÇO, 1976a: 20/21).   
 Isto é, há correspondência entre a história e a imagem que todos os povos idealizam de si 
próprios, sem excepção. Segundo Eduardo Lourenço, a especificidade da mitologia 
cultural portuguesa está na exemplaridade de hipertrofia que diagnostica na consciência 
colonial portuguesa. «É difícil ou mesmo impossível descobrir entre os velhos povos 
europeus um caso tão exemplar de hipertrofia da consciência nacional como o nosso. Uma 
tal hipertrofia não é um acidente, não é um fenómeno provado do exterior (como o da 
Albânia actual, por exemplo), mas a expressão orgânica da nossa realidade histórica de 
povo cuja existência política não pôde jamais considerar-se ao abrigo de surda ou clara 
ameaça, mau grado a sua inegável originalidade de Nação» (LOURENÇO, 1976a:21).  
O facto de o ensaísta recuperar a ideia de “acidente”, “fenómeno provocado do exterior”, 
permite verificar o problema do Colonialismo na sua real profundidade mitológica. Isto é, 
como “expressão orgânica da nossa realidade histórica de povo”. Por outras palavras, 
ainda, o facto de o Colonialismo na sua maior profundidade histórica ser entendido como 
“expressão orgânica”, releva da sua mitologia e, sobretudo, do facto de ser a evidência 
histórica e cultural de uma política e de uma ideologia que são percursoras de um plano de 
irrealismo cultural e histórico que só a dimensão mitológica e dramaturgica podem 
exponenciar e nunca a dimensão política.   
 É que o princípio fundador do colonialismo na mitologia colonial é, sem dúvida, a dívida 
desconhecida que os portugueses carregam historicamente, por dela não quererem tomar 
consciência. O papel da “psicanálise histórica” é, neste sentido, reelaborar a imagem de um 
percurso ideal mas que não é verdadeiro e sinalizar a real dimensão do projecto histórico 
da cultura portuguesa. «E a possível e duradoira solução das dificuldades que nos dizem 
respeito implica uma dolorosa, lenta e acaso impossível conversão de toda a mitologia 
nacional, que é o verdadeiro suporte da acção e atitude actuais do Regime» (LOURENÇO, 
1976a: 11). 
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A concepção da guerra colonial é um mito na história do comportamento colectivo do povo 
português. «Treze anos de guerra colonial, derrocada abrupta desse império pareciam 
acontecimentos destinados não só a criar na nossa consciência um traumatismo profundo – 
análogo ao da perda da independência – mas a um repensamento em profundidade da 
totalidade da nossa imagem perante nós mesmos e no espelho do mundo». 46 
Neste capítulo o que Eduardo Lourenço procura é problematizar a mitologia colonial 
portuguesa através de um acontecimento histórico preciso que é a guerra colonial. O facto 
de toda a problematização metodológica ser desenvolvida à volta do contexto específico da 
guerra colonial evidencia-a como a solução mais mistificadora de toda a imagem e 
representação simbólica da mitologia colonial. 
Eduardo Lourenço envereda esforços ao nível da argumentação, nomeadamente com a 
introdução da perspectiva psicanalítica, no sentido de demonstrar a forma e o sentido da 
mitologia colonial portuguesa, partindo da especificidade ao nível do tratamento 
metodológico da guerra colonial e, sobretudo, do seu sentido na trajectória da perspectiva 
colonial na história e na cultura portuguesa.        
Os dois acontecimentos que Eduardo Lourenço assinala nesta frase são o reflexo da 
mitologia colonial portuguesa. Mais do que proceder a uma análise dos factos históricos 
em si, a guerra colonial e a queda do império colonial, o ensaísta procura as consequências 
destes acontecimentos na consciência colectiva e a sua inscrição no processo histórico e 
cultural da identidade portuguesa. Trata-se de uma leitura psicanalítica da mitologia 
colonial portuguesa realizada através da desmontagem discursiva do facto histórico da 
guerra colonial e da sua integração no processo histórico da consciência nacional na 
história e na cultura portuguesa.   
A perspectiva de Eduardo Lourenço fazer uma análise da semântica colonialista, 
especificamente no que toca às consequências da guerra colonial e da queda do império, é 
imperiosa, levando em conta o objectivo do ensaísta em compreender as razões que 
justificam da parte da cultura portuguesa ter ultrapassado incólume a estes procedimentos 
analíticos e de autoconhecimento estrutural. 
É daqui que Lourenço parte para a verificação do caso singular de uma “inconsciência 
colectiva”. «Contudo, todos nós assistimos a este espectáculo surpreendente: nem uma 
nem outra coisa tiveram lugar. É possível que a profundidades hoje ainda não perecíveis 
supure uma ferida que à simples vista ninguém apercebeu. 46 Neste ponto o ensaísta 
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desloca toda a sua atenção para os procedimentos analíticos da avaliação do 
comportamento da imagem na história da cultura portuguesa. A apreciação de Eduardo 
Lourenço conclui que a guerra colonial é uma falácia histórica no percurso colonial 
português, devido ao facto de ser encarada na dimensão histórica da cultura portuguesa 
como uma solução e não como um factor da mitologia colonial.  
No seu pensamento, Eduardo Lourenço avança deste procedimento metodológico para uma 
abordagem muito mais centrada no tracejado histórico e cultural da mitologia colonial 
portuguesa, propondo que a guerra colonial enquanto mito estruturante do sentido e da 
forma do colonialismo português seja compreendida através do quadro mitológico que 
encerra a leitura do imaginário cultural português.    
 Estamos perante um caso de inconsciência colectiva sem paralelo nos anais de outros 
países (…), resumo de um processo histórico caracterizado por um sonambulísmo 
incurável, ou perante um exemplo de sageza exemplar, de adaptação realista e consciente 
aos imperativos mais fundos da consciência e interesses nacionais?» (LOURENÇO, 
1976b,47).  
A interrogação de Eduardo Lourenço debate-se com o significado da guerra colonial no 
plano da consciência cultural e histórica e consequentemente na reconstrução do processo 
histórico da cultura portuguesa. Por isso, avança com uma comparação que contrapõe a 
singularidade da mitologia cultural portuguesa à mitologia da cultura europeia, para assim 
proceder a uma desmistificação da “inconsciência colectiva sem paralelo nos anais de 
outros países”.  
É que para o ensaísta a guerra colonial não é uma solução no percurso histórico da cultura 
portuguesa, é antes um equívoco ou um problema no imaginário cultural português, cuja 
consequência é enriquecer o plano dos mitos e das falácias históricas. Neste sentido, o 
drama da guerra colonial é uma antecâmara da dramaturgia cultural portuguesa, que se 
destina a projectar o imaginário cultural português na realidade cultural e histórica. 
Sendo assim, a guerra colonial enquanto reflexo da forma e do sentido da mitologia 
colonial congrega um papel desmistificador na análise do percurso da mitologia colonial 
portuguesa, porque o que Eduardo Lourenço objectivamente pretende é clarificar o 
significado da guerra colonial como elemento de estruturação da imagem do percurso 
histórico e cultural do colonialismo português. Este acontecimento vem reafirmar o 
princípio de contradição entre a forma e o sentido da mitologia colonial portuguesa.  
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«Na verdade, o que nos interessa neste esforço para nos aproximar da verdade da nossa 
imagem – verdade que só a história do nosso comportamento colectivo permite desenhar – 
não é tanto a solução que acabou de ser aquela que conhecemos, mas a maneira como ela 
foi traduzida para português, quer dizer, integrada no nosso percurso histórico» 
(LOURENÇO, 1976b:47).  
A partir destas palavras é possível inferir a importância de que se reveste a integração dos 
acontecimentos na “história do nosso comportamento colectivo”. A interpelação que o 
ensaísta lança à imagem e à representação da guerra colonial na construção da mitologia 
colonial portuguesa relaciona-se intimamente com a superficialidade que a imagem da 
guerra colonial evidencia e com a absoluta necessidade, em prol da verdade da “nossa 
imagem”, de proceder a uma leitura psicanalítica de todo o processo de construção da 
mitologia colonial portuguesa.    
Por isso, Eduardo Lourenço começa por questionar o processo a partir do qual a guerra 
colonial é desenhada como solução no projecto histórico da cultura portuguesa. Atentando, 
agora, na complexidade estrutural que enforma a representação simbólica da guerra 
colonial no discurso acerca da mitologia colonial, o ensaísta adensa a necessidade de 
aprofundar a leitura histórica do comportamento da consciência colectiva e encontrar as 
suas motivações culturais e históricas e ainda todos os elementos ideológicos e políticos 
que se ocupem da sua mistificação discursiva no plano estrutural da cultura e da história 
portuguesa.  
Por essa razão Lourenço quando fala de “esforço” de integração dos factos históricos no 
projecto histórico da cultura portuguesa. Por essa razão também, interpela a forma como é 
traduzido o significado da guerra colonial no imaginário da cultura portuguesa. Sendo 
neste prisma de análise absolutamente equívoco que a guerra seja compreendida como 
solução e toda a mitologia colonial portuguesa.  
«Se a solução foi aquela que os determinismos e as soluções de forças nacionais e 
internacionais impunham – sem falar da equidade ou da fatal ascensão dos povos africanos 
à independência – a maneira como foi vivida e deglutida pela consciência nacional é 
simplesmente assombrosa» (LOURENÇO, 1976b: 47) 
Deste modo, Eduardo Lourenço chama a atenção para as motivações exteriores, 
ideológicas e políticas que despoletaram o contexto a guerra civil. Por um lado, a imagem 
e a representação da guerra civil na cultura e na história portuguesa como uma solução, 
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impede que esta se transforme em interrogação permanente da construção da mitologia 
colonial. Por outro lado, a definição desta imagem sendo traduzida pelo contexto político e 
ideológico favorece a sua desintegração do processo histórico da mitologia colonial 
portuguesa.  
Assim sendo, tal como avança Eduardo Lourenço a representação da guerra colonial 
obedece a ditames exteriores, através dos quais a análise do percurso histórico na 
consciência nacional fica comprometida. Por um lado, a leitura da imagem por parte das 
forças políticas e ideológicas tem como objectivo acentuar o quadro mitológico na cultura 
portuguesa. E por outro lado, a passividade da consciência nacional no que toca à análise 
do conteúdo subversivo da imagem da mitologia colonial.   
Consequentemente, o ensaísta contrapõe aos vícios da imagem da guerra colonial o seu 
significado singular no comportamento da mitologia colonial portuguesa. É que para 
Eduardo Lourenço a metamorfose da cultura portuguesa evidencia-se na capacidade de 
reinventar estratégias de mistificação e de subversão na dimensão do imaginário cultural 
português.  
«Ou sê-lo-ia, se a capacidade fantástica que em nós se tornou uma segunda natureza, de 
integrar sem problemas de consciência o que em geral provoca noutros povos dramas 
tragédias implacáveis, não atingisse entre portugueses culminâncias ímpares» 
(LOURENÇO, 1976b:47).  
Esta asserção de Eduardo Lourenço coloca o enfoque da argumentação na consciência 
nacional que se apresenta como o principal elemento de subversão no processo histórico da 
cultura portuguesa, ao ponto de subverter o papel da dimensão traumatológica da cultura 
portuguesa. O seu principal ponto de enfoque é a “capacidade fantástica” intrínseca ao 
plano mitológico e recurso indelével da consciência nacional em transformar o trauma em 
acontecimento paradigmático na história da cultura portuguesa. 
Por isso, a guerra colonial representa a solução da inconsciência colectiva. Neste domínio 
o fundamental é o efeito dos acontecimentos históricos no processo cultural e histórico do 
imaginário cultural português. Isto é a forma como é integrada e assimilada pela 
consciência nacional e a sua representação final. Assim, aquele que seria o seu percurso 
natural na consciência nacional toma outra forma na “imagem corporal, ética e metafísica 
de portugueses”. Na situação específica da guerra colonial, o seu papel na consciência 
nacional obedece a representações ideológicas e políticas na consciência nacional que a 
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transformam em acontecimento apoteótico e lhe retiram a simbólica de drama na 
consciência nacional.    
«Um acontecimento tão espectacular como a derrocada de um “império” de quinhentos 
anos, cuja “posse” parecia co-essencial à nossa realidade histórica e mais ainda fazer da 
nossa imagem corporal, ética e metafísica de portugueses, acabou sem drama. Por um 
pouco não terminou em apoteose o drama empírico do abandono em pânico das antigas 
colónias à parte, do abandono em pânico das antigas colónias à parte, quer dizer, em 
glorificação positiva da mesma mitologia, mas lida às avessas, que servia a Salazar para 
decretar que Angola e Moçambique eram tão portugueses como o Minho e Beira» 
(LOURENÇO, 1976b:47).  
O que Eduardo Lourenço questiona é a construção da mitologia colonial portuguesa com 
base no paradigma do império recorrendo a uma versão psicanalítica da mitologia colonial 
portuguesa. Isto é ao descrever todo o processo da perda do império tanto sob a forma da 
representação da imagem como do seu significado ao nível do imaginário cultural 
português, Eduardo Lourenço questiona o processo da construção da mitologia colonial 
portuguesa e no fundo particulariza-o, relativamente às restantes mitologias culturais, pelo 
facto de este processo e de a sua versão psicanalítica esconder o trauma inevitável da perda 
de um “império de quinhentos anos”. 
Ora, sendo este paradigma de império o sustentáculo da imagem e a representação de toda 
a mitologia colonial portuguesa, o ensaísta densifica a subversão do mito colonial no seu 
discurso através do processo histórico da cultura portuguesa. A mitologia colonial 
portuguesa, na sua versão psicanalítica - isto é, quer através da guerra colonial, quer da 
perda do império – inscreve-se no mito colonialista ao longo de todo o processo histórico 
da cultura portuguesa.  
Por isso, quando Lourenço diz que “por pouco não terminou em apoteose o drama 
empírico do abandono em pânico das antigas colónias à parte” aproxima-se claramente do 
quadro mitológico que funda o colonialismo na cultura portuguesa. A “glorificação 
positiva da mesma mitologia” é o fundo do colonialismo na cultura portuguesa, “mas lida 
às avessas, que servia a Salazar para decretar que Angola e Moçambique eram tão 
portugueses como o Minho e a Beira”. Isto é, o colonialismo é um mito na reconstrução 
histórica do processo cultural português que atinge a sua gradação enquanto ideal 
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subversivo na cultura portuguesa com a insolvência das colónias na imagem e na 
representação da identidade imperial portuguesa.  
Desta maneira, fica consubstanciada a imagem e a representação de uma cultura imperial 
levada a cabo, com a sistemática reutilização da mitologia colonial portuguesa e a sua 
subsequente versão colonialista no processo cultural português. Com efeito a evolução da 
mitologia colonial portuguesa consubstancia o colonialismo como mito na história do 
processo cultural português. Porque se, por um lado, a leitura psicanalítica da mitologia 
colonial portuguesa permite uma análise da subversão do drama do império em leitura 
apoteótica da imagem e da representação do império, por outro lado, esta inversão do 
significado da perda na mitologia do império representa igualmente uma evolução na 
semântica do mito colonialista o processo cultural português.        
«De onde provém, todavia, a excelente saúde que goza entre nós a mitologia colonialista, a 
excelente saúde que goza entre nós a mitologia colonialista, tão excelente que os seus 
termos em nada se alteraram desde o século XV até hoje?» (LOURENÇO, 1976a: p. 16). 
Este excerto de Eduardo Lourenço tem como objectivo central demonstrar, através de uma 
afirmação implícita, que a mitologia colonialista representa um marco histórico, desde o 
movimento expansionista na história de Portugal até aos contornos do Antigo Regime. Esta 
interpelação ao leitor pretende formular uma imagem consciente, mas anacrónica. Porque, 
ao mesmo tempo, que reflecte a excelência do colonialismo português e, acima de tudo, a 
sua essência ontogénica que ultrapassa intocável o próprio tempo histórico da Monarquia 
até à República, sinaliza uma reposição da imagem da “Aventura” idílica da cultura 
portuguesa, no presente da “Aventura” colonial num contexto específico, tanto sob o ponto 
de vista cultural e histórico como político.     
 
1.1. O Colonialismo como mito na história da cultura portuguesa 
 
Antes do 25 de Abril Eduardo Lourenço3 definia deste modo o colonialismo português: 
«Sem dúvida há um ponto sobre o qual o mito do colonialismo é exacto: ele é realmente 
diferente dos outros. Quando existia, um outro se assemelhava, mas sem nos igualar: o 
castelhano. Ingleses, franceses, holandeses, belgas, eram, foram ou são, colonialistas que 
                                                          
3
 Artigo “Brasil – Caução do Colonialismo português”, inserido no livro O fascismo nunca existiu.  
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se aceitam como tais. Mas nós não sabemos o que isso é. Somos colonialistas como somos 
portugueses» (LOURENÇO, 1976:48).  
Nesta citação podemos constatar que a preocupação argumentativa de Eduardo Lourenço é 
a de dissolver a identidade cultural portuguesa no colonialismo. Por esta razão, procura 
diferenciar o colonialismo português dos outros modelos colonialistas europeus. De facto, 
a mitologia colonial europeia serve de mote para que Eduardo Lourenço lance a tese 
“Somos colonialistas como somos portugueses” e para que esta percorra  história de 
Portuguesa, pese porém a recriação identitária deste colonialismo exemplar e específico da 
identidade cultural portuguesa deixar de ser Sujeito e passar a ser objecto de intermináveis 
interpelações identitárias, particularmente com a questão da democracia e todas as 
consequências históricas que daí advêm.  
Enquanto ideal, assim lhe preferimos chamar levando em conta o seu percurso histórico no 
imaginário dos portugueses, o colonialismo acentua o seu paradoxo no que toca à 
projecção e ao seu significado na reconstrução do projecto identitário do povo português, 
com o aparente fim do império colonial português. 
Este paradoxo, que sublinha implicitamente a dialéctica e a linguagem do “poder” e do 
“não poder” no imaginário cultural português configura e consubstancia a representação 
simbólica do colonialismo como mito na realidade cultural portuguesa. A objectividade 
com que desmonta o paradigma do império, logo todo o percurso histórico da mitologia 
colonial portuguesa visa demonstrar a transição semântica do império ao imperialismo da 
mitologia colonial à mitologia colonialista.  
Para a concretização deste objectivo retórico e, consequentemente, provar que ‘ser 
português’ é sinónimo de ‘ser colonialista’, Eduardo Lourenço coloca o enfoque 
argumentativo na ficção. «Todavia, como o Ulisses inexistente a que refere Fernando 
Pessoa, este império, inexistente por não assumido, mesmo nos criou tal qual somos» 
(LOURENÇO, 1976, 102). Ora, o que Eduardo Lourenço quer dizer é que o facto de a 
cultura portuguesa não problematizar o seu projecto cultural e histórico enquanto povo 
colonizador, desde logo coloca problemas de negação/aceitação no imaginário cultural, o 
que leva à gradação da ficção e, paradoxalmente, transforma a negação das questões 
relativas ao império em acervo para a construção de uma mitologia colonialista no 
imaginário cultural.  
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Dito desta forma parece um longo processo, dado que tudo se passa, como dissemos, no 
processo do imaginário cultural em duas fases cruciais da mitologia colonial portuguesa 
(Expansão/des/Colonização), mas é um facto inquestionável que estes dois momentos se 
unem no mito colonialista da re/construção do império: « [o império] como se existisse nos 
pôs enigmas que não estão resolvidos, e talvez não seja possível resolver pelo método 
simplificador de Alexandre. Não os resolver bloqueia o imperativo processo de democracia 
autêntica em que estamos empenhados. Mas resolvê-los mal, talvez faça pior que bloquear-
nos» (LOURENÇO, 1976b:102). 
Efectivamente a re/construção do mito colonialista através da complexidade das relações 
entre o colonizador e o colonizado é um dominador comum na interpelação de todo 
material conceptual que Eduardo Lourenço fornece na reflexão política e cultural do 
projecto identitário da cultura portuguesa. O conceito de democracia é lançado como dado 
do contexto político e revolucionário do 25 de Abril para fundar o mito colonialista na 
cultura portuguesa, porque Eduardo Lourenço, de antemão o compromete na resolução das 
questões relativas à existência efectiva do império no imaginário cultural português.   
Recuperando a tese de que ‘somos portugueses como somos colonialistas’ e, sobretudo a 
evolução do ideal colonialista na mitologia colonial portuguesa, podemos aferir que foi a 
fixação cultural do império antes do 25 de Abril e a sua antítese no processo da 
descolonização portuguesa que permitiu que o colonialismo se instalasse e dissolvesse no 
processo da identidade cultural portuguesa. O colonialismo como mito aparece, assim, 
como estereótipo compensatório no processo cultural e histórico do imaginário cultural 
português, tanto no Antigo Regime, como no período pós revolucionário. As valências 
culturais e simbólicas do colonialismo permitem o seu clímax argumentativo com a 
descolonização e a consequente negação do império.  
Diz Lourenço: «Durante alguns séculos, o Império ou a sua ficção funcionaram como 
elementos de um psicodrama destinado a compensar-nos ao mesmo tempo da nossa real 
miséria e da nossa fragilidade histórica. Pode parecer que o gesto actual de cortar o nó 
górdio imperial (quando de todo for cortado suprime a ficção» (LOURENÇO, 1976b:102).  
Para Eduardo Lourenço a complexidade das relações entre o povo colonizador e 
colonialista e o povo colonizado cimenta-se precisamente na negação do império. E se por 
um lado, o escritor concretiza no plano argumentativo o mito do colonialismo na história 
da cultura portuguesa, por outro lado avança, complementarmente no seu raciocínio, para a 
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tese do anticolonialismo exemplar que visa, agora, aprofundar a linguagem paradoxal do 
mito colonialista na história da descolonização portuguesa e, particularmente, na 
instauração da democracia no imaginário cultural português.  
Nesta medida o conceito “democracia” passa a ser utilizado como recurso operatório da 
mitologia anticolonialista, tornando-se parte da ficção da descolonização portuguesa. 
Eduardo Lourenço chama a atenção para o valor semântico/simbólico que a consciência 
metropolitana revela na permanente re/construção do mito colonialista. Na reconstrução do 
mito colonialista, Lourenço aborda em uníssono duas consequências para o problematizar 
no imaginário cultural português: a exemplaridade do anticolonialismo português e a 
“autolibertação do estatuto de Metrópole”. «Aparentemente, na hora actual, Moçambique 
ou Angola já não têm para a consciência metropolitana, tal como o gesto descolonizador a 
traduz, outro papel que o de servir de prova de um anticolonialismo exemplar. E, por sua 
vez, este objectivo é uma simples incidência ou consequência de outro processo para ela 
mais importante, o da autolibertação da mesma Metrópole» (LOURENÇO, 1976b:102). 
Há uma profundidade semântica em todas as questões que lançam o colonialismo como 
mito na história da cultura portuguesa. Esta só fica devidamente deslindada quando 
Eduardo Lourenço recupera o tracejado do “colonialismo inocente” para o imaginário 
cultural português.  
A observação de Eduardo Lourenço de “uma última metamorfose do nosso colonialismo 
inocente” no processo da descolonização portuguesa amplifica o conteúdo subversivo e 
contraditório do colonialismo no imaginário cultural português. Pois a função que 
desempenha no discurso de Eduardo Lourenço visa enriquecer a tese de reconstrução do 
mito colonialista na realidade cultural e histórica do pós 25 de Abril e ainda complementar 
a descolonização como realidade paradoxal ao longo de todo o processo de reconstrução da 
identidade cultural portuguesa.  
«Todavia, quando se examina a questão a fundo, o processo da descolonização, tal como se 
vem desenrolando, só continua a ser possível em função de uma última metamorfose do 
nosso colonialismo inocente. É ele que permite apresentar à consciência metropolitana 
Angola e Moçambique como uma espécie de novas pátrias lusas ou lusitanizadas, à 
imagem do Brasil, referência abusiva e imprópria, mas peça capital, a vários títulos, neste 
processo de descolonização sem dor em que estamos empenhados» (LOURENÇO, 1976b: 
102/103).  
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Efectivamente, depois de o ter utilizado como recurso metafórico no ensaio Situação 
Africana e Consciência Nacional, Eduardo Lourenço recupera, agora, o colonialismo 
inocente com o intuito de acentuar o carácter compensatório de que se revestem as ex-
colónias no imaginário cultural português, metamorfoseando-as na sua identidade e na sua 
realidade de “Sujeitos” no processo da descolonização portuguesa como alternativa ao 
“psicodrama”. Ou por outra, a metamorfose que o colonialismo inocente empresta ao 
processo de descolonização das antigas colónias africanas, anulando-lhes a sua identidade 
de ex-colónias permite ficcionar a dor e transformá-la em epopeia do império. 
«Assim transformamos em vitória moral sobre nós mesmos, compensando-nos em espírito, 
um abandono fatal e um projecto histórico desmedido para as nossas forças e, 
secundariamente, repugnante para a consciência nacional» (LOURENÇO, 1976b:103).    
Eduardo Lourenço acaba por deslocar do seu plano retórico o teor ficcional e a imaginação 
que a asserção do “colonialismo inocente” produz na realidade histórica da descolonização, 
para procurar fundamentar a tese principal a partir da qual percorre as prerrogativas 
essenciais da reconstrução do colonialismo como mito na história e na cultura portuguesa. 
Até onde irá discursivamente Eduardo Lourenço para fundamentar uma antítese da 
descolonização portuguesa? O colonialismo é perpetuado e recriado como mito na história 
cultural portuguesa porque a sua imagem e representação preenchem um espaço vazio no 
imaginário cultural português. Eduardo Lourenço procura compreender ao longo do 
processo cultural português o que esconde o colonialismo e a razão pela qual encarna o 
“psicodrama” do projecto cultural português. 
Quando funda o colonialismo português como mito, mas sobretudo quando o reconstrói 
nos vários contextos históricos, Eduardo Lourenço tem como objectivo sustentar sem 
mácula a identidade cultural portuguesa e resguardá-la de se re/conhecer a si própria. Este 
elixir que reconstrói o colonialismo e lhe intensifica o seu poder no imaginário cultural e 
histórico é o mesmo que o dissolve na identidade cultural portuguesa. «Criticável é a 
incapacidade ou a recusa de os ver tais quais são. Quer queiram, quer não, todos os 
portugueses são colonialistas até ao fundo da alma e o melhor é sabê-lo e arcar com essa 
evidência» (LOURENÇO, 1976b:103). Neste sentido, o colonialismo inocente é 
introduzido no esquema argumentativo com essa funcionalidade: a de anular o “criticável”. 
É possível verificar na des/construção da mitologia do império e particularmente na 
descolonização todas as valências simbólicas do colonialismo inocente e, sobretudo 
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verificar que patenteiam todo o processo de reconstrução mitológico do colonialismo 
português. Uma das valências argumentativas do colonialismo inocente na descolonização 
portuguesa é agora recriar-se sob a forma de Lusofonia na identidade cultural portuguesa.   
«Regozijar-se ou, pelo menos, não ser insensível ao facto de que as futuras Guiné, Angola 
ou Moçambique falem português, basta e sobra para nos marcar com o selo colonialista» 
(LOURENÇO, 1976b: 103).  
Eduardo Lourenço explora o teor inocente desta recriação no imaginário cultural português 
quando diz que «só os indiferentes autênticos se podem considerar, de facto, não 
colonialistas. Não parece que haja muitos entre os portugueses» (LOURENÇO, 1976b: 
103).    
É que compreender o colonialismo como mito na cultura portuguesa implica 
necessariamente compreendê-lo nas suas faces: a «boa consciência anticolonialista» de que 
fala Eduardo Lourenço vem acrescentar à realidade mitológica e cultural do colonialismo 
português o complemento retórico do processo de descolonização. Isto é, para o ensaísta a 
‘inconsequência’ dos colonizadores é avaliada em concomitância com a “boa consciência 
anticolonialista”, pois «ao mesmo tempo que fingem não lhes importar particularmente o 
destino da comunidade branca através da qual essa presença linguística se realizou – forma 
básica de todo o colonialismo -, esses arautos da descolonização acelerada comprometem-
se a oferecer às novas pátrias futuras, enfim desvinculadas politicamente da Metrópole, 
ajuda económica, técnica, cultural, em termos superiores àqueles que Portugal fornecia 
quando as tinha por suas » (LOURENÇO, 1976b: 104).  
Esta “e/vidência”, como diz Eduardo Lourenço, de que “todos os portugueses são 
colonialistas até ao fundo da alma” serve de mote a todos os ensaios de Eduardo Lourenço 
que incidem particularmente na reflexão política, mas não só. Talvez porque Eduardo 
Lourenço escreva tendo presente as problemáticas mais emergentes do “tempo” histórico 
em que está inserido, há uma busca incessante por novos enigmas e consequentemente uma 
avença com o passado. É neste tempo cronológico ao qual só o imaginário cultural dá e 
sempre deu resposta que figura o colonialismo e que se justifica a sua permanência mais ou 
menos clara em toda a obra ensaística de Eduardo Lourenço a partir dos anos 60. 
Fundando-se como interpelação no pensamento ensaístico particularmente na década de 
70, onde se instala com total transparência como temática fundamental da sua obra 
ensaística deste período histórico: antes e depois do 25 de Abril.  
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Na reflexão política o mito colonialista assume particular relevo, como é óbvio, no período 
da descolonização. Demos até, agora, particular atenção à recriação semântica do 
colonialismo na realidade cultural e histórica dos portugueses, mas sobretudo ao facto de o 
mito cimentar a sua realidade paradoxal nas relações entre colonizadores e colonizados, no 
entanto o revestimento político da descolonização permite demonstrar a recriação do mito 
colonialista a partir do seu carácter inocente. Indubitavelmente que aqui tocamos a 
perspectiva mais utópica de Eduardo Lourenço, a da reconstrução de um projecto cultural e 
histórico para o povo português tendo por base o socialismo histórico (designação que 
utiliza na última entrevista dada ao Expresso). “O socialismo que vem do Antero, que 
condicionava toda a política mundial”.4 
Neste aspecto, Eduardo Lourenço revela coerência na sua reflexão política, porque no que 
concerne à representação política do colonialismo português, o ensaísta densifica o carácter 
mitológico desta representação não só na sua metaforização discursiva (colonialismo 
inocente) mas, sobretudo, metamorfoseando-o no projecto colonialista do imaginário 
colectivo dos portugueses no papel de “neocolonialismo”. «Em suma, e dado que não é 
crível que Mário Soares ou Almeida Santos assumam essa cooperação em língua indígena, 
isso significará que uma autêntica colonização terá então lugar. O colonialismo morreu, 
viva o neocolonialismo» (LOURENÇO, 1976b: 104). 
A perspectiva neocolonialista de Eduardo Lourenço funda-se na estratégia política de 
implantar a língua portuguesa nas ex-colónias como língua oficial. Ou seja, na fundação de 
uma comunidade lusófona que recriasse, em novos “moldes” um diálogo e uma 
interculturalidade anteriormente esvaziadas de ‘boa consciência anticolonialista’. Em jeito 
de contra-argumentação, o ensaísta refuta (ironicamente) a hipótese envergada pelo 
socialismo da altura, afirmando que «para socialistas coerentes seria o cúmulo. Tratar-se-ia 
simplesmente do estabelecimento de relações Metrópole- ex-colónias em termos 
inteiramente novos, os termos normais entre duas comunidades iguais e fraternas» (cf. p. 
104).  
Parece-nos importante avançar ainda mais no conteúdo do neocolonialismo e no seu 
contributo argumentativo em reafirmar o colonialismo como mito na história e na cultura 
portuguesa sob várias “modalidades”. Este intuito tem como objectivo essencial 
demonstrar que para Eduardo Lourenço a recriação do colonialismo como mito na cultura 
                                                          
4
 Entrevista ao Jornal Expresso de 31/12/2009, p. 42. 
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portuguesa está de tal forma intrincada com a sua valência metamórfica e com o prodigioso 
emblema de “colonialismo inocente”, que só é possível compreender esta semântica 
através de uma versão psicanalítica que desarticule a linguagem do mito colonialista da sua 
representação política e cultural. «É uma aposta digna dos mais desvariados dos nossos 
antigos sonhos imperiais e que merece ser tentada, se é esse o apelo das novas pátrias 
lusitanizantes que através do sucesso de uma tal empresa ficariam enfim, e plenamente, 
luso-africanos ou africano-lusos, justificando a posteriori uma colonização de que neste 
momento só convém salientar o impacte colonialista intolerável. Estamos nós à altura de 
tal sonho e podemos exibi-lo à luz do sol, com todas as arrières–pensèes que lhe 
constituem  a trama?» (cf. p. 105).     
Em Portugal como Destino Eduardo Lourenço dá a conhecer as consequências futuras da 
mitologia colonialista portuguesa. A perpetuação da essência do colonialismo português no 
imaginário cultural e histórico coloca entraves ao diálogo. Por isso, referindo-se à inscrição 
da Democracia na realidade cultural e histórica do projecto imaginário do povo português 
Eduardo avança «Da democracia? Mas a democracia somos todos nós. Neste último quarto 
de século realizámos muitas e belas coisas, reparámos algumas injustiças, melhorou a 
qualidade de vida para os cidadãos, mas falhámos o que se chama a “revolução cultural. 
(LOURENÇO, 1999: 79).  
É neste momento discursivo que Eduardo Lourenço considera que não existiu após o 
período revolucionário uma reformulação do discurso, ou uma reconstrução da consciência 
histórica portuguesa relativamente ao papel da mitologia colonial na cultura e na história 
portuguesa. Este conceito ‘revolução cultural’ seria, assim, a condição para a 
desconstrução do colonialismo como mito na cultura portuguesa. Para o ensaísta, tal como 
acontecera com o neocolonialismo, «[o qual] a história e a necessidade bastariam para o 
justificar» (LOURENÇO, 1976b:103) também «a necessária complexa, delicada 
desconstrução de uma ideologia estruturalmente imperial sem império, militante, 
hagiográfica, ultranacionalista, aberta ou inocentemente hostil à inspiração democrática, 
sem a qual não era viável superar meio século de “pensamento único”. Para isso, a jovem 
democracia não estava preparada, ou estava preparada às avessas» (LOURENÇO, 
1999:79/80).       
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«Similar por mais pontos do que os nossos cavaleiros andantes do hipernacionalismo 
imaginam a várias outras, essa mitologia é, ao fim ao cabo, efectivamente específica, 
mesmo se não o é no sentido que nós lhe damos nas assembleias internacionais, onde nos 
pedem insolentes contas porque nós a nos mesmos as não pedimos. E nessa especificidade 
reside o fundamento da atitude portuguesa e as razões complexas que tornam a questão 
africana um caso à parte no conjunto da descolonização actual» (LOURENÇO: 
1976a:p.20) 
Estas palavras de Eduardo Lourenço retractam a especificidade, em termos de imagem, do 
Colonialismo português. Porquê? Porque enraízam o Colonialismo no contexto histórico e 
político do Regime, dado que é neste momento que melhor se evidencia o quadro histórico 
do irrealismo cultural português.  
Neste sentido, poder-se-ia dizer que o Colonialismo é ontogénico na realidade histórica e 
na consciência nacional, na medida em que calcorreia todo o processo de formação da 
identidade cultural e histórica da Nação, desembocando no Antigo Regime, contexto 
histórico e político onde encontra a sua eterificação. 
Enquanto mito, o Colonialismo obteve o seu momento gaudioso no contexto político e 
ideológico do Antigo Regime, quando a Nação se deixava deslumbrar pela demanda da 
mitologia colonialista que era o conceito “metrópole”. É disto que fala Eduardo Lourenço: 
«Se o Regime é desertado deve-o ao espectáculo de impotência ideológica, à ausência de 
verdadeiras perspectivas que o tardio dinamismo de planos de fomento ultracautelosos não 
pode já oferecer. Só o milagre o poderia salvar, invertendo deveras a sua essencial 
passividade» (LOURENÇO, 1976c:30) 
Como expoente da imagem política e ideológica do Antigo Regime, o Colonialismo é o 
retrato fidedigno da idealização histórica do povo português. É consentâneo com a carga 
mitológica da passividade que caracteriza o povo português e é o registro desta passividade 
quando é configurado como ideologia política no Antigo Regime. Eduardo Lourenço, fá-lo 
evoluir no plano semântico da mitologia que encerra a política do Antigo Regime, porque 
o amplifica através da linguagem e da metaforização: “colonialismo inocente”. Parece-nos 
que além de patentear o que foi a história e a cultura portuguesa ao longo dos séculos, o 
adjectivo “inocente” destina-se a amplificar a imagem de uma cultura colonialista como 
sempre foi a portuguesa.  
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Deste modo, podemos estabelecer uma ponte entre a inocência e a organicidade que 
caracterizavam a mitologia colonial do Antigo Regime e a passividade, através da qual 
Eduardo Lourenço resumia o comportamento colectivo do “português” no artigo “A nova 
república deve nascer adulta”. Assim, Eduardo Lourenço centra a problemática do 
Colonialismo português no comportamento “patológico” da cultura portuguesa. «Quem 
corre deveras não precisa estar dizendo de manhã à noite que está correndo. O estilo 
dinamista do Regime, a sua insistência patológica sobre o movimento das pontes e 
estradas, a promoção de fontanários a catedrais, são a máscara de uma essencial 
imobilidade» (LOURENÇO, 1976: p.27).  
Assim, o facto de Eduardo Lourenço recorrer a conceitos que se enquadram no plano 
mitológico, como “milagre” e “patológico”, para fundamentar teoricamente o 
Colonialismo como mito político e cultural no Antigo Regime, deve-se, essencialmente, à 
crescente necessidade de avançar para um plano, onde, definitivamente, a política funcione 
na percepção da cultura portuguesa como um mito e um subproduto da passividade 
cultural.  
A publicação do Labirinto da Saudade vem provar isso mesmo. Primeiro, a tentativa de 
fazer a travessia do “estreito histórico”, a que se refere em Situação Africana e Consciência 
Nacional; segundo, a sustentação, com base numa “psicanálise histórica” da configuração e 
do sentido da perspectiva de uma “mitologia imperial portuguesa”. 
Na primeira parte do “Retrato (póstumo) do nosso colonialismo inocente, que integra o 
livro Situação Africana e Consciência Nacional, Eduardo Lourenço faz o registro daquela 
que é, em seu entender, a especificidade da mitologia cultural portuguesa. Nestas palavras, 
tal como no início do artigo quando define Colonialismo, Eduardo Lourenço utiliza a 
palavra espelho para sublinhar o efeito do reflexo e o poder de deturpação da imagem no 
Colonialismo português. «O problema da colonização é o problema do País. Mostrá-lo, 
tentar percorrer o labirinto da consciência portuguesa actual e, em parte, da dos cinco 
séculos de que é herdeira, é precisamente a não pouco ambiciosa pretensão destas 
considerações. De antemão a teríamos rejeitado se outros, mais documentados e 
competentes, a tivessem tomado a sério como merece».5 
 
 
                                                          
5
 Eduardo Lourenço, Situação Africana e Consciência Nacional. Op.cit. p. 31  
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1.2. Psicanálise histórica: (des)construção da história colonial portuguesa 
 
«No dia seguinte ao 25 de Abril, um país quase inteiro descobre estupefacto e incrédulo 
que acabara de passar quarenta anos sob um regime político opressivo que recebe então, 
em escala popular, o epíteto de fascista» (LOURENÇO (3) 1976, p.178). 
Esta constatação de Eduardo Lourenço não desmonta o esquema argumentativo que 
reconstrói a mitologia colonial portuguesa, pois são as razões do seu desenraizamento que 
busca no imaginário cultural e histórico português. O enraizamento necessário que o 
acontecimento do 25 de Abril deveria propiciar na consciência histórica dos portugueses é 
um facto que se reveste de maior importância do que a aparente ruptura que a imagem e a 
representação da revolução de Abril inscrevem coerentemente no imaginário cultural 
português. A coerência a que nos referimos designa-se ideologicamente por fascismo e 
traduz, analogicamente, a reconstrução da mitologia epopeica. 
 «Mas o traumatismo salutar e o acesso de lucidez não tiveram muito tempo para se 
enraizar. Faltou à Revolução nascente a pedagogia viril e verídica que teria podido 
converter esse traumatismo em recordação fecundante» (cf.p.178).  
Eduardo Lourenço impõe discursivamente esta condição tendo em vista a compreensão das 
razões históricas e políticas que entravam o processo da democracia no processo histórico 
da cultura portuguesa. «O delírio partidário achou preferível substituir à antiga mentira 
institucionalizada em sistema, uma confiscação brutal e unilateral do direito à verdade 
enfim, reconquistado. Num país transformado em palco revolucionário sem autêntica 
revolução, outros traumatismos se sobrepuseram depressa ao do abalo inicial, relegado 
para o rol dos pesadelos um pouco imaginários» (cf. p. 178).  
A este nível, o ensaísta trabalha o argumento do fascismo no contexto da ficção. Isto é, 
enquanto representa política o fascismo manifesta-se no domínio do imaginário cultural 
português um conceito polissémico e, nesta medida o sentido real inverte-se ficcionalmente 
no imaginário cultural português como forma de anulação do trauma. Neste domínio é 
igualmente possível inferir que a psicanálise histórica de Eduardo Lourenço desmonta este 
processo de metamorfose, no qual as representações culturais e simbólicas adquirem vários 
sentidos e configurações na realidade cultural do país. No caso do fascismo e na função 
argumentativa de representação política, Eduardo Lourenço possibilita ficcionalmente a 
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sua realidade cultural e simbólica, na medida em que é sempre, qualquer que seja a sua 
representação, uma realidade conceptual polissémica.  
«Assim se perdeu a ocasião única de um repensamento colectivo desse fenómeno 
histórico-político que foi a vida real do país durante quase meio século. É sobre esse 
recalcamento – tão fabuloso que não pode ser apenas fruto da nossa tradicional falta de 
memória – se ergueu, ou se quis erguer, de raiz, um Portugal novo em folha» (cf. p. 178). 
O discurso de Eduardo Lourenço privilegia, agora, o espaço de “repensamento colectivo” 
que o acontecimento do 25 de Abril potenciou na consciência histórica dos portugueses. 
Assumindo esta perda, o ensaísta apenas deixa antever o compromisso do fascismo, em 
anular, por um lado, o conceito democrático e providenciar o recalcamento do nascimento 
de uma nova estrutura semântica consignada à liberdade e, consequentemente engendrar a 
imagem e a representação metamorfoseada da mitologia colonial portuguesa. «Com uma 
palavra se exorcismou um passado que sob ela continuou vivo, tão vivo que só aos que 
abstractamente haviam suposto que ele morrera pode espantar a sua mental e tenebrosa 
ressurgência» (cf. p. 178). 
O interesse discursivo de Eduardo Lourenço pela desconstrução psicanalítica do fascismo 
na história de Portugal acaba mesmo por entroncar na perspectiva do final do século XX e 
que diz respeito à evolução histórica do conceito democrático na realidade cultural 
portuguesa, amplificando-a com a reflexão política.      
«Para isso, a jovem democracia não estava preparada ou estava preparada às avessas. Dos 
dois partidos dominantes, um não estava interessado nem porventura sentia necessidade 
desse aggiornamento, humilde, mas de infinitas consequências. No essencial, a sua visão 
ideológica e pedagógica não diferia muito ou nada do antigo regime. Quanto ao Partido 
Socialista, apenas acabado de nascer, solicitado pelo combate político, a cultura foi o 
menor dos seus cuidados» LOURENÇO, 1999, p:80). 
Quando traçamos como objectivo argumentativo demonstrar quais os princípios 
fundadores que determinam a desconstrução da mitologia colonial portuguesa, torna-se 
fundamental compreender os factos históricos e o seu sentido no imaginário cultural 
português e sua evolução futura na obra ensaística do autor Eduardo Lourenço. Por essa 
razão procuramos aliar a compreensão do colonialismo enquanto ideologia política na 
história da cultura portuguesa e a necessidade de a descontruir a partir de uma psicanálise 
histórico.  
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Não obstante ser no livro “Consciência africana e Situação Nacional” que os leitores e 
estudiosos da obra de Eduardo Lourenço encontram mais presente a “versão psicanalista e 
histórica” da mitologia colonial portuguesa, no artigo «Requiem» Por Um Império Que 
Nunca Existiu” (O fascismo nunca existiu) o ensaísta faz uma leitura e recriação dos factos 
históricos sob a perspectiva de negação do estatuto português de império colonial.  
O artigo data de 74 e foi publicado no Expresso em 75. O discurso de Eduardo Lourenço 
começa por ironizar desmontando qualquer artimanha política e ideológica na utilização do 
estatuto imperial de Portugal. O seu enfoque discursivo é claro, dado que toda e qualquer 
celebração travestida de político e ideológico «daquilo que não nos devia pertencer nem 
lhes pertence a eles, morrem ao sol da história os celebrados “girassóis do império” 
lusitano» (LOURENÇO, 1976c: 98). 
O objectivo retórico de Eduardo Lourenço é claro. Mas a evolução do seu discurso permite 
verificar que os argumentos históricos com que reelabora uma psicanálise histórica do 
comportamento português podem ser recriados no imaginário cultural português. Em 
termos identitários é fatal e trágico o denominador cultural dos descobrimentos, no entanto 
a sua análise à luz da hermenêutica cultural permite compreender o núcleo argumentativo 
que instala os descobrimentos no imaginário cultural português e o consolida no contexto 
da reconstrução da identidade portuguesa.    
Por isto, «Vendo bem, este eclipse fulgurante do velho sonho imperial lusíada é 
perfeitamente conforme à lei não escrita de toda a nossa história metropolitana e à 
consciência que dela é inseparável. Para esta consciência, seriamente falando, o nosso 
império nunca existiu. Do nosso na verdade ímpar colonialismo, o actual processo de 
descolonização é o coroamento natural» (cf.p.98).  
Duas constatações são possíveis de retirar do discurso de Eduardo Lourenço para a 
desmistificação da mitologia colonial portuguesa. A primeira diz respeito “à lei não 
escrita” que funda a mitologia colonial portuguesa na linguagem do mito. A segunda 
deriva do carácter hermético que inscreve a mitologia do império na consciência dos 
portugueses, que é o colonialismo. Enquanto representação política da retórica do Antigo 
Regime, o colonialismo condensa a linguagem polissémica do mito. Isto é, o colonialismo 
é um mito cultural, político e histórico. É ainda um recurso meta-linguístico da mitologia 
colonial portuguesa. Começa por se constituir histórica e simbolicamente na distorção 
entre a imagem e sentido dos Descobrimentos portugueses na consciência histórica do 
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império, através da escrita historiográfica que dilui a identidade portuguesa renascentista 
na epopeia, mas é na colonização portuguesa que implode, como imagem e representação 
política.            
Na análise lourenciana da des/construção da mitologia colonial portuguesa é possível 
verificar, sobretudo, que o colonialismo aparece associado ao processo de colonização. 
Neste capítulo Eduardo Lourenço permite a coexistência de dois acontecimentos que se 
contradizem no seu conteúdo histórico e semântico no imaginário cultural português. Na 
verdade o ensaísta recorre ao processo da mitologia colonial portuguesa para constatar que 
em Portugal “nunca houve autêntica consciência imperial”. «Como nunca houve em 
Portugal autêntica consciência imperial -  à maneira romana ou inglesa – ou só a houve 
como mito literário intermitente, forjada naquele século XVI que lhe assegurou um 
mínimo de crédito, a actual e mais ou menos alegre renúncia aos deveres que imporia, se 
existisse, está de acordo com o que sempre fomos enquanto Metrópole que tinha colónias 
sem as poder assumir» (cf. p. 98/99).    
Esta explicação apresenta a antítese do paradigma imperial português, com vista a 
encontrar-lhe valor semântico no imaginário cultural português de onde é recriada e 
dramatizada a mitologia do império. Por esta razão, avança Eduardo Lourenço: «E não sem 
razão, pois essas colónias não eram do País real, mas de algumas centenas de pessoas dele 
que as não conheciam, delegando nos raros colonos, os únicos para quem o projecto 
imperial acabava por existir, o encargo de as inventar, desbravar, submeter, explorar até ao 
sangue (negro)» (cf.p.99).  
Claramente contextualizado no acontecimento histórico da des/colonização portuguesa e 
na sua compreensão a partir do imaginário cultural português, o pensamento de Eduardo 
Lourenço avalia o sentido da relação de Portugal no estatuto de Metrópole com as ex-
colónias. «Assim nasceram e se desenharam sobre o rosto de uma África mais vaga do que 
a lua esses espaços compensatórios da pequenez metropolitana, espaços vividos e reais 
para os colonos, mas puramente fictícios, não só para o cidadão comum do Porto ou de 
Lisboa, como para muito dirigente, que do Terreiro do Paço os governava por telepatia» 
(cf.p.99).  
Nestas palavras Eduardo Lourenço concretiza ontologicamente o imaginário cultural 
português e a sua fecundidade na dramaturgia do colonialismo português. Mais, a 
revelação do sentido colonialista no imaginário cultural português permite aceder à 
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dialéctica da realidade e da ficção com que colonos e colonizados dramatizam a questão 
colonial. Enquanto espaço de compensação e segundo Eduardo Lourenço, o imaginário 
cultural português só tem lugar na cultura portuguesa, porque relativamente às colónias o 
que existem são “espaços vividos e reais para os colonos”. Por último, é possível verificar 
que a perspectiva colonialista de Eduardo Lourenço é ensaiada pela melancolia, no que 
concerne à descolonização.  
Neste capítulo da descolonização Eduardo Lourenço recupera o conteúdo fundamental do 
livro A Situação Africana e Consciência Nacional: o irrealismo histórico. Com esta catarse 
descritiva o seu objectivo é complementar o pensamento anterior (década de 60) apostando 
claramente na analogia do colonialismo com a descolonização. «Em tempos de irrealismo 
histórico intenso como foram os do último regime, esta estranha relação entre Metrópole e 
pseudo-Império deu origem a uma das mais grotescas mitologias colonialistas de que há 
memória, ao equiparar Angola e Moçambique ao Minho ou a Trás-os-Montes. Mitologia 
grotesca, mas de fundo sentido, e cujos ecos não estão todos extintos, pois reaparecem sob 
outra cobertura na pluma dos mais imprevistos descolonizadores. Como o metropolitano 
não podia (não pode) conceber a realidade africana, de que é imaginário senhor, em 
termos apropriados, entretinha-se a imaginar África em termos portugueses» (cf. p. 
99/100).  
Eduardo Lourenço fala, agora, de um “colonialismo inocente” na versão psicanalítica da 
mitologia colonial portuguesa. Concepção que nasce e é explorada no contexto histórico e 
político do Antigo Regime e dá título a um artigo do livro Consciência Africana e Situação 
Nacional. Neste momento particular em que o objectivo retórico-disursivo de Eduardo 
Lourenço é desmontar a mitologia colonial portuguesa através da descolonização, o teor 
semântico do epíteto “inocente” complementa e acrescenta realidade histórica/simbólica à 
compreensão do processo da descolonização. «Assim, coo a Colonização nunca pôs 
problemas de consciência à metrópole, partilhada entre o sonambulismo e a histeria 
históricos, também a Descolonização os não porá. Mas é possível que esta ausência 
espantosa de problemas venha, enfim, a questionar profundamente essa consciência 
nacional que nunca se quis pôr em questão» (cf. p. 100). 
Com efeito, se pensarmos que no discurso de Eduardo Lourenço há uma tentativa de 
recriação histórica de um projecto identitário de um povo que “nunca problematizou a 
história portuguesa (com a excepção de Oliveira Martins)”, é na continuidade do método 
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psicanalítico aplicado à história (agora, sem conceitos freudianos) que o ensaísta reconta a 
história da mitologia colonial portuguesa. No seu entender esta “ausência de olhar” 
aprofunda-se «com o facto de sermos os prodigiosos actores de uma gesta de colonização 
que nunca nos pôs problemas» (cf. p. 100).    
Para Eduardo Lourenço o acontecimento do 25 de Abril é marcante em temos de 
simbolismo na recriação de uma nova história de Portugal. Desde logo devido à questão da 
democracia, mas porque interpela, ainda que de forma superficial, o conteúdo da imagem 
de Portugal como Metrópole. «Depois do 25 de Abril, o conteúdo da nossa relação típica 
Metrópole-Colónias alterou-se, e felizmente, no único sentido justo em que podia ser 
alterado. Mas a forma, o estilo do nosso comportamento enquanto comportamento 
colonizador metropolitano, continua a depender de uma estrutura mental análoga. Para o 
antigo regime, as Colónias, enquanto realidade colonialista e imperialista, não existiam. 
Por isso, não havia razão alguma para descolonizar» (cf.p.100/101). 
Nesta citação, na qual o ensaísta observa a tentativa política do Antigo Regime em 
inscrever o colonialismo como imagem e representação da hegemonia cultural entre a 
Metrópole e as colónias africanas, é sobretudo importante verificar o paralelismo traçado 
pelo escritor quando percorre historicamente a dimensão simbólica da descolonização.  
«A questão africana era-lhe posta de fora, por assim dizer “inventada”, e de toda a 
evidência, incompatível com a realidade portuguesa, una e pluricontinental. Para a actual 
ideologia descolonizadora, tudo se passa igualmente como se não tivesse havido (não haja) 
Colónias, no sentido óbvio, pois tão natural, e fácil, parece suprimir um fantasma que 
perturba os nossos claros sonhos metropolitanos» (cf.p.101).  
Em última análise, o contributo que a relação entre a metrópole e as colónias deram para a 
des/construção histórica do império colonial português só pode ser desmistificado no 
imaginário cultural português. Neste espaço, onde a ficção e a realidade se entrelaçam, são 
os colonizadores, designadamente a metrópole (agora, entendida como imagem e 
representação do poder dos colonizadores) que constituem ficcionalmente e fundam na 
realidade cultural e histórica a mitologia colonial portuguesa, com base na relação 
estatutária Metrópole - (ex)colónias. Para Eduardo Lourenço nunca no seu pensamento ela 
existiu, porque a tentativa política de criar uma cultura hegemónica não se coaduna com a 
preocupação intrínseca de olhar para o “Outro como um Sujeito, mas como um objecto”, 
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um pouco à semelhança do que refere Maria Manuel Baptista no livro “Ficções-
Identidade”. 
«Negociando os destinos de Angola e Moçambique à periferia do que foi território 
imperial ou nas capitais de outros impérios, o ministro da Descolonização acentua até à 
caricatura o esquema histórico das relações entre a Metrópole e as Colónias, e dá uma 
última demão à mais estranha aventura imperial e imperialista, a de um povo colonizador 
para quem o Império nunca existiu» (LOURENÇO, 1976c p. 102).      
A palavra milagre é a que melhor espelha o percurso histórico do Colonialismo português. 
Em primeiro lugar porque reflecte o enquadramento mitológico do Colonialismo 
português, pelo facto de este se sustentar em muito no estatuto colonizador e cristão da 
civilização europeia; em segundo, porque é no contexto histórico e cultural do Antigo 
Regime que a fórmula do “milagre”, fórmula, essa, que reveste o conceito Colonialismo, é 
amplificada ao mais alto nível. 
Eduardo Lourenço sublinha o enquadramento mitológico do milagre na consciência 
histórica da cultura portuguesa. Neste âmbito, o milagre desempenha um papel crucial, 
enquanto material semântico revalidado continuamente pela consciência histórica, mas 
também no papel que desempenha na ordem da psicanálise histórica. Ao nível da história 
cultural portuguesa, a linguagem e a dramaturgia do milagre são apenas detectáveis através 
de uma psicanálise histórica. «Não admira, pois, que a realidade (no nosso caso a 
existência nacional) lhes apareça sob a forma patética, dual, partilhada entre momentos 
“milagrosos” e “catastróficos”, aflitiva existência incapaz de viver em paz consigo mesma. 
É a visão de Vieira, é sobretudo a de Oliveira Martins, a quem o profetismo não oferece 
idealmente o recurso providencial em favor da Pátria» (cf.p.22). 
Nas suas considerações futuras, Eduardo Lourenço destaca o milagre como o retrato da 
inconstância e da essência conflitual que caracteriza a hipertrofia da consciência histórica. 
Indubitavelmente que há uma perspectiva empírica, do lado de Eduardo Lourenço, 
relativamente ao milagre, na medida em que procura desmascará-lo no quadro de uma 
“autognose histórica”. No entanto, o que o ensaísta procura revelar na desconstrução 
historiográfica do milagre é a sua perpetuação na consciência histórica portuguesa e o 
papel mistificador que desempenha na mitologia colonial portuguesa.        
Neste capítulo, somos obrigados a destacar todo o material conceptual e semântico ao qual 
o ensaísta recorre quando faz um retrato da história colonial portuguesa, dado que começa 
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por fazer uma desmontagem da historiografia do milagre. «A tremenda querela que tanto 
desalentou Herculano (e havia de quê) não dizia respeito, como superficialmente se pensa, 
apenas a esse singular “milagre” de Ourique, mas ao milagre inteiro sob o qual é concebida 
a existência nacional e de o de Ourique é justamente o fundamento mítico» LOURENÇO, 
1976a: 21). 
Segundo a linha de pensamento historiográfica, o papel do milagre na história de Portugal 
é concentrado numa só perspectiva, a da exaltação do mistério do destino epopeico de toda 
a cultura portuguesa. Eduardo Lourenço começa por reconstruir a mitologia cultural 
portuguesa, quando generaliza o milagre à existência histórica de Portugal e não o 
circunscreve a determinados factos históricos: «Esta ideia não ocorre aos tradicionalistas 
retrógrados do século XIX por acaso. Ela encontra-se com todas as letras na historiografia 
de Alcobaça e elevada a sistema grandioso em António Vieira, para o qual o pequeno 
Portugal é ao mesmo tempo o Menino Jesus e o Messias das Nações» (cf.p.21).   
Neste prisma de análise a acepção do milagre não é mais do que um destino na História de 
Portugal, logo não existe possibilidade de o desmistificar porque está desde o início da sua 
versão escrita na historiografia portuguesa circunscrito a uma fatalidade, que é o mesmo 
que dizer ao destino imperial português.  
Assim, Eduardo Lourenço demonstra que a exaltação do milagre, enquanto imagem 
histórica, epopeica, profundamente cristianizada da Nação, é acima de tudo o cerne da 
mitologia colonial no contexto político do Antigo Regime, pela via do nacionalismo 
cristão. 
Não é de estranhar por isto que, no livro Situação Africana e Consciência Nacional, a 
reflexão de Eduardo Lourenço estabeleça como pano de fundo da mitologia colonial 
portuguesa “o mistério” e o “milagre”. Na perspectiva lourenciana, «Esse recurso ao 
milagre encerra uma verdade profunda, é mesmo a verdade da existência histórica 
portuguesa como consciente da sua intrínseca fragilidade. Essa hipertrofia enraíza de facto 
na realidade histórica de uma Nação protegida do Altíssimo, e que no entanto perdeu a sua 
independência, independência que não recuperará senão esperando “o milagre”, milagre 
que não deixará dúvidas a ninguém quando efectivamente se realizar o que parecia 
impossível» LOURENÇO 1976a, 21). 
Neste sentido, o milagre traduz dois aspectos essenciais na reflexão mitológica e cultural 
de Eduardo Lourenço. Numa primeira abordagem semântica, a função cultural do milagre 
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é recuperar, através da sua perpetuação no tempo histórico da identidade cultural 
portuguesa, a história e o imaginário cultural português. Numa segunda análise, o milagre 
reflecte uma linguagem “passional” que a mitologia colonialista evidencia como nenhum 
outro marco histórico através da política e da ideologia no Antigo Regime.  
Nas últimas palavras escritas de Eduardo Lourenço, todo este acumular de imagens que a 
semântica do milagre permite na história de Portugal, é uma marca congénita da mitologia 
colonialista, não só porque o Colonialismo funciona como a sua imagem ou configuração 
na cultura portuguesa, exponenciado sobretudo no Antigo Regime, mas porque o 
Colonialismo só é perceptível nesta interioridade e neste éter semântico que o enraíza na 
consciência portuguesa.  
Assim, «O que importa sublinhar é a constância deste reflexo e a evidente relação que ele 
tem com a efectiva situação da Pátria diante de si mesma, ou, melhor, do seu projecto 
histórico. Vieira e Oliveira Martins, cada um à sua maneira e às vezes na mesma, são os 
psicanalistas da Pátria diante de si mesma, ou melhor, do seu projecto histórico». (cf.p.22). 
A centralidade da psicanálise histórica nesta temática é incomensurável, dado que permite 
a Eduardo Lourenço fazer um desmantelamento historiográfico e psicanalítico do milagre, 
enquanto substância intrínseca da mitologia colonial. A função “radiográfica” de Oliveira 
Martins e de António Vieira é a de mostrar, tal como Eduardo Lourenço nos diz, com 
precisão a dualidade antitética que inscreve a palavra milagre na mitologia colonial e 
cultural portuguesas. «Que confissão nesse recurso ao “milagre”, mas que visão tão justa, 
não da existência portuguesa mas de um dos seus lados, que nas más horas aparece como o 
único, quer dizer, o de pequena Nação» (cf.22). 
Neste sentido, e segundo as palavras de Eduardo Lourenço o sentido da “autognose 
histórica” de Vieira e Oliveira Martins é traduzido pela hipertrofia da consciência nacional. 
A mais valia da “psicanálise histórica” é, então, atentar na especificidade do conflito do 
“ser português”, permitindo a reelaboração de toda a história colonial portuguesa, dado que 
é no contexto cultural e histórico do Regime que a “passividade” da cultura portuguesa 
atinge o seu grau mais elevado na história da consciência nacional, permitindo que a 
hipertrofia se instale, através da sua imagem amplificada que é o Colonialismo na história 
e na cultura portuguesas. Diz-nos Eduardo Lourenço, «Justamente, a hipertrofia preenche, 
ou melhor, resolve – em boa psicanálise histórica – esse conflito, o qual não é uma 
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miragem mas qualquer de bem adequado ao ser racional diante de si, quer dizer no meio 
dos outros, relativizado pela mútua presença dos restantes povos» (cf. p.23).         
  
1.3. Anacronismo e consciência histórica: o ideal de epopeia e a consciência colonial 
portuguesa 
 
Tendo em linha de conta as anteriores palavras, a hipertrofia além de sintetizar todo o 
processo dialéctico de conflitos e lacunas do processo de formação da consciência histórica 
e cultural portuguesa, é um recurso ao qual a consciência histórica recorre sempre que há 
uma clivagem consubstancial entre a idealização do “ser português” e a consciência 
histórica da realidade nacional. Eduardo Lourenço mostra-o bem quando diz «Chega a ser 
comovente um Regime que navega ainda, por dentro, para as Índias que não há. Só aí é que 
se sente em paz e pode celebrar nas mil exposições e centenários as missas solenes da sua 
perpétua ausência» LOURENÇO, 1976c:24) 
Estas palavras reproduzem a imagem da hipertrofia histórica na consciência colonial 
portuguesa. O Regime, apenas configura a imagem política e ideológica da consciência 
colonialista, na medida em que a evoca discursivamente através da retórica nacionalista. 
Tudo o mais diz respeito, única e exclusivamente à consciência histórica e ao anacronismo 
como marca da reprodução e da perpetuação históricas de um determinado ideal histórico, 
neste caso a Índia.     
Mais a mais, esta perspectiva, a de uma retórica nacionalista anacrónica por parte do 
Antigo Regime, faz um apelo a uma análise precisa do conteúdo da hipertrofia nacional na 
consciência histórica portuguesa, quer seja ela realizada através da idealização histórica e 
epopeica ou, consequentemente, da especificidade da consciência histórica portuguesa 
envolta, toda ela, na concepção histórica do “milagre”. Assim, a reprodução anacrónica do 
ideal epopeico no discurso colonialista do Antigo Regime, tem como objectivo central 
transfigurar e dramatizar o vazio identitário ao qual a consciência histórica e cultural 
portuguesa chegou.     
Deste modo, Eduardo Lourenço sublinha o conteúdo da hipertrofia na consciência histórica 
portuguesa. Mais do que isso, a necessidade “patológica” do comportamento e do 
imaginário colectivo a dramatizar e a incorporar na realidade histórica presente, como se 
dela fizesse parte. Este anacronismo, que o ensaio lourenciano espelha e retrata no 
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processo da identidade cultural portuguesa é manifesto, na medida em que o ensaísta o 
começa por afirmar na originalidade de ser português: «a originalidade de ser português é 
ter nascido contra a história» diz Lourenço, fazendo eco ensaístico dessa reprodução e 
dramatização anacrónicas ao longo da consciência histórica e cultural portuguesa. Disso é 
retrato o Colonialismo que vem reafirmar o conteúdo anacrónico do ideal de epopeia na 
consciência nacional.     
Com isto, é possível verificar que na escrita de Eduardo Lourenço, milagre, epopeia e 
Colonialismo, entre outros, são conceitos congéneres que fazem parte do mesmo quadro 
semântico que caracteriza a essência histórica da consciência cultural portuguesa. Nesta 
última estão continuamente a ser reproduzidos e multifacetados através de uma 
dramaturgia que, no contexto do Antigo Regime, permitiu a todos os enunciados uma 
congregação e unificação ímpares na mitologia colonial portuguesa. 
Neste capítulo, Eduardo Lourenço recupera o sentido da consciência histórica do 
colonialismo português através de duas reflexões “psicanalíticas” importantes, que 
unificadas sintetizam a “exaltação nacionalista da hipertrofia da consciência nacional”. «O 
patetismo da autognose histórica de um Vieira ou de um Oliveira Martins não contradiz a 
evidência de hipertrofia da consciência nacional. Dá-lhe corpo, um, sob o modo positivo, 
outro, negativo, com regresso final à exaltação nacionalista, essência dessa hipertrofia que 
nós descrevemos como um comportamento patológico, sabendo bem que ele é ainda outra 
coisa, que ele tem uma função salutar como certas supurações sem as quais a doença de 
suportável se tornaria mortal» (LOURENÇO, 1976a:23) 
Nesta descrição, Eduardo Lourenço desmantela a essência histórica da consciência colonial 
e cultural portuguesa. Por um lado, porque sublinha a “autognose histórica” realizada por 
Vieira e Oliveira Martins como a síntese da bipolaridade, onde se inscreve a hipertrofia da 
consciência histórica; por outro lado, porque é esta essência bipolar “ com regresso final à 
exaltação nacionalista”que a reflexão lourenciana descreve como “salutar”.      
 Para Eduardo Lourenço a evidência maior que o “comportamento patológico” da 
consciência colonial portuguesa traduz ao longo da sua história, em termos de forma e 
conteúdo históricos, é a evolução que atinge com o aproveitamento político que dela é feito 
pelo Antigo Regime em matéria de colonização. 
No capítulo da história política do Antigo Regime, Eduardo Lourenço configura o 
Colonialismo como um ideal epopeico, exaltado discursivamente na consciência histórica 
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da cultura portuguesa de então. No fundo, o contributo que o Antigo Regime dá para a 
reconstrução da mitologia colonial portuguesa é a exaltação discursiva, nacionalista e 
anacrónica do ideal epopeico da “Aventura” marítima. A problematização da consciência 
colonial aparece assim, no quadro do pensamento de Eduardo Lourenço, na dimensão da 
hipertrofia da consciência histórica portuguesa, uma vez que esta última perpetua e 
redimensiona o ideal de epopeia ao nível de uma fixação cultural e histórica. 
As seguintes palavras de Eduardo Lourenço centram-se na questão da hipertrofia, enquanto 
essência anacrónica da consciência histórica portuguesa. «O dado original do “ser 
português” é ter nascido na dificuldade e aparentemente “contra a natureza”, isto é, “contra 
a História”. Os estrangeiros que nos ignoram ou superficialmente conhecem a nossa 
“história” compreendem dificilmente a existência dessa orla de cor diferente na maciça 
Península. Mas nós compreendemo-la bem e pensamos nela todo o tempo. Nós sabemos de 
cor esse frágil milagre de uma singularidade que nos inquietou e nos exalta. Nós amamos a 
nossa pequenez e nós detestamo-la. Ou antes, destestá-la-íamos, se não tivéssemos outro 
recurso que medir o nosso ser ideal pelo nosso ser real» (cf.p.23). 
Neste capítulo Eduardo Lourenço destaca a relação entre o “fim de um ciclo histórico”, 
quer como ponto de viragem político e ideológico, quer como paradigma histórico na 
consciência histórica e colonial portuguesa. O entendimento da perspectiva revolucionária 
manifesta uma realidade paradoxal na consciência histórica portuguesa, particularmente no 
que diz respeito à história do processo da colonização portuguesa, dado que, se por um 
lado a imagem da descolonização portuguesa problematiza as suas consequências 
empíricas, por outro lado, permite verificar a perpetuação do ideal colonialista na cultura 
portuguesa pós-revolução.  
«Todavia a ideia óbvia que Portugal acabara de viver o fim de um ciclo histórico impôs-se, 
menos pela ressonância traumática dos acontecimentos que lhe dão corpo, do que pelos 
problemas imediatos, físicos, que o carregamento e o encargo imprevistos (!) dos 
“retornados” suscitaram a um País a braços com uma situação revolucionária que polariza 
toda a paixão política nacional» (LOURENÇO, 1976b:49). 
A evidência do “fim de um ciclo histórico” inscreve a ruptura com o processo histórico da 
mitologia colonial e colonialista portuguesa. Por esta razão, a imagem e a representação do 
estatuto exemplar da mitologia colonial e colonialista portuguesa é agora compensado pela 
“exemplaridade revolucionária” ou, sobretudo, por uma “exemplaridade democrática”. 
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Aqui, nessa transposição argumentativa, reside o argumento chave da compreensão 
histórica do comportamento da consciência colonial portuguesa. 
Paradoxalmente, o fundo da mitologia colonial e colonialista portuguesa perpetua a 
essência do colonialismo português na sua composição no projecto histórico da 
colonização portuguesa, dado que sua problematização é, desde logo, nas palavras de 
Eduardo Lourenço deslocada da “ressonância traumática dos acontecimentos que lhe dão 
corpo”, com o objectivo de colocar o enfoque argumentativo na “situação revolucionária 
que polariza a paixão política nacional”. Desde logo, esta estratégia argumentativa de 
compensar o fim do paradigma da mitologia colonial e colonialista com o acontecimento 
da revolução evidencia, em substância, que a problematização da descolonização se 
desloca da dimensão da consciência histórica da colonização portuguesa, para e concentrar 
exclusivamente no âmbito da “paixão” e da polarização política e ideológica.  
Com efeito, o que define o comportamento da consciência colonial portuguesa é o 
anacronismo. Assim, os elementos que fundamentam a dissolução da anterior mitologia e 
instauram a sua recriação, como mitologia nacionalista na consciência histórica 
portuguesa, relacionam-se exclusivamente com a concepção da imagem e da representação 
de um Portugal revolucionário e democráticos. A dissolução da consciência histórica e 
colonial portuguesa funda-se na concepção da revolução e da democracia no projecto 
cultural e histórico da nova mitologia descolonizadora.          
«Rei morto, rei posto, mitologia colonial e colonialista defunta, nova mitologia 
nacionalista se começa a reformular para que a imagem mítica caduca, em que nos 
revíamos com complacência, pudesse servir de núcleo e alimentar o projecto vital, 
histórico e político de um povo, de súbito reduzido à estreita faixa atlântica que nunca nos 
bastou, mas que é agora o nosso navio de regresso, encalhado à força na barra do Tejo.»49 
A este nível, o que importa em termos de discurso é evidenciar que esta ruptura não 
consolida um novo paradigma histórico, nem sequer coloca dúvidas e questões à sua 
sustentabilidade na senda da mitologia colonial e colonialista de Eduardo Lourenço. 
Por esta razão, a ideia de criar um novo paradigma mitológico colonialista aparece, agora, 
com a designação de “mitologia nacionalista”. Para o ensaísta a definição do fundo desta 
mitologia e a sua imagem e representação inscreve-se na consciência histórica dos 
portugueses, através do argumento cronológico, uma vez que o sentido e a forma da 
mitologia nacionalista reenvia ou “ se começa a reformular para que a imagem mítica 
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caduca, em que nos revíamos com complacência, pudesse servir de núcleo e alimentar o 
projecto vital, histórico e político de um povo”.  
Esta inferência no discurso de Eduardo Lourenço permite avançar com a estratégia 
compensatória no comportamento da consciência nacional, como um princípio de 
perpetuação e recriação do ideal epopeico na consciência histórica portuguesa. É que o 
ideal epopeico permite reconstruir as premissas de uma mitologia colonial e colonialista 
ainda mais gravosa, do ponto do irrealismo e da passividade históricas, na consciência 
colonial e na história da cultura portuguesa.   
«Os avatares pouco gloriosos da descolonização eram cobertos por essa função redentora 
implícita na nossa revolução. O que perdíamos em espaço e em riqueza potencial (e real) 
era compensado pela exemplaridade revolucionária, ou, sobretudo, por uma 
exemplaridade democrática que tinha o condão de nos subtrair ao lote das nações 
retrógradas politicamente e nos conciliar a benevolência e a estima do universo» (cf.p.50. 
Nesta medida, Eduardo Lourenço inscreve o factor compensatório na revolução do 25 de 
Abril factor compensatório. Com este dado, avança no sentido e na forma do colonialismo 
português, dado que toda a compreensão se desenrola, agora, no imaginário cultural 
português, com o trauma e a fixação cultural do paradigma revolucionário a 
transformarem-se em elementos de subversão na consciência mitológica e colonialista 
portuguesa. Assim, é na dimensão traumatológica da revolução portuguesa que se instala a 
subversão e a dialéctica ontológica do “ser ideal” versus “ser real”.  
Como consequência, Eduardo Lourenço coloca-nos perante um problema essencial na 
evolução da versão do colonialismo português a partir do paradigma revolucionário. É que 
o registo revolucionário e por inerência democrático é transformado numa imagem e 
representação exemplares na história da des/colonização com vista a dissolver todos os 
fundamentos ontológicos da anterior mitologia colonialista, aquela que era uma variante da 
expansão e da versão camoniana de um país ideal e colonizador. É nesta medida que 
Eduardo Lourenço, mais à frente no seu discurso, irá falar na sequência da imagem e da 
representação da revolução como “fim de um ciclo histórico” e síndrome de reajustamento 
“ do nosso ser real à visão do nosso ser ideal”.   
Por isso, quando Eduardo Lourenço avança para a compreensão do sentido da “função 
redentora implícita na nossa revolução” traça como objectivo argumentativo desmontar os 
exemplos da revolução e da democracia enquanto paradigmas históricos na história da 
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mitologia colonialista portuguesa. De facto, é o momento no qual Eduardo Lourenço 
explora o sentido e o espaço simbólico da perda na mitologia colonialista, porque “ perder 
em espaço e em riqueza potencial e (real) significa ganhar em “exemplaridade 
democrática” ou “exemplaridade revolucionária”. Isto é, o mais relevante na evolução 
semântica do espaço simbólico da compensação, é a recriação da mitologia colonialista 
como “espaço ideal ou imaginário de riqueza” através da realidade exemplar da revolução, 
mas sobretudo do princípio que funda na consciência histórica dos portugueses, a 
democracia. 
Deste modo, Eduardo Lourenço alcança o cerne argumentativo dos paradigmas históricos 
que é a realidade paradoxal que os estrutura na consciência histórica e colonial: o ser ideal 
e o ser real. Estes dois enunciados simbólicos são elementos fundadores no quadro 
mitológico de todo o projecto histórico da cultura portuguesa e constam da “dupla imagem 
representada no palco mundial pelas políticas estrangeiras de Melo Antunes e Mário 
Soares”. 
«No contexto da época revolucionária plena e na que se lhe seguiu estas “imagens” tinham 
um natural suporte, mas com elas e sob elas, no plano interno, mascaravam a efectiva 
situação portuguesa, difícil, agitada, modificada em profundidades ignoradas da massa 
comum por essa amputação de um mercado privilegiado que nenhum aperto de mão 
caloroso, nenhuma tímida tentativa de diversificação das nossas trocas comerciais podia 
compensar» (cf.p.50) 
O fundo da perspectiva de descolonização no processo cultural português caracteriza-se 
pela utopia. Assim descreve Eduardo Lourenço a atitude pouco consensual de Almeida 
Santos e de Mário Soares no que diz respeito à solução por eles encontrada para resolver o 
problema da descolonização no plano político e ideológico da história colonial portuguesa.       
No pensamento de Eduardo Lourenço a desmontagem da mitologia colonialista portuguesa 
a partir da descolonização é vincada pela separação entre a realidade aparente e a latência 
da perspectiva colonialista no fundo cultural e histórico da identidade cultural portuguesa. 
Assim, a (des)construção da mitologia colonialista portuguesa passa por uma dissolução 
dos princípios estruturais que fundam a mitologia colonialista no paradigma dos 
descobrimentos portugueses e na progressão desta essência, em primeiro que tudo, 
colonialista na consciência nacional. Sobretudo com o reforço ideológico e político do 
fascismo no contexto do Regime em relação ao imaginário cultural português. «Todavia a 
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ideia óbvia que Portugal acabara de viver o fim de um ciclo histórico impôs-se, menos pela 
ressonância traumática dos acontecimentos que lhe dão corpo, do que pelos problemas 
imediatos, físicos, que o carregamento e o encargo imprevistos (!) dos “retornos” 
suscitaram a um País a braços com uma situação revolucionária que polariza toda a paixão 
política nacional» (cf.p.49). 
 
1.4. Trauma e Fixação cultural: ser ideal/ser real 
 
Com efeito, os procedimentos argumentativos do escritor do Labirinto da Saudade passam 
pela tentativa de reconstrução de novos paradigmas históricos como forma de persuasão 
para a permanente busca do sentido, a partir do qual reconstrói a realidade histórica 
portuguesa. A realidade dos traumas e das fixações culturais tornam-se mais apelativa, para 
serem compreendidas a partir dos paradigmas históricos, dado que eles encarnam em si 
esta dimensão inaudita. Trabalhar argumentativamente a traumatologia e a fixação cultural 
através destes acontecimento significa propiciar concomitantemente a sua análise através 
de uma versão ideal ou ideal do seu percurso histórico ou ontológico na consciência 
histórica portuguesa.  
«Paralelamente, a primeira fase da revolução caracterizou-se também pela tentativa 
frenética de deslocar a imagem fascista da realidade nacional presente e passada, de 
destituir pela raiz o que se supunha mera pintura superficial do país, que lavado e 
expurgado dos seus demónio passageiros, poria à mostra as suas virtualidades, a sua 
verdade submersa pela barreira ideológica de uma burguesia condenada pela história 
(LOURENÇO, 1976b:50).  
Esta citação refere-se precisamente à contraposição do “ser ideal” e do “ser real” na 
imagem e na representação da revolução do 25 de Abril. Por esta razão, diz Eduardo 
Lourenço: «A ideia era excelente, mas repousava sobre premissas falsas e sobre uma 
abstracta visão do que representou (do que num silêncio à espera de melhores dias 
continuava a representar) esse famoso “fascismo”» (LOURENÇO, 1976a:50). 
Neste capítulo importa perceber ainda a perspectiva de Eduardo Lourenço relativamente ao 
papel da esquerda portuguesa e de Salazar na reconstrução da imagem e da representação 
do período pós-revolucionário, mas sobretudo a relevância que esta associação de 
perspectivas representa na dualidade ontológica que inscreve a consciência histórica 
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portuguesa no período pós-revolucionário. É que mais do que trabalhar 
argumentativamente a imagem e a representação dos fundamentos ontológicos da 
revolução e as suas consequências mais imediatas na consciência nacional, importa-lhe 
atentar no esquema semântico do imaginário cultural português através do antídoto da 
revolução, o fascismo, e a sua perpetuação no contexto histórico e político subsequente.  
No fundo, o que o escritor pretende ressalvar é que a imagem e a representação de Salazar 
se mantém no sentido e na forma do colonialismo português, mesmo após o período 
revolucionário. Por essa razão, Lourenço concentra na figura de Salazar a composição de 
todos os princípios fundadores da fixação cultural e da versão anacrónica do “ser ideal” 
versus “ser real” na consciência histórica e colonial portuguesa.  
Por outras palavras, Eduardo Lourenço empreende uma versão psicanalista da consciência 
colonial portuguesa, inscrevendo a imagem e a representação dos paradigmas históricos 
para neles encontrar um fundo contraditório que opõe uma consciência histórica ideal a 
uma consciência histórica irrealista. Só assim se compreende o trauma e a fixação da 
consciência histórica portuguesa nestes momentos de “transcendência histórica”. A relação 
sintomática destes acontecimentos com a evolução do colonialismo no pensamento de 
Eduardo Lourenço traduz-se no factor de compensação que eles imprimem na consciência 
nacional, pois permitem suplantar através da ficção os traumas realidade histórica e 
retraduzi-los em realidade ideal.  
Efectivamente, a fixação cultural nestes paradigmas históricos permite a Eduardo 
Lourenço avançar para uma renovada mitologia colonialista. Desta feita, esta nova 
dramatização da realidade colonial pós 25 de Abril carrega consigo um argumento de peso 
que a torna ainda mais indefinível e inextrincável do ponto de vista cultural e histórico no 
imaginário cultural português. É que para alem de aparecer na sua fundação os ideais da 
democracia e os ideais revolucionários que, de algum modo, apagam quaisquer 
reminiscências da anterior mitologia colonial epopeica, esta renovada mitologia é 
sobretudo apanágio da ligação de Portugal com o mundo ocidental e de um contexto 
histórico, político e ideológico que esconde a essência colonialista nos confrontos políticos 
e ideológicos que, aparentemente, representam uma solução para o problema da 
passividade cultural da consciência histórica portuguesa. 
Ora, é nesta dimensão cultural e histórica do colonialismo português que o contexto 
político e ideológico enforma a imagem e a representação de Portugal no mundo ocidental. 
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É intencional o enquadramento cultural e histórico da mitologia colonialista na imagem e 
na representação do fascismo do Estado Novo, porque só assim o argumento do contexto 
económico serve para elevar o nível de mistificação da realidade cultural e histórica 
portuguesa na versão salazarista. «Do México costumam dizer os Mexicanos que está 
“muito longe de Deus e muito perto dos Estados Unidos”. Aparentemente, nós estamos 
mais perto de Deus e mais longe dos Estados Unidos. Nos primeiros tempos da revolução, 
a tradicional “voz de Deus” pareceu silenciosa e a dos Estados Unidos ausente. Simples 
ilusão de óptica» (LOURENÇO, 1976b:51). 
Efectivamente, estas parábolas surtem efeito argumentativo ao nível do argumento do 
contexto, uma vez que provam a necessidade de encontrar uma solução para o problema do 
anacronismo na realidade cultural portuguesa. Por outro lado, provam a necessidade de 
inscrever o acontecimento da revolução na consciência histórica e cultural portuguesa. Só 
deste modo se viabiliza uma mudança comportamental da consciência nacional na 
assimilação e na inscrição de paradigmas históricos no imaginário cultural português. De 
outra forma, a realidade histórica e cultural do 25 de Abril não obtinha significado 
ontológico no contexto histórico e cultural do projecto cultural português.    
«O 25 de Abril, quer dizer, umas Forças Armadas e um povo que sabiam onde 
efectivamente estamos, num contexto de ocidentalidade orgânica e fatal (para tempos 
previsíveis) iria reajustar a imagem revolucionária, exterior e interior, à nossa dimensão e 
à nossa carência económica que aos poucos se tornou a única verdade que os Portugueses 
sentem, embora como de costume a ela se não adaptem, procurando em novos mitos o 
perfil de uma dignidade que ninguém assume na dependência orgânica de outrem» 
(LOURENÇO, 1976c:51). 
Deste modo, toda a problemática da consciência colonial portuguesa gira à volta do 
anacronismo e dos contornos simbólicos que apresenta enquanto estratégia de 
compensação entre o “ser ideal” e o “ser real”. Assim, o enquadramento do 25 de Abril 
num “contexto de ocidentalidade orgânica e fatal” permite verificar a “única verdade que 
os portugueses sentem”: o desajustamento da “imagem revolucionária interior e exterior”. 
Por outras palavras, a coexistência da dimensão social e económica do contexto 
revolucionário com a composição anacrónica da consciência nacional apresenta-se como 
um factor essencial na inscrição do efeito democracia como paradigma da revolução do 25 
de Abril na consciência histórica da colonização portuguesa. 
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Eduardo Lourenço procura elementos simbólicos para o reajustamento da forma e do 
sentido do 25 de Abril no contexto histórico e cultural português. Fundamentalmente o 
argumento do contexto desloca o papel do 25 de Abril do argumento da “exemplaridade 
democrática e revolucionária”, concluindo deste modo que a estratégia de compensação é 
um enunciado mitológico e simboliza a gradação da mitologia colonialista na consciência 
nacional. Neste momento da argumentação, o ensaísta coloca o enfoque argumentativo “no 
reajustamento da nossa imagem revolucionária, exterior e interior, à nossa dimensão e à 
nossa carência económica que aos poucos se tornou a única verdade que os Portugueses 
sentem.  
Deste modo, Eduardo Lourenço sinaliza o anacronismo na mitologia colonialista 
portuguesa e assinala a inversão no imaginário cultural português do argumento da 
“carência económica” como a única revelação da essência comportamental dos 
portugueses, “embora a ela se não adaptem”. Ora, também aqui a estratégia de 
compensação entre o “ser ideal e o ser real” está em evidência, uma vez que sinaliza a 
perpetuação da mitologia colonialista. A busca de “novos mitos” está na base da 
reconstrução de uma renovada perspectiva colonialista. Não obstante a descolonização e o 
princípio de democracia que o exemplo da revolução instaura, a dimensão simbólica e 
mitológica sai, agora, reforçada, por estes álibis que, por seu lado, possibilitam uma 
subversão perfeita dos factores que fundam a evolução do pensamento colonialista na 
escrita de Eduardo Lourenço. A prova maior do irrealismo e da passividade 
comportamental da cultura portuguesa está no significado destes novos mitos para a 
consciência histórica portuguesa, quando Lourenço dia que estes novos mitos significam “ 
o perfil de uma dignidade que ninguém assume na dependência orgânica de outrem”.  
No desbravar do sentido do colonialismo português na história da cultura portuguesa os 
paradigmas históricos perfilam-se como estes “novos mitos”, tradução simbólica de uma 
dignidade impossível de ser desvelada na mitologia colonialista portuguesa. Isto é, uma 
dignidade impossível de ser interiorizada na “dependência orgânica de outrem”. 
No que toca aos contornos políticos e ideológicos do contexto político e cultural, no qual 
se efectiva a imagem e a representação da revolução portuguesa na consciência colonial 
portuguesa, Eduardo Lourenço conclui que só é possível compreender o processo de 
reconstrução da mitologia colonialista portuguesa a partir do contributo de Salazar. Neste 
sentido, a apreciação política e ideológica da esquerda portuguesa tem em vista sublinhar a 
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retórica nacionalista de Salazar. No fundo, o que Eduardo Lourenço exalta é a função 
redentora e subversiva do discurso de Salazar, mas sobretudo o seu carácter consensual 
relativamente ao contexto histórico e cultural no qual se circunscreve. Um facto que é 
realçado discursivamente por Lourenço, em duas variantes essenciais. A primeira, quando 
se refere ao papel mistificador do salazarismo na consciência colonial e histórica 
portuguesa, “como uma versão coerente de uma impotência económica-social colectiva”; 
em segundo, à compreensão da versão de Salazar como um contributo importante na 
subversão da imagem e da representação de Portugal como país colonizador e à solução 
que esta representa na avaliação do comportamento colectivo da consciência nacional 
“num contexto ocidental preciso”. 
Isto é, em última análise, a legitimação da versão de Salazar torna-se crucial para a 
consciência nacional, neste momento específico da consciência nacional, se considerarmos 
o seu enquadramento no contexto ocidental, mas sobretudo, se considerarmos a 
coexistência desta mitologia ideal com um mundo cada vez mas globalizante. Neste último 
ponto de análise, Eduardo Lourenço contrapõe o desfasamento entre o “ser ideal” e o “ser 
real” na realidade histórica e cultural portuguesa, como forma de ultrapassar os traumas e 
alicerçar novos e renovados mitos para o quadro semântico da mitologia colonial e 
colonialista portuguesas.      
Por isso, Eduardo Lourenço remata: «O progressismo nacional não compreendeu que o 
salazarismo foi a versão coerente de uma impotência económico-social colectiva, num 
contexto ocidental preciso, e que não era com canções nem baladas, nem demagogia de 
sumário e não-ciencializado recorte que os fantasmas sólidos do conservantismo lusitano 
se derretiam de medo na aurora vermelha da revolução» (LOURENÇO, 1976b:50). 
Eduardo Lourenço devolve-nos continuamente ao paradoxo inicial da consciência 
histórica, quando diz que ”sabemos de cor esse frágil milagre de uma singularidade que 
nos inquietou e exalta”. É deste pressuposto inicial que partimos para abordar a questão da 
hipertrofia na consciência nacional, mais especificamente a sua revelação na história e na 
consciência colonial, sintetizada sob o ponto de vista paradoxal, entre o ideal histórico e a 
sua reprodução no presente. 
Desde logo, uma problemática que assume na reflexão de Eduardo Lourenço os contornos 
de um comportamento patológico no processo de formação da identidade histórica e 
cultural portuguesa. «Nós éramos então o que podíamos, e podíamos o que éramos. Mas 
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este equilíbrio era ele mesmo o resultado de uma luta, que como sempre sucede, só a fuga 
para diante podia salvar. A nossa foi assombrosa. Foi mesmo sem exemplo. Chamou-se 
Descoberta e levava no bojo a Colonização, a primeira dos tempos modernos, que por ela 
não se abriam, como a nossa megalomania o proclama, mas se transformavam» 
(LOURENÇO, 1976a:24/24).  
Desta transcrição retiramos a luta entre o passado e o presente, em primeiro que tudo. 
Porquê? Porque é na consciência histórica que se dá a transfiguração do ideal epopeico, 
que no caso da “Descoberta levava no bojo a Colonização”. Desta feita, a Colonização 
assume-se como a dramatização do ideal epopeico das “Descobertas” nos tempos 
modernos. A forma como Eduardo Lourenço endurece o discurso, relativamente ao 
conflito do “ser português” retrata a Colonização como um exemplo sem precedentes na 
história da consciência histórica e colonial portuguesa, no que à relação conflituosa entre o 
ser ideal e o ser real diz respeito.  
Este facto é crucial para que se perceba o papel da Colonização como trauma e fixação 
cultural na consciência colonial portuguesa. Não menos importante é o facto de no final da 
transcrição o ensaísta fazer o paralelismo entre o termo Descoberta e o termo Colonização, 
fixando-os em dois momentos estanques da história colonial portuguesa, seguramente com 
o objectivo de asseverar na mitologia colonial todo o acumular de experiências desde o 
século XVI até ao século XX da história nacional. 
O facto de o ensaísta fixar historicamente as Descobertas no processo da consciência 
histórica portuguesa diz respeito ao facto de esta aparecer como espelho de ideal epopeico 
nos Lusíadas. Assinalamos este facto histórico porque no discurso de Eduardo Lourenço 
ele é tido em linha de conta apenas para assinalar a “desproporção” entre a idealização 
epopeica, e o fundo mitológico da epopeia, no qual o “ser real” se anula traumaticamente 
na consciência histórica colonial. «Aqui se situa a segunda fase da hipertrofia da 
consciência nacional, ou para bem dizer, a primeira a merecer tal nome. Um só documento 
a resume: Os Lusíadas, nossa pátria celeste. Dir-se-á que o que move Camões é a verdade 
“claramente vista” essa verdade que a epopeia antiga, segundo ele, não conhecera. É 
exacto, mas é mais exacto ainda que o move o espanto, a consciência maravilhada de 
desproporção entre “a pequena casa lusitana” e os mares abertos, e as terras que ele vai 
enumerar como para se convencer, por essa litania épica do canto X, do milagre já inquieto 
de tanta Conquista» (LOURENÇO, 1976a: 27).  
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Neste sentido, e enquanto mediador do trauma e da fixação cultural, a obra de Luís de 
Camões revitaliza a problemática da hipertrofia da consciência histórica. «Mas que culpa 
têm nisto os Lusíadas?», questiona Eduardo Lourenço (cf.p27). 
«Uma só, a do génio que autoriza a nossa fixação cultural no século XVI, e, 
indirectamente, prolonga uma nostalgia tanto mais profunda quanto é certo que a 
existência nacional no seu conjunto nunca mais pôde encontrar um momento histórico 
semelhante, nem de certo modo tal é possível. Assim, ao desencontro normal entre “o ser 
ideal” e o “ser real” de um povo acrescenta-se entre nós, e mormente devido a Os 
Lusíadas, o desencontro já patológico entre o presente e esse passado, onde só 
verdadeiramente somos quem somos, mas sabemos ser por tê-lo sido um dia. Ora o 
conteúdo dessa grandeza arquétipa não é outro que o de Nação colonizadora. É aqui que a 
nossa consciência hipertrofiada se enreda na armadilha que ela e a História e criaram» 
(cf.p.27).  
A complexidade da mitologia colonial explica-se, em boa parte, a partir da fixação cultural 
dos Lusíadas, enquanto recurso e evocação retórica nacionalista no contexto político e 
ideológico do Antigo Regime. O carácter de nostalgia que o acompanha na sua 
perpetuação e fixação na consciência histórica permitem verificar que existe um fosso 
identitário, um “desencontro entre o passado e o presente” que se viria a transformar em 
traumatologia na mitologia colonial. Ora, a tudo isto acresce que Eduardo Lourenço 
reproduz neste comportamento patológico o “desencontro” entre o ser ideal e o ser real no 
plano da dramaturgia colonial portuguesa.  
Na reflexão lourenciana tudo aquilo que envolve a problematização do colonialismo na 
consciência histórica portuguesa está inscrito na configuração da imagem do ideal 
epopeico no discurso nacionalista do Regime, mas mais do que tudo no sentido colonialista 
que a ideologia política o conota. Essa é razão pela qual o ensaísta recorda que é “mais 
certo que a Literatura seja a filha de uma relação dialéctica com a realidade então o 
contrário» (cf.p.27). 
Ainda acerca da imagem que o “ser epopeico” desenvolve na consciência histórica e 
colonial portuguesa do Antigo Regime, é possível dizer que em “O Fascismo Nunca 
Existiu”, Eduardo Lourenço a metamorfoseia no conflito político e ideológico da realidade 
histórica e cultural portuguesa. Nesta perspectiva, o sentido da consciência histórica é 
agora, alinhavado na imprescindibilidade de mudança, de “ mobilização das energias 
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nacionais”. E esta mudança de sentido na consciência histórica Eduardo Lourenço 
encontra-o na linguagem histórica do milagre, na medida em que esta acumula todas as 
suas imagens multifacetadas processadas ao longo da história da mitologia cultural 
portuguesa. É deste retrato na consciência histórica que Eduardo Lourenço retira a 
dualidade da imagem e o sentido histórico do Colonialismo português, no paradigma 
histórico e ideológico do Antigo Regime. A este nível, o que Eduardo Lourenço pretende é 
mudar a “boa consciência cristã” que confere legitimação ao milagre na consciência 
histórica portuguesa no Antigo Regime. No contexto histórico de uma “segunda 
república”, Eduardo Lourenço utiliza a asserção do milagre num outro sentido, desde logo 
inverso ao utilizado anteriormente na consciência colonial portuguesa pelo Antigo Regime. 
«O milagre impossível ou inverosímel cabe à Nova República efectuá-lo. Um regime 
apoiado realmente na vontade popular pode permitir-se uma mobilização das energias 
nacionais que confina com o milagre. Os exemplos estão à nossa vista» (LOURENÇO, 
1976a:30). 
 
 
1.5. “A nova República deve nascer adulta” ou a “vitória póstuma de Salazar”  
 
Neste capítulo, o milagre é potencializado como uma “mobilização colectiva”, um éter do 
comportamento colectivo que exponencia a transformação da passividade e do estado 
amorfo que caracteriza a realidade portuguesa numa nova fase da consciência colonial 
portuguesa. «É de uma mobilização dessa ordem que necessitamos não só para resolver um 
urgente problema social e político, mas para impedir a verdadeira, a grande catástrofe a 
que o Estado Novo nos está conduzindo sem que a maioria da Nação, inclusive, muito 
democrático, tenha disso uma vaga ideia. Referimo-nos às nossas províncias ultramarinas. 
Só uma transformação radical do Regime português pode evitar a sua perda» 
(LOURENÇO, 1976c, 30). 
Com efeito, no capítulo de “A nova República deve nascer adulta” Eduardo Lourenço 
estabelece uma evolução entre a imagem do Colonialismo, como ideologia política e 
histórica no Antigo Regime e o sentido que este alcança na consciência colonial 
portuguesa, enquanto retrato da passividade cultural da realidade portuguesa. A revelação 
do sentido e da forma do colonialismo português assenta num primeiro momento na 
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desconstrução da retórica nacionalista e no papel da democracia, como “Paixão positiva” e 
“diálogo nacional”.  
Falamos da distorção semântica à qual é sujeita, no pensamento colonialista português, o 
conceito de Democracia no momento da concepção de uma nova República. «A 
mentalidade política reinante é a mãe das cegueiras fatais e justas. Se a Nova República 
tardar muito não haverá poder no céu e na terra que nos subtraia ao destino miserável de 
nos confinar à estrita faixa europeia que há cinco séculos não nos basta. Nenhum 
interessado alarme nos leva a proclamar esta evidência. Os que se interessam por Portugal, 
como os profissionais de um patriotismo sincero, mas criminoso de tacanhez e sórdida 
visão colonialista o não podem fazer, sabem muito bem que a verdade do perigo ultrapassa 
a ficção. Liquidar o Estado Novo não é hoje apenas o reflexo nacional por excelência, é 
uma questão de vida ou de morte para Portugal» (LOURENÇO, 1976c:30). 
Estas palavras de Eduardo Lourenço problematizam a questão do império colonial 
português através do fim do Estado Novo. Nesta problematização torna-se fundamental 
para Eduardo Lourenço abordar de uma forma conjuntural tudo o que envolve a 
consciência histórica em redor do Colonialismo português. Assim, para o ensaísta há na 
consciência colonial portuguesa um conteúdo nacionalista que se configura 
discursivamente numa amálgama de “patriotismo sincero, mas criminoso de tacanhez e 
sórdida visão colonialista”. Esta é a imagem do Colonialismo português na versão 
ideológica e política do Estado Novo. Parece-nos complementar a perspectiva de Eduardo 
Lourenço o retrato com que o ensaísta inicia a sua reflexão e que se resume à afirmação de 
que a política do Estado Novo “é a mãe das cegueiras fatais e justas”. Isto é, a perspectiva 
anacrónica reflectida pela política nacionalista do Estado Novo recebe, agora, o seu sentido 
mais profundo, na medida em o ensaísta evoca a urgência de uma nova república porque 
“não haverá poder no céu e na terra que nos subtraia ao destino miserável”. 
Assim, para Eduardo Lourenço a esperança numa nova república encontra-se interligada 
com a tentativa de resolução da passividade que caracteriza o colonialismo enquanto 
ideologia política e ideológica no Regime. Na última citação de Eduardo Lourenço, esta 
passividade é reflexo do “destino miserável” ao qual a cultura portuguesa está condenada 
se não se tornar protagonista do seu próprio processo histórico. Implicitamente, o ensaísta 
recupera a sinonímica do milagre para o contexto da construção de uma nova república. 
Isto, se levarmos em linha de conta que, “Se a Nova República tardar muito” não valerá de 
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nada o milagre, quer sob o sentido de “mobilização das energias nacionais”, quer sob a 
forma de exaltação histórica fatalista.     
«O problema do chamado império português é o mais grave mas não isolado. A sua 
solução faz parte de um contexto que engloba a realidade nacional por inteiro. Todas as 
energias nacionais na sua máxima tensão serão ainda poucas para o enfrentar. Aqui, como 
em tudo o mais, a nova República terá de começar pelo princípio: por a Nação diante de si 
mesma como o Estado Novo, por definição é incapaz. Só ela pode quebrar a mentira em 
circuito fechado que se chamou Propaganda. A verdade, mesmo a mais amarga verdade, é 
o único fruto que a Democracia pode trincar sem cair no círculo vicioso do adversário. A 
demagogia, mesmo aparentemente frutuosa, deve ser rejeitada como o mais infame dos 
venenos» (cf.p30). 
A questão do colonialismo português ultrapassa a “demagogia política” no pensamento de 
Eduardo Lourenço. A compreensão da consciência colonial perpassa por toda a mitologia 
cultural portuguesa. Tal como diz no início da citação Eduardo Lourenço, o Colonialismo 
enquanto imagem da deturpação ideológica e política do Estado Novo, foi elevado no seu 
sentido mitológico e passional no “chamado Império português”. Este último é o 
argumento fundador da tese da maturidade da consciência nacional na análise da 
problemática do Colonialismo. Desde logo porque o Colonialismo representa na sua 
essência a negação da Democracia e na sua forma a afirmação da demagogia na 
consciência histórica nacional. 
Segundo esta linha de pensamento, a analogia entre a consciência histórica da nova 
República e a política de Salazar tem inevitavelmente de reproduzir um princípio de 
ruptura na mitologia colonial portuguesa, porque «A Nova República não pode fazer 
abstracção desta fatalidade, nem destes 30 anos. Depois de joeirar o trigo do joio, tem de 
admitir com frieza o diálogo da Nação na sua totalidade e fugir à tentação de reinstaurar, 
seja sob que pretexto, uma qualquer outra forma de monólogo político» É isto, isto só, que 
é imenso, e tarefa para uma geração, o que a juventude espera» (cf.p.31).   
Neste sentido, o objectivo de Eduardo Lourenço é contrapor o “diálogo positivo” como 
elemento fundador da imagem da Nova República. «Só uma confiança total no bem 
fundado da exigência popular e na Democracia que a exprima pode afastar de vez do 
tablado nacional todas as formas de demissão política. Salazar não é senão uma delas. Se a 
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Nova República falhasse o seu futuro, voltaria de novo. Poupemos essa vingança ao 
fantasma de Salazar» (cf.p.5). 
 Assim, é possível verificar que, no contexto do Estado Novo, a figura de Salazar 
representa a anulação da essência política, sendo por isso uma personificação monolítica 
da “fatalidade histórica” da mitologia colonial portuguesa. É, ainda neste plano histórico e 
cultural que a imagem de Salazar é elevada historicamente, dado que concentra na sua 
imagem a consciência imperial da cultura portuguesa. «A Democracia não pode endossar 
essa farsa política. O seu dever é claro e tem de enfrentá-lo sem hesitações sob pena de se 
negar. A sua essência é a incarnação, a defesa e a promoção dos interesses da maioria da 
Nação» (cf.p.35) 
Como contraposição à imagem de Salazar, Eduardo Lourenço recupera para a reconstrução 
do sentido histórico da consciência imperial a função histórica e cultural da Democracia. 
Por isso, o ensaísta coloca-a no limbo da consciência histórica e cultural portuguesas, 
precisamente por esta encarnar a essência da “mobilidade” numa nova república, 
representando a sua maturidade histórica e a anulação de todas as deformações patológico-
identitárias a que chegou a história da colonização portuguesa. Deste modo, a democracia é 
a interioridade da maturação de todo o processo histórico se atentarmos na interpelação 
retórica de Eduardo Lourenço. «Corresponderá a nova República ao apelo que a evoca ou 
uma vez mais nos falhará a esperança de aceder, enfim, a qualquer coisa diga de ser olhada 
como maturidade política»? (LOURENÇO, 1976 (1): 35).  
Com efeito, para Eduardo Lourenço a nova República é acima de tudo a evocação de uma 
maturidade política, que permite defraudar qualquer tentativa de reprodução imperial no 
imaginário cultural português. É por esta razão que reafirma na fundação da essência 
democrática e, consequentemente, na constituição histórica e política de uma “nova 
República” que «O seu próprio nascimento não será outra coisa do que o primeiro passo da 
“eterna criança” a que a nossa tradição sempre gostou de ligar o nome de “povo”» 
(LOURENÇO, 1976 (1): 35). 
«Nesta encruzilhada nos encontramos. O momento parece propício não apenas para um 
exame de consciência nacional que raras vezes tivemos ocasião de fazer, mas para um 
reajustamento, tanto quanto possível realista, do nosso ser real à visão do nosso ser ideal. 
Nenhum povo, e mais a mais um povo de tantos séculos de vida comum e tão prodigioso 
destino, pode viver sem uma imagem ideal de si mesmo» (LOURENÇO, 1976 (2):51).  
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Com efeito, o fundamental para Eduardo Lourenço é partir do reajustamento exterior e 
interior da imagem revolucionária do 25 de Abril para alicerçar uma “Nova república” na 
história da cultura portuguesa. Por isso, a fundação do teorema “A nova República deve 
nascer adulta” na consciência nacional é construída argumentativamente a partir de uma 
“encruzilhada” que significa simultaneamente “um exame de consciência nacional que 
raras vezes tivemos ocasião de fazer” e um “reajustamento, tanto quanto possível realista, 
do nosso ser real à visão do nosso ser ideal”.  
Torna-se, portanto, necessário compreender a evolução do sentido e da forma do 
colonialismo português com base no processo de metamorfose dos próprios paradigmas 
históricos na identidade cultural portuguesa. Dito de outro modo, a construção de uma 
nova república assenta sobretudo na assimilação dos princípios fundadores da revolução 
portuguesa e das suas consequências no plano do imaginário cultural português, quer do 
ponto de vista da imagem e da representação históricas, quer do ponto de vista semântico. 
Por essa razão, o reajustamento do complexo de superioridade/inferioridade no processo 
evolutivo da identidade cultural portuguesa é sinónimo e paralelo ao reajustamento, “tanto 
quanto possível realista, do nosso ser real à visão do nosso ser ideal”.  
A relevância deste aspecto ao nível da dissolução da mitologia colonialista anterior, 
mitologia, essa, que trabalha a revolução e a democracia subversivamente na dimensão 
ontológica do ser, serve de mote para a argumentação de uma nova república, restauradora 
do realismo na estrutura fundadora da identidade cultural portuguesa. Mas, a este respeito, 
cabe ainda nesta estratégia de dissolução da ontologia colonialista do “ser” português, uma 
revisão do registo e da versão “ser ideal” e “ser real” na consciência colonial das culturas 
ocidentais. «Nenhum povo, e mais a mais um povo de tantos séculos de vida comum e tão 
prodigioso destino, pode viver sem uma imagem ideal de si mesmo. Mas nós temos vivido 
sobretudo em função de uma imagem irrealista, o que não é a mesma coisa» 
(LOURENÇO, 1976 b:51). 
Esta análise do reajustamento da imagem ideal/ imagem real vem concretizar o argumento 
de excepção no processo cultura português. O facto de o processo da história cultural 
portuguesa cultivar “uma imagem ideal de si mesmo”, não obsta a que neste momento de 
transcendência histórica se consciencialize deste irrealismo e sobretudo da clivagem entre 
a imagem ideal e a realidade cultural e histórica da cultura portuguesa. 
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«Sempre no nosso horizonte de portugueses se perfilou como solução desesperada para 
obstáculos inexpugnáveis a fuga para céus mais propícios» (cf. p. 51). Em consequência da 
argumentação anterior Eduardo Lourenço devolve, agora, e através da concepção da “nova 
república” o protagonismo aos portugueses na construção do seu projecto cultural e 
histórico. Este novo projecto, alinhavado num comportamento realista da parte da 
consciência colectiva, permite, no entanto verificar até ao momento um princípio de 
coerência evolutivo na imagem e representação da mitologia colonialista portuguesa, que a 
torna intransponível no seu elemento de subversão que é o irrealismo, marco da “fuga para 
céus mais propícios”. 
A metáfora anterior assinala, desde logo, a complexidade do processo cultural português. 
Mas, sobretudo o seu carácter excepcional relativamente a outras mitologias coloniais. Este 
facto permite-nos concluir que a fundura do irrealismo é um marco indelével na semântica 
colonialista portuguesa, mas ainda que o colonialismo português no seu sentido mais 
profundo e singular se caracteriza por uma inconsciência deste irrealismo na imagem e na 
representação ideal da mitologia colonial portuguesa no pós 25 de Abril.  
«Chegou a hora de fugir para dentro de casa, de nos barricarmos dentro dela, de construir 
com constância o país habitável de todos, sem esperar de um eterno lá-fora ou lá-longe a 
solução que, como no apólogo célebre, está enterrada no nosso exíguo quintal» (cf.p.51). 
Sem dúvida que este apelo a uma convergências das forças colectivas do país, ideológicas 
e políticas, se centra na tentativa de conciliar a imagem de Portugal com os portugueses.  
Por outro lado, a consciencialização do 25 de Abril como paradigma revolucionário 
português implementa na consciência nacional um momento histórico de ruptura com a 
mitologia do colonialismo português e com as suas premissas fundadoras, designadamente 
deslocar das colónias e da projecção exterior do país através da mitologia colonialista a 
solução para os problemas internos do país, quer do ponto de vista do seu contexto 
histórico e cultural, quer da sua dimensão simbólica do imaginário cultural. Como 
complemento do raciocínio anterior. «Não estamos sós no mundo, nunca o estivemos. As 
nossas possibilidades económicas são modestas, como modesto é o nosso lugar no 
concerto dos povos» (cf. p.51/52).  
 Assim, o significado do 25 de Abril na construção e aquisição de novos valores que 
sirvam e se predisponham a construir uma nova república é uma premissa estruturante da 
reconversão do sentido e da forma do colonialismo português. O facto de Lourenço 
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reenviar o olhar dos portugueses para dentro do seu contexto cultural e histórico, no que 
toca à reconstrução de um novo paradigma histórico assente em primeiro lugar na 
assumpção de um comportamento colectivo realista, concordante com o contexto cultural e 
histórico português.  
Com efeito, na evolução do raciocínio de lourenciano o realismo aparece, agora, como 
elemento central na perspectivação de um novo paradigma cultural e histórico que marque 
uma ruptura não só com a imagem e a representação da substância do colonialismo ao 
longo do processo cultural e histórico da identidade cultural portuguesa, mas sobretudo na 
interiorização de um novo ciclo na história da identidade portuguesa. Por isso, o registo 
discursivo de Eduardo Lourenço envereda pelo “esforço de uma promoção colectiva do 
máximo daquilo que adentro dessa modéstia somos capazes”.  
 «Mas ninguém pode viver por nós a dificuldade e o esforço de uma promoção colectiva do 
máximo daquilo que adentro dessa modéstia somos capazes. Essa promoção passa por uma 
conversão cultural de fundo, susceptível de nos dotar de um olhar crítico sobre o que 
somos e fazemos, sem por isso destruir a confiança nas nossas naturais capacidades de 
criação autonomizada, dialogante como tem sido sempre, mas não sob a forma de uma 
adaptação mimética, oportunista, das criações alheias e da sua vigência de luxo entre nós, 
enquanto os problemas de base do País não recebem um começo de solução» (cf. p.52). 
Esta asserção de Eduardo Lourenço valoriza argumentativamente a representação da 
imagem da nova república como uma “conversão cultural de fundo”. O objectivo é 
inscrever na consciência dos portugueses uma mudança de comportamento na relação dos 
portugueses consigo próprios e com o mundo. Razão pela qual Lourenço parte de um 
confronto entre a imagem ideal e a imagem real dos portugueses para avançar com um 
repto à consciência colonial dos portugueses.  
Com efeito, está implícito na reconversão cultural do fundo histórico português o estatuto 
colonizador dos portugueses, sob a forma de um “olhar crítico sobre o que somos e o que 
fazemos”. Especificamente, com o mote da “nova república deve nascer adulta” a evolução 
do conceito colonialista é anulado a partir da isenção de culpas dos portugueses na 
delapidação do património alheio e no seu usufruto como compensação simbólica do 
complexo de superioridade dos portugueses. É igualmente, nesta perspectiva de 
comparação de “nós próprios” com os demais que Lourenço verifica que a mitologia 
colonialista não consubstancia um “começo de solução”. A razão é óbvia: o colonialismo 
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português define-se pela adulteração da forma “dialogante como tem sido sempre”, “sob a 
forma de adaptação mimética, oportunista, das criações alheias e da sua vigência de luxo 
entre nós”. No fundo o sentido e a forma do colonialismo português é uma fórmula 
redigida na consciência nacional, apresentada como solução para todos os problemas 
subsequentes ao período revolucionário.     
Isto é, implicitamente, Eduardo Lourenço está a viabilizar na realidade cultural e histórica 
um reajustamento ontológico entre o “ser ideal”/“ser real”.Por isso, ao criar um paradigma 
de mudança com o passado - uma nova república deve nascer adulta – Eduardo Lourenço 
funda antes de tudo na consciência nacional a responsabilidade cívica. A prova deste facto 
é o discurso de Eduardo Lourenço partir de uma “conversão cultural de fundo” para 
asseverar que toda a mudança se dá nas premissas culturais do projecto cultural e histórico.  
Efectivamente, o que Eduardo Lourenço procura asseverar é que a “promoção” como 
função compensatória apareça no fundo cultural português como reflexo de “um olhar 
crítico sobre o que somos e fazemos”. 
Para Eduardo Lourenço a revolução de Abril só se afirma como paradigma de mudança 
comportamental na história da cultura portuguesa, como imagem e representação da 
revolução portuguesa. «Nesse capítulo a carência da revolução de Abril tem sido quase 
absoluta. A consciencialização necessária de um povo amorfo e “desinteressado” 
politicamente como foi o nosso durante décadas operou-se apenas, e com que 
superficialidade, no chamado plano “ideológico”, mas num confusionismo fatal como era 
de esperar num contexto de carências sócio-culturais tão denso como o nosso» (cf.p.52). 
Por esta razão, a revolução portuguesa aparece com revestimento político e ideológica 
como forma de mitigação de “uma carência” muito mais profunda ao nível da consciência 
do contexto social e económico. Assim, no plano discursivo de Eduardo Lourenço tomar a 
revolução de Abril como um exemplo significa, apenas atentar na sua imagem e 
representação e não problematizar os fundamentos ontológicos que lhe permitem adquirir 
uma realidade de exemplo na consciência histórica portuguesa.  
Para Eduardo Lourenço a representatividade da revolução de Abril é apenas superficial. 
Daí que o ensaísta adense a sua estratégia argumentativa em viabilizar uma nova república 
que deve nascer adulta. Como forma de reconverter o fundo da realidade histórica e 
cultural portuguesa, Eduardo Lourenço funda o exemplo de uma nova republica na 
maturidade. «Tudo parecia dispor-se para enfim, após um longo período de convívio 
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hipertrofiado e mistificado connosco mesmos, surgisse uma época de implacável e viril 
confronto com a nossa realidade de povo empobrecido, atrasado social e economicamente, 
com uma percentagem única na Europa, com quase um terço da sua população obrigada a 
emigrar, imagem capaz de suscitar um sobressalto colectivo para lhe atenuar os traços mais 
intoleráveis» (cf. p.52). 
No fundo o que Eduardo Lourenço vem sublinhar com esta caracterização contextual é a 
dificuldade de suplantar o revestimento ideológico e político desta “nova republica que 
deve nascer adulta”. Na reconversão cultural dos fundamentos ontológicos e culturais desta 
nova republica Eduardo Lourenço acaba por reforçar o desfasamento entre o sentido e a 
forma do colonialismo português. «Mas o que sucedeu o que tem tendência a acentuar-se é 
a reconstituição em moldes análogos da imagem “camoniana” de nós mesmos, do 
benfiquismo ingénuo mas nefasto com que nos contemplamos e nos descrevemos nos 
indestrutíveis discursos oficiais e, quando não basta, com a promoção eufórica e cara da 
nossa imagem exterior que em seguida reimportamos como se fosse de facto a dos outros 
sobre nós» (cf. p. 52). 
Com efeito, a observação de Eduardo Lourenço sublinha a “a reconstituição em moldes 
análogos da imagem camoniana de nós mesmos” na reconstrução da nova republica. Isto é, 
o que Eduardo Lourenço acrescenta à versão da anterior mitologia colonialista é o facto de 
esta aparecer revestida pelo conceito da democracia. Não obstante, o conteúdo ideológico e 
político da imagem e da representação da democracia no paradigma da nova republica, 
Eduardo Lourenço reutiliza a “imagem camoniana” e a “promoção eufórica” com vista a 
reforçar a dissonância na leitura do colonialismo português.  
O paradoxo em que se inscreve o colonialismo português dá corpo à imagem e à 
representação da nova república no processo cultural português. Mas, faz sobretudo uma 
alusão à sua maturidade histórica na consciência histórica e cultural portuguesa. “A nova 
republica deve ser adulta” é neste prisma de análise uma tentativa de reposição do 
autoconhecimento que a cultura portuguesa já deveria ter atingido e não atingiu. A relação 
da asserção “A nova republica deve nascer adulta” com o colonialismo português é 
fundamentada por Eduardo Lourenço, em primeiro na relação que os portugueses travam 
coma sua própria imagem ideal. Isto é, na “reconstituição em moldes análogos da imagem 
camoniana de nós mesmos”e na contemplação de emblemas e símbolos que representem a 
imagem patriótica. E depois no fundo irrealista que esta imagem e representação 
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exponencia no imaginário cultural português, através da “promoção eufórica e cara da 
nossa imagem exterior que em seguida reimportamos como se fosse de facto a dos outros 
sobre nós”. É na evolução deste desajustamento entre a imagem ideal e a imagem irreal, 
reafirmada pelo carácter exemplar do acontecimento revolucionário e democrático que a 
forma e o sentido do colonialismo português evolui no contexto histórico e político 
português.  
E se, por um lado a relação dos portugueses consigo próprios importa na análise na 
reconversão cultural do fundo cultural português, por outro lado a relação dos portugueses 
com o exterior também define o sentido e a forma do colonialismo português. Nesta 
medida, é no exterior e na relação com o exterior que a cultura portuguesa compromete a 
sua evolução e o seu estatuto de país revolucionário e democrático. Porque quando 
Eduardo Lourenço adensa a sua argumentação do sentido e da forma do colonialismo 
português na reconstrução de uma nova república, pretende que a cultura portuguesa se 
problematize na sua consciência histórica e desenvolva a capacidade de se voltar para 
dentro e no seu núcleo mitológico e cultural desenvolver respostas de actuação e 
comportamentais que se coadunem com o seu momento histórico.  
Quando Eduardo Lourenço contrapõe à mitologia colonialista portuguesa que a nova 
republica deve nascer adulta, pretende que os valores da democracia e da revolução 
estejam aqui incorporados e interiorizados pelo português, o que não se sucedeu. Pelo 
contrário, o revestimento político e ideológico da nova república deve nascer adulta 
inscreve-se na imagem e na representação da consciência nacional do período pós Salazar.  
Neste aspecto, a representação da nova republica acaba por ser “a vitória póstuma de 
Salazar”, na medida em que a política fascista perdura e a sua representação está na 
estratégia de continuidade do colonialismo português, verificável na relação psicótica dos 
portugueses com o exterior.      
O exemplo da democracia permite analisar os princípios ontológicos da democracia na 
consciência colectiva dos portugueses e, neste aspecto provar que a imagem e a 
representação do estatuto colonialista português permanece intacto. «O estatuto 
democrático da imprensa portuguesa não alterou hábitos de cinquenta e mais anos. Em vez 
do encarecimento do tirano omnisciente, reina a bajulação avulsa dos caciques que entre si 
jogam os dados nas costas do povo português os poderes e as benesses de que se 
instituíram herdeiros» (cf. p. 52).   
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Nesta citação Eduardo Lourenço observa que a instituição de Portugal como país 
democrático é fictícia. Só no plano da imagem e da representação, a democracia é 
viabilizada, o que se compreende pelo revestimento ideológico e político do factor 
democrático na consciência dos portugueses. Assim, a ligação do factor democrático com a 
instituição de uma “nova república” é central na análise da evolução do pensamento de 
Eduardo Lourenço. «A regra do jogo, talvez até mais eficaz que no antigo regime, é a da 
desdramatização de todos os problemas nacionais. Uma democracia não tem problemas e 
nós somos uma democracia …» (cf. p.53).  
Eduardo Lourenço sintetiza neste título – “A Nova Republica deve nascer adulta” a ligação 
com a questão da democracia e, consequentemente a descolonização. A razão por que o faz 
te a essencialmente com o facto da revolução de Abril não ter produzido um efeito ao nível 
da consciência nacional. A revolução de Abril aparece no domínio da reconstrução e 
refundação de novos elementos estruturais na conjuntura e perspectivação de um novo 
projecto cultural e político para a história do projecto cultural português.  
No fundo, esta perspectiva de uma “nova república deve nascer adulta” desenha os reflexos 
do passado do império colonial português e a dificuldade de o povo português tomar 
consciência das suas limitações económicas e sociais de se projectar na história e na 
cultura nacional e transnacional como um império. No seguimento deste paradoxo no 
sentido e na forma do projecto de império pós revolução de Abril, o colonialismo reforça-
se como enunciado mitológico e como imagem e representação, dado que permanece 
refém, agora, da democracia e do conceito revolucionário no imaginário cultural português. 
 A abordagem da evolução do conceito democracia no pensamento lourenciano, permite 
verificar que este factor é álibi e um recurso ideológico e político no contexto da 
reconstrução do processo cultural português. É possível inferir a partir da desconstrução do 
paradigma da revolução e da exemplaridade democrática que analiticamente Eduardo 
Lourenço reforça com o paradigma da “nova republica deve nascer adulta” a 
especificidade da mitologia cultural portuguesa.  
Neste sentido, o irrealismo como expoente da conversão do fundo cultural português é uma 
falácia histórica. Neste momento da argumentação ainda mais reelaborado na consciência 
colonialista portuguesa, porque a cultura portuguesa redimensionou a sua mitologia 
colonialista com base na democracia.  
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«O fascismo quis ser realista e foi-o durante um certo tempo, mas sem imaginação, nem 
esperança. A imaginação e a esperança que os detentores das decisões e das capacidades 
económicas não tinham porque o País não as tinha. Quando começava a tê-las estava 
prisioneiro do seu pecado de origem, maltusiano, desconfiado e enleado de morte na 
aventura colonial. Por tudo o que foi e não foi, o antigo regime pode entrar, como outros 
similares, nessa necrópole histórica etiquetada de fascismo. No fundo isso não tem uma 
importância decisiva. Importância deveras tem só e apenas o saber compreender e encarar 
até aos limites do tolerável que esse fascismo foi, é e será, pelo futuro que ele condiciona, 
realidade portuguesa» (LOURENÇO, 1976c, 239).   
Por exacta razão o objectivo de Eduardo Lourenço é consubstanciar argumentativamente a 
tese da descolonização no imaginário cultural portuguesa. Mas é, em primeiro lugar, pela 
constituição da democracia como representação política e cultural da história da cultura 
portuguesa do pós 25 de Abril, que Eduardo explora a dimensão simbólica da 
descolonização portuguesa no projecto colonialista do povo português. 
Aparentemente paradoxal, a inscrição da descolonização portuguesa no imaginário cultural 
português relaciona-se intimamente com a instituição da democracia como realidade 
política e cultural do país. «A Descolonização é irreversível» (LOURENÇO, 1976c: 113). 
Esta tese não lança equívocos ao nível da representação e imagem, mas levanta questões 
semânticas, que dizem particularmente respeito à reflexão política e à inequívoca 
transmutação semântica do colonialismo em «boa consciência anticolonialista» e ainda em 
neocolonialismo.  
Em termos de imaginário cultural a metamorfose dos conceitos é inextrincável, no entanto 
para Eduardo Lourenço é um factor interpelante «que o seu [português] projecto 
descolonizador fracasse por causa da reacção branca, mas é francamente triste e 
lamentável que uma autentica pedagogia da descolonização, uma campanha lúcida e 
profunda de esclarecimento, persuasão e garantias não tenha sido empreendida junto desses 
que são, por tê-lo sido, esse Império tão hiperbolicamente glorificado durante séculos e 
afinal tão pouco consistente ou inexistente que à hora da morte não merece sequer uma 
atenção digna do que supôs ter sido» (LOURENÇO, 1976c:114). 
Para Eduardo Lourenço a reconstrução de uma nova República só adquire fundamentação 
na realidade cultural portuguesa quando o povo português assumir com consciência e sem 
“ressentimento” a sua imagem e o seu papel de povo, primeiro expansionista e depois 
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colonizador. Só deste modo a representação ideológica da política colonialista não 
triunfará e consequentemente o seu “espírito” criador corporizado pela figura de Salazar.  
«Desse Império mais de sonho compensador do que de verdade, com o seu cortejo 
centenário de violências visíveis ou invisíveis (e toda a colonização é já originalmente 
violência), não devem os Portugueses guardar nenhuma nostalgia malsã. Do que, apesar 
dessa mesma que lhe foi e é (ainda) inerente, podia ter sido, é natural que guardem alguma 
melancolia» (LOURENÇO, 1976c:114). 
A preocupação que o ensaísta revela na reconstrução do projecto cultural português, 
particularmente quando funda “o sonho compensador do império” “nas violências visíveis 
e invisíveis” da colonização portuguesa, permite articular o “tempo português” da nostalgia 
e da melancolia.6 Para Eduardo Lourenço é na nostalgia que a estratégia de levar a cabo o 
sonho se deve redundar. Mas, em contrapartida deixa a porta aberta para trabalhar 
argumentativamente a questão da melancolia de um império in/existente, « a que basta para 
tentar ainda post-mortem inventar, enfim, em termos novos, uma aventura falida e sem 
ressurreição» (cf. p. 114).  
Não obstante o espaço de reconstrução de uma república adulta dever ser um projecto de 
todos os portugueses, lembrando, agora, a passividade cultural com que Fernando Pessoa 
caracterizava a antiga república, é do encontro de uma solução política que o pensamento 
de Eduardo Lourenço reclama, neste momento. «Não é a hora em que estamos hora de 
urgência, de estratégia, de política imediata, sem lugar para nostalgias nem melancolias 
imperiais. No grande espaço “português” a lâmpada imperial está já apagada. Um só 
português vela com grandeza e fervor dignos de tão imenso e irreal cadáver o catafalco das 
nossas esperanças. É verdade que é um ex-herói do Império e um herói do ex-Império» (cf, 
1976c, 115).   
Mas como articula Eduardo Lourenço a forma e o conteúdo da Democracia com a 
evolução do neo/colonialismo no imaginário cultural português? 
Para Eduardo Lourenço «A forma é tanto ou mais importante que o conteúdo na criação 
efectiva da Democracia» (cf. p.112). O ensaísta acaba por justificar a necessidade de 
engendrar a imagem e a representação da democracia com o seu conteúdo, na medida em 
que ambos os elementos de análise se espelham na concretização da descolonização. «Em 
suma, não é legítimo subordinar o processo descolonizador a imperativos que são, ainda, 
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em prioridade, os da política metropolitana e, por conseguinte, do colonialismo voltado do 
avesso» (cf. p. 113). 
Na verdade a aliança da forma com o conteúdo da democracia vêm reforçar a 
argumentação do ensaísta, que lança, agora, a tese da construção de um neocolonialismo, 
que surge através do contexto histórico e político da descolonização portuguesa. «O que o 
Ultramar era ou é constitui razão suficiente para o descolonizar, agora e antes. Não é lícito 
nem são operar a descolonização na óptica do nosso interesse específico de metropolitanos 
que precisam dela para poder construir a Democracia em casa» (cf. p. 113).    
A construção de uma nova república que anule a ideologia colonialista na cultura 
portuguesa está fundamentalmente alicerçada na anulação do acontecimento do 25 de Abril 
na reconstrução da identidade portuguesa. A descolonização aparece como núcleo 
nevrálgico da ideologia do neocolonialismo, uma espécie de recriação da ideologia 
colonialista, só que, agora, dotada de representação política e institucional, porque é a 
representação da substancia democrática no país. «O mais grave problema que se pôs à 
Nação desde que existe, afora o da sua subsistência, é tratado contra o espírito 
democrático que estruturou o movimento e as declarações impressas das Forças Armadas 
à margem e na ausência da representação nacional, e o País é assim colocado sem cessar 
na situação de interinar, em matéria de tal monta, numa política do “facto consumado” 
(cf. p. 113). 
Por esta razão, a forma e o conteúdo da democracia determinam na substância a ruptura 
com o projecto colonialista da cultura portuguesa e, muito em particular, com o sentido de 
uma nova configuração do colonialismo português, sob a forma e o sentido de um 
neocolonialismo. A evolução da ideologia colonialista no pensamento de Eduardo 
Lourenço apresenta variáveis e modelos de representação diferentes, mas o que a torna 
incorruptível na identidade cultural portuguesa é a sua coerência semântica. «Antes do 25 
de Abril não era possível discutir os problemas africanos. Depois do 25 de Abril, tudo se 
passa como se não fosse necessário, ou melhor, como se já não fosse necessário» (cf. p. 
111). 
De facto a não-inscrição do 25 de Abril no imaginário cultural português não só permite 
aferir que para o projecto identitário da cultura portuguesa era preferível manter o mito 
colonialista, isto é, metamorfosear a imagem fascista corporizada pela ideologia salazarista 
                                                                                                                                                                                
6
 Em Dramaturgia Cultural Portuguesa, seguida de mitologia da saudade, Eduardo Lourenço escreve um 
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pela representação política da democracia, como também e, consequentemente inverter o 
conteúdo e o significado do 25 de Abril na consciência histórica dos portugueses. «[Como] 
Pode o cidadão comum a quem se prometeu solenemente a discussão pública  urgente do 
caso (para ele ter lugar se impôs a triunfante revolução) descobrir contradições graves 
entre as promessas e o curso ofegante dos factos, pode descortinar fendas largas como 
abismos entre as declarações ou atitudes dos responsáveis oficiais ou oficiosos da 
descolonização, pouco importa a lei tácita, a palavra de ordem é uma só: perigo de morte 
para quem tocar, realmente no assunto (cf. p. 111).     
Claramente, Eduardo Lourenço pretende interpelar o vazio cultural e histórico do 25 de 
Abril como imagem e representação da implantação da democracia na história de Portugal. 
Todas as afirmações encadeadas pelo ensaísta afunilam na descolonização, que, por sua 
vez condensa afirmações que poderiam ser questões retóricas. Mas parece-nos que ao 
contrário dos esquemas argumentativos anteriores, a construção de uma nova república 
parece reprovada pela vitória póstuma de Salazar no imaginário da cultura portuguesa. 
Mais, todas estas questões são exploradas até ao limite em alguns artigos do pós 25 de 
Abril, mas neste momento, em particular, Eduardo Lourenço concentra na reflexão política 
todas as soluções para a leitura e problematização da reconstituição da identidade cultural 
portuguesa e, consequentemente para a ruptura com a mitologia colonialista. Pois, à luz da 
citação com que desencadeamos estes avanços e retrocessos no processo cultural e 
histórico do colonialismo português. «A descolonização é irreversível (…) em função dos 
interesses efectivos e inegáveis dos antigos colonizados e da complexa situação que lhes 
foi criada pelos agentes da colonização» (cf. p. 113). O que significa que o ensaísta reenvia 
sistematicamente para a ficção qualquer solução política, pois é da compreensão 
existencialista e humanista que se desenlaça o colonialismo no imaginário cultural 
português. «Na realidade, os autênticos interesses da descolonização são só, e apenas, os 
dos antigos colonizados e por isso mesmo nem é a nós que incumbe determinar a priori o 
seu perfil futuro» (cf. p. 113).    
  
   
  
       
                                                                                                                                                                                
artigo intitulado “Tempo Português”, onde explora semântica e ontologicamente a nostalgia e a melancolia. 
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III – Hermenêutica cultural e colonialismo português  
 
1. Colonialismo e Fenomenologia 
 
«A pedagogia da descolonização não mobilizou seriamente ninguém e não o podia fazer 
quando os dados já estavam lançados no tapete de um auto-ilusionismo que é o último e o 
mais funesto reflexo da colonização e do colonialismo» (LOURENÇO, 1976c:187). 
Dir-se-á que o colonialismo se constitui como fenómeno cultural e histórico na história da 
cultura portuguesa precisamente com a descolonização. Essencialmente, porque sendo um 
processo inverso ao que havia sido realizado pelos portugueses ao longo da sua história, 
introduz, agora, com a descolonização um novo campo semântico que se sedimenta na 
palavra democracia e paradoxalmente aos seus intróitos iniciais coloca problema à 
consciência política e social dos portugueses, como até aqui não tinha sido feito. O caso 
dos retornados inscreve na consciência histórica dos portugueses a maior das interpelações 
na projecção da imagem e na representação da relação dos portugueses consigo próprios e 
com o seu país, no estatuto de metrópole.  
 «Aqui residiu o drama. Embora organicamente colonizadores (mais que não fosse pela 
inconsciência de não saber que o eram, sendo-o superlativamente), a maioria dos 
portugueses só se sentia colonialista por conta alheia (os colonos), como se sentiu 
anticolonialista pela mesma razão, ao descobrir que esses “colonos” se haviam convertido 
num obstáculo à solução do nosso drama nacional» (LOURENÇO, 1976c:187).   
A relação entre colonos e colonizadores é importantíssima no desvelar do colonialismo 
português como fenómeno cultural e histórico. Primeiro, porque é nela que reside o avanço 
do conceito colonização no imaginário cultural e histórico. A complexidade que caracteriza 
esta relação entre colonos e colonizadores e em última instância os colonizadores com a 
sua consciência de agentes da colonização é que se dissolve no papel e na representação 
colonialista. Aos olhos de Eduardo Lourenço a realidade da colonização portuguesa traduz 
esta triologia essencial: os actores (colonos), os agentes (colonizadores) e a metrópole. 
Sobretudo, porque é nesta relação dialéctica que emerge a falácia histórica do estatuto de 
Portugal como país colonizador e todas as consequências que daí advém, quer no que diz 
respeito ao papel dos colonizadores, quer no que diz respeito aos colonizados. Em 
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segundo, nesta dialéctica, que procura a antítese, é impossível encontrar uma síntese que 
não seja a instituição conceptual do drama.  
Deste modo, o drama aparece, neste momento da argumentação, como solução no processo 
de evolução do colonialismo português. A interpretação deste processo fenomenológico 
conduz-nos necessariamente a três factores essenciais. Primeiro, a inconsciência e o 
irrealismo é a nota dominante que caracteriza todo o processo. Segundo, a hiperidentidade 
dos agentes da colonização – que Eduardo Lourenço caracteriza como “organicamente 
colonizadores” – inscreve-se no facto de os colonos não se sentirem objecto de alienação, 
mesmo porque Eduardo Lourenço sublinha o colonialismo com o epíteto de inocente. E 
terceiro, a imagem e a representação do país como metrópole e a sua projecção política e 
social estava dependente da existência dos colonos, o que nos permite antever, desde logo, 
a gradação da mistificação semântica deste processo. No processo de constituição do 
colonialismo como fenómeno cultural e histórico na cultura portuguesa, são os portugueses 
que inconscientemente se anulam como agentes de colonização. A causa anticolonialista, 
de «dissociar da colonização como questão crucial posta ao País colonos que dela eram o 
centro, pois era precisamente o seu estatuto de colonizadores que se encontrava em 
discussão» (LOURENÇO, 1976c:187), estava, agora, condenada ao fracasso enquanto 
solução para a instituição o drama no imaginário cultural português. «O que não é 
defensável é não ter exibido, martelado aos ouvidos dos colonos essa mesma dificuldade, 
cujas dimensões e força não estavam em situação de compreender por serem parte dela. Ao 
contrário, tudo se passou como se não houvesse dificuldade de maior, nesta brutal 
indolência ou incapacidade de prever o dia de amanhã, eu parece uma das constantes do 
comportamento nacional» (LOURENÇO,1976c:187).  
No fenómeno da colonização portuguesa o que Eduardo Lourenço realça é a utopia, em 
contraponto, ao drama à volta da in/consciência nacional7. Está agora em causa deslindar o 
fenómeno colonialista com o intuito de encontrar uma solução para o colonialismo 
português. «É evidente que os colonos e os futuros retornados não podiam ter sido 
ludibriados como foram, se eles mesmos, por natural condição, não constituíssem o 
público e eleição do grande espectáculo do colectivo e universal ilusionismo que foi a 
                                                          
7
 Neste ponto da argumentação, a constituição do drama na consciência nacional, Eduardo Lourenço vai ao 
encontro daquilo que escrevera na década de 60, em Situação Africana e Consciência Nacional, embora, 
neste momento avance na análise do problema: passa de uma “psicanálise histórica” para uma abordagem 
hermenêutica do fenómeno colonialista na consciência nacional, deixando de lado o recurso à metaforização 
a linguagem psicanalítica e encarando o problema com factos políticos precisos.    
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Descolonização» (LOURENÇO:1976,189). Neste capítulo o que apraz dizer a Eduardo 
Lourenço é que a linguagem simbólica que o drama carrega neste processo toma, agora, o 
sentido de uma tragédia histórica e política, «pois o fundo do drama, o que nele há de 
simultaneamente de doloroso e sublime é que essa distinção, embora vivida e inscrita nas 
relações de propriedade, de convívio e de cultura, não era percebida como tal» 
(LOURENÇO, 1976c:190).    
O tratamento fenomenológico do colonialismo é neste momento da argumentação 
densificado, na medida em que a compreensão da dimensão histórica e política do 
colonialismo português, não passa só pelo revestimento épico que o fenómeno do 
colonialismo reflecte, nem tão só somente pela utilização política que disso é feito, mas 
sobretudo pela linguagem simbólica e pela tradução que esta aufere no imaginário cultural 
português. Assim, Eduardo Lourenço chega, agora, à conclusão que «Talvez não haja, 
realmente, exemplo de mais “inocente” colonialismo que o nosso, e com a vontade que há 
nesta mentira (ou vice-versa) os colonos se enganaram a si mesmos e uma pátria longínqua 
os ajudou nesse engano perpetuando, além de limites aceitáveis, uma ilusão que faz parte 
intrínseca da nossa aventura quixotesca e pícara pelos caminhos obscuros deste mundo». 
(LOURENÇO, 1976c:190/191).    
Neste momento da argumentação Eduardo Lourenço faz interagir o carácter 
fenomenológico do colonialismo português com a compreensão hermenêutica, pois 
permite aos leitores atentar neste processo dialéctico a partir do imaginário cultural. Todas 
as partes do processo colonialista aparecem envolvidas pelo invólucro semântico do 
colonialismo8, porque para o ensaísta o colonialismo deixa de ser um fenómeno 
essencialmente político e histórico, como tão bem o ilustra o seu revestimento fascista, 
para passar a usufruir de uma realidade cultural e histórica complementar que é a 
linguagem simbólica do imaginário cultural e histórico. Aqui, neste espaço simbólico, o 
ensaísta mistura realidade e ficção e transforma o colonialismo numa realidade multipolar 
ao nível da sua simbólica na realidade cultural e histórica portuguesa. Por essa razão, o 
colonialismo é agora entendido como uma “tragédia cultural”. «O que parece só uma 
tragédia histórico-política é, em grau eminente, uma tragédia cultural. O fascismo 
proporcionou a esta tragédia um húmus fecundo. Ninguém ampliou como ele o espaço 
                                                          
8
 Toda a dimensão argumentativa do ensaísta se direcciona para o processo de re/construção do colonialismo português. Em O fascismo 
nunca existiu, particularmente neste artigo, “Apelo aos retornados”, Eduardo Lourenço trabalha o colonialismo com base em 
interpelações mais concretas, essencialmente políticas e culturais, o que permite concretizar o plano fenomenológico do colonialismo 
português na argumentação.    
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histórico durante o qual a questão suprema da nossa colonização e da sua fatal sombra 
colonialista só podia ser debate inoportuno, como um antigo e conhecido escriba do regime 
o decretou.» (LOURENÇO, 1976c, 191).  
O que Eduardo Lourenço questiona no processo fenomelógico do colonialismo português é 
o facto «de um colonialismo que, ao fim e ao cabo, era assim, de ninguém, por parecer 
pouco político comprometer nele a nação inteira» (LOURENÇO, 1976:191). A leitura 
fenomelógica do colonialismo português obriga a que todo o processo seja compreendido 
tendo como base a fundura fascista que a relação entre colonizadores e colonizados assume 
e representa semanticamente. Mas o fenómeno é mais vasto e assume proporções culturais 
que o evidenciam como mito cultural e político, dado que nesta temática da descolonização 
e, particularmente na temática dos retornados, o colonialismo se retraduz essencialmente 
numa representação política aglutinadora de passado. «Tudo quanto se diga é póstumo. A 
chaga aberta na nossa aventura colonizadora não sarará tão cedo». (LOURENÇO, 
1976c:191). 
Esta perspectiva visa interpelar a representação política do fenómeno colonialista em toda 
a sua dimensão temporal. O espaço simbólico da descolonização carrega consigo tempo e 
memória e o ensaísta recorre a este recurso para o interpelar em relação ao seu futuro 
enquanto fenómeno político, cultural e simbólico. «Que os retornados não se enganem 
duas vezes e não peçam contas erradas a uma cegueira demasiado comum a metropolitanos 
e colonos, tripulantes todos de um só barco fabuloso que naufragou, talvez à vista do porto, 
por obra e graça do “destino”, muito ajudado por marinheiros enjoados de 500 anos de mar 
alto. Sobretudo que não recriem em Portugal, para pastores, de pais dos pretos, rebento 
intragável do infantilismo colonial mais cego. Já era tempo de saber que foi exactamente 
esse mito, que não foi só deles mas da Pátria que os exportou e assim os conservou em 
imagem junto dela, aquele que os converteu os retornados que agora são. E nós com eles.» 
(LOURENÇO, 1976c:191).          
O livro “Situação Africana e Consciência Nacional” cumpre uma função diferente na obra 
ensaística de Eduardo Lourenço, daquela que é realizada pelo livro “O Fascismo nunca 
existiu”. Basicamente, o que os distingue é o contexto político e histórico para onde estão 
argumentativamente direccionados. Isto é, o primeiro que a que nos referimos institui a 
“psicanálise histórica” na consciência nacional, tomando o exemplo as colónias africanas. 
A razão porque o faz relaciona-se essencialmente com o facto de o contexto africano ser 
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um espaço simbólico que no, contexto do regime, é explorado retoricamente com vista à 
consubstanciação política e ideológica. A constituição da relação da metrópole com as 
colónias africanas aparece como subterfúgio e dramatização política e ideológica. Neste 
elo de ligação o que separa estes dois elementos é a questão da consciência nacional e as 
várias “modalidades” que ela assume na concepção e dramatização do contexto semântico 
do colonialismo. Pela primeira vez, o ensaísta escreve sobre “colonialismo orgânico e 
inocente”, tendo como intento sublinhar a singularidade da identidade cultural portuguesa. 
Metáforas que são indeterminadamente recuperadas, depois, na década seguinte com a 
publicação de o “Fascismo nunca existiu”, contudo com outros revestimentos, mais 
politizados e até mais interpelantes, do ponto de vista cultural e histórico, pois está aqui 
presente o contexto da revolução de uma forma muito mais globalizante que abarca o 
antes, o presente e o depois da revolução de Abril.  
“O fascismo nunca existiu” deixa de lado o método psicanalítico aplicado à história da 
cultura portuguesa, para se concentrar na problematização do fenómeno colonialista. Não 
há dúvidas que é o livro mais utilizado para trabalhar a questão política, mas a 
representação política do colonialismo em “O fascismo nunca existiu” é densamente 
povoada pelo simbolismo político dos conceitos, sobretudo na fase após o 25 de Abril. Na 
fase anterior, Eduardo Lourenço problematiza a realidade cultural e histórica e lança os 
dados históricos que permitem a compreensão do fenómeno colonialista no país.   
Por essa razão, Situação africana e consciência nacional, como disse, procura demonstrar 
os subterfúgios da consciência nacional em portugalizar as colónias africanas para servir a 
perspectiva colonialista da metrópole.   
«O que espanhóis, franceses, ingleses, holandeses mesmo, não alcançaram, os portugueses 
o obtiveram em uma espécie de perfeição tão excessiva que eles mesmos se esqueceram 
que o seu império era fruto da colonização, isto é, de um encontro com outrem sob a forma 
que não exclui, nem excluiu, a violência» (LOURENÇO, 1976a: 33).  
Trata-se de uma problematização a nível do processo de formação histórico da consciência 
imperial portuguesa. Nestas palavras, Eduardo Lourenço sublinha que é no sentido inicial 
da consciência histórica “expansionista” «(eufemístico vocábulo)» que se encontra a 
“anulação” do fenómeno da mitologia imperial portuguesa: «Resolveremos nós 
positivamente, e mesmo definitivamente, como a propaganda oficial o desejaria fazer crer, 
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o problema essencial da colonização que é o de anular-se como tal?» (LOURENÇO, 
1976a:33). 
Esta questão retórica afirma o Colonialismo português, como fenómeno político e 
ideológico na imagem e representação histórica da cultura portuguesa do Antigo Regime. 
Nesta interpelação lançada à consciência imperial portuguesa, Eduardo Lourenço sublinha 
a essência de um “colonialismo inocente”: «São Angola e Moçambique províncias como o 
Minho ou o Algarve, segundo a provocante mitologia do ultracolonialismo actualmente 
cultivada entre nós?» (LOURENÇO, 1976a,33). 
Trata-se de um exemplo dado pelo ensaísta com vista a centralizar no Antigo Regime o 
nível de perpetuação mais elevado da mitologia imperialista na história da consciência 
nacional. Para Eduardo Lourenço este dado permite avaliar o fenómeno do colonialismo 
como um conteúdo acumulativo de mitos e reprodutor da consciência imperial inicial. 
«Desde o início da nossa expansão (eufemístico vocábulo que prova bem que as palavras 
não são “neutras”…) o facto colonial aparece-os sob modalidades singulares. São elas que 
explicam o nascimento e em seguida a perpetuidade da mais espectacular boa consciência 
colonial que a História regista» (LOURENÇO, 1976a:33).    
A imagem paradoxal em que se inscreve o fenómeno do Colonialismo no pensamento de 
Eduardo Lourenço mostra a aliança entre a essência de negação que caracteriza a mitologia 
imperial portuguesa e o estatuto exemplar da “boa consciência de uma presença colonial”. 
«Se se pensa no contexto – lutas congolesas mesmo às portas - não se sabe que mais 
admirar: se a espantosa inconsciência que isso revela ou a inexcedível boa consciência de 
uma presença colonial incapaz de supor que ela seja motivo de escândalo ou de 
contestação, a tal ponto ela se tornou invisível e como que transparente. Não houve e não 
há exemplo de um colonialismo inocente de tal género» (LOURENÇO, 1976a:35).  
Com efeito, tanto sob a perspectiva da imagem como do seu conteúdo, o ensaísta utiliza o 
exemplo do contexto africano para fazer uma avaliação da dramatização cultural do 
fenómeno colonialista no Antigo Regime e na cultura e história portuguesas. Esta 
observação, não obstante a sua centralidade política e ideológica, revela essencialmente um 
comportamento patológico na dramatização da consciência imperial portuguesa, na medida 
em que «O Português é colonizador como é português e não vê motivos para se 
problematizar enquanto colonizador, pois também os não vê enquanto português. É este 
um desses círculos viciosos de que ninguém dá conta senão de fora. Na verdade, a situação 
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africana é a problematização da nossa existência e não só a de colonizadores». 
(LOURENÇO, 1976a:35). 
Nesta reflexão, Eduardo Lourenço dá conta da especificidade do fenómeno do 
Colonialismo português no imaginário da cultura portuguesa. Aqui, a definição singular da 
identidade cultural e histórica da consciência portuguesa aparece na relação directa que o 
estatuto de colonizador tem com o “ser português” e vice-versa. Esta circularidade no 
raciocínio de Eduardo Lourenço reflecte, desde logo, uma perversão na história cultural 
portuguesa, dado que parte de um princípio fundador para se estabelecer como mitologia 
colonialista, «quer dizer, numa imagem tal que possa ocultar, magnificando-a a realidade 
histórica e presente da colonização portuguesa, o mesmo é dizer, da imagem mesma de 
Portugal enquanto ele se concebe inseparável da sua existência de colonizador» 
(LOURENÇO, 1976a:35). 
Este facto colonial, é elementar na organização e estruturação de toda a mitologia 
colonialista, não só porque é perpetuado na dramaturgia do “ser português” no tempo e na 
consciência histórica como idealização; mas, sobretudo, porque é uma “justificação 
exacerbada” da sua estrutura semântica enquanto mitologia colonialista. Por outras 
palavras, a análise do fenómeno colonialismo permite a contemporaneidade dos escritos de 
Fernando Pessoa quando se refere à passividade do ser português. Seguindo a sua linha de 
pensamento, Eduardo Lourenço considera a fenomenologia do colonialismo português uma 
caricatura dessa abordagem de Pessoa, na medida em que a essência da singularidade da 
consciência histórica nacional é não se problematizar identitariamente. «Quando nos 
confundimos com o que fazemos, quando, ainda por cima, temos o sentimento de que não 
podíamos ter feito outra coisa, a boa consciência é de norma e a impossibilidade de vermos 
diferentemente do que somos quase fatal» (LOURENÇO, 1976c:35).      
Teoricamente esta não-problematização inscreve o fatalismo do percurso da consciência 
imperial portuguesa, todavia o fundo colonialista da “situação africana” no Antigo Regime 
e o grau de mistificação política e ideológica que recebe, acaba por se revelar um 
contributo importante na consciência de império na cultura portuguesa, na medida em que 
«significa o fim de uma Mitologia, que é ao mesmo tempo, caso ímpar nacional e colonial, 
e a sua metamorfose como justificação exacerbada, em mitologia colonialista» 
(LOURENÇO, 1976a:35). 
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Por esta ordem de ideias, o fundo colonialista define-se, agora, pela anulação do devir 
histórico. Para Eduardo Lourenço o conceito que melhor define esta anulação é “o conceito 
Democracia Orgânica”, dado que reflecte o fenómeno do Colonialismo na sua camuflagem 
política, enquanto anulação política de Salazar e permite desmontar a “política do medo” 
de que fala Lourenço em “A nova República deve nascer adulta”. Analogicamente, poder-
se-á espelhar este medo político de mudança cultural no centro nevrálgico de toda a 
problemática colonialista que é a relação irrealista/inconsciente que a nação trava consigo 
própria e com a sua interioridade cultural. Um fenómeno, que Eduardo Lourenço evidencia 
na organicidade da mitologia colonial portuguesa. «É esta “organicidade” que torna tão 
difícil pensá-lo, pois o mesmo significa, ou pouco menos, repensar a nossa inteira história 
de portugueses. Isto acontece não apenas porque a quase totalidade da nossa existência – 
mais de quinhentos anos – é a de Nação colonizadora, exemplo único nos tempos 
modernos, mas sobretudo por ser a sua colonização de raiz compensatória, necessidade de 
pobre, num grau desconhecido de todas as outras formas de colonização» (LOURENÇO, 
1976a: 33). 
A revolução é um acontecimento estruturante na concepção fenomenológica do 
colonialismo português. Para Eduardo Lourenço constituir o colonialismo como um 
fenómeno na cultura portuguesa é uma questão ética, na medida em que consigo carrega 
um olhar crítico sobre a reconversão da ditadura em democracia. «Nisso, como em tantos 
outros aspectos, o Portugal de hoje prolonga o antigo regime. A não-inscrição não data de 
agora, é um velho hábito que vem sobretudo da recusa imposta ao individuo de se 
inscrever. Porque inscrever implica acção, afirmação, decisão com as quais o individuo 
conquista autonomia e sentido para a sua existência. Foi o salazarismo que nos ensinou a 
irresponsabilidade – reduzindo-nos a crianças, crianças grandes, adultos infantilizados» 
(GIL, 2004: 17).  
Todas as transformações na identidade cultural de um povo são lentas e sofridas. Com esta 
perspectiva, a de uma hermenêutica cultural do colonialismo português, Eduardo Lourenço 
prova que o colonialismo é um ideal e uma mitologia inacabada no processo cultural 
português.  
«Desapareceu mesmo do horizonte o sujeito de qualquer responsabilização séria pelo 
estado inalterável e, em vários aspectos, piorado, de um país que de uma vez por todas nós 
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decidimos subtrair, pelos seus méritos gloriosos de um dia, ao pouco exaltante ofício de o 
conhecer, descrever e julgar como ele é» (LOURENÇO, 1977b:53). 
Nesta perspectiva, Eduardo Lourenço coloca no centro da trama da conceptualização do 
colonialismo português o sujeito. E deste modo o alicerce ontológico que reveste o ser 
português aparece despojado da sua consciência histórica revolucionária. Isto é, o “sujeito” 
de que nos fala Eduardo Lourenço isenta-se de “qualquer responsabilização séria” no 
âmbito da revolução de Abril, logo de qualquer papel na instauração da democracia no 
processo cultural português.  
A chave de toda esta dinâmica ao nível discursivo está, agora, na compreensão 
hermenêutica do fenómeno do colonialismo português. Basicamente é preciso neste 
momento da argumentação, ou o mesmo será dizer, neste momento pós-revolucionário de 
compreensão do colonialismo português “conhecer, descrever e julgar”. «De uma maneira 
insidiosa, mas acaso mais corruptora do senso das realidades e da consciência do lugar que 
ocupamos no mundo (ou que não ocupamos) Portugal tornou-se de novo impensável e 
invisível a si mesmo. Só de uma maneira exterior, forçados por imperativos brutais de 
ordem catastrófica, consentimos, mas sempre sob a mais antiga maneira de ser nacional, a 
de “não cair de cu”, consentimos em nos olharmos tais como somos realmente». 
(LOURENÇO, 1977b:53). 
Nestas palavras Eduardo Lourenço reforça o papel mistificador do colonialismo português 
na consciência histórica e no comportamento colectivo dos portugueses. É inegável que ao 
nível do seu discurso, o ensaísta coloca um “Portugal de novo impensável e invisível a si 
mesmo” fazendo denotar que o acontecimento do 25 de Abril não se inscreveu no 
comportamento colectivo de Portugal. Para além do facto de o contexto revolucionário não 
traduzir qualquer consequência no imaginário colectivo dos portugueses, é preciso 
igualmente verificar que o mais significativo para o escritor é o elo de ligação com o 
passado, com a anterior mitologia colonialista. Mas, sobretudo a consequência imediata 
deste permanente retrocesso, o facto de não “consentirmos em nos olharmos tais como 
somos realmente”. 
Para Eduardo Lourenço todas as consequências futuras do colonialismo português passam 
inevitavelmente pela revolução de Abril que «ao longo dos anos e por culpa da revolução 
vem envenenando, sub-reptícia mas eficazmente, a atmosfera política nacional» (cf. 
pp.63/64).       
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Esta paráfrase é um apanágio do colonialismo português e, mesmo no período 
revolucionário é inquestionável que reflecte uma imagem depreciativa da relação dos 
portugueses consigo próprios e com Portugal. Ora, é nesta ordem de ideias que se justifica 
introduzir a ética e a crítica hermenêutica. Isto é um volte face na ontologia do ser 
português e na análise de Eduardo Lourenço acerca da perspectiva colonialista portuguesa. 
Porque para se compreender toda a dimensão, verdadeiramente ontológica, da identidade 
cultural portuguesa no período pós revolucionário é fundamental introduzir um olhar 
hermenêutico, o único capaz de reelaborar o colonialismo português na consciência 
nacional através de uma “cadeia de razões” que o prescrevem como fenómeno cultural na 
história da identidade cultural portuguesa. José Gil, talvez com mais pragmatismo, vem 
confirmar a necessidade de compreender os fenómenos culturais, através do seu carácter 
ontológico na realidade cultural e histórica.     
No artigo de José Gil, O País da não-inscrição, (Portugal, hoje, o medo de Existir) 
referindo-se à sinonímica do ‘branco’, ‘lacuna invisível’ ou ‘não-inscrição’ dos 
acontecimentos históricos mundiais (Segunda Guerra Mundial) diz: «O 25 de Abril 
recusou-se, de um modo completamente diferente, a inscrever no real os 48 anos de 
autoritarismo salazarista. Não houve julgamentos de Pides nem de responsáveis do antigo 
regime. Pelo contrário, um imenso perdão recobriu com um véu realidade repressiva, 
castradora, humilhante de onde provínhamos. Como se a exaltação afirmativa da 
“Revolução” pudesse varrer, de uma penada, esse passado negro. Assim se obliterou das 
consequências e da vida a guerra colonial, as vexações, os crimes, a cultura do medo e da 
pequenez medíocre que o salazarismo engendrou. Mas não se constrói um “branco” 
(psíquico ou histórico), não se elimina o real e as forças que produzem, sem que 
reapareçam aqui e ali, os mesmos ou outros estigmas que testemunham o que se quis 
apagar e que insiste em permanecer» (GIL, 2004:16).   
Nesta dimensão, a de uma gradação do colonialismo português a partir do seu carácter 
ontológico, torna-se fundamental uma reconversão deste olhar sobre nós próprios, porque é 
aqui que reside a semente do colonialismo português. «Quando não é sintoma mesmo de 
uma gradação masoquista é um jogo que faz parte intrínseca do a-criticismo, do irrealismo 
de fundo de um povo que foi educado na crendice, no milagrismo, no messianismo de 
pacotilha, em suma no hábito de uma vida pícara que durou séculos e que uma aristocracia 
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indolente e ignara pôde entreter à custa de longínquos Brasis e Africas» (LOURENÇO, 
1977b:53). 
Neste ponto Eduardo Lourenço aflora a ligação da psicanálise mítica à fenomenologia de 
uma forma conciliatória na ontologia do “ser português”. De qualquer forma este olhar 
depreciativo sobre o nós próprios é alvo de um paralelismo que o ensaísta conjectura no 
paralelismo com o “jogo”. Esta definição da “gradação masoquista” é deveras importante a 
análise fenomenológica do colonialismo português, não só porque recupera todas as 
premissas mitológicas que o fundam na consciência nacional como factor compensatório 
cristianizado, como também lhe confere um revestimento ideológico fundamental na sua 
acepção como imagem e representação cultural do império português.         
Aqui, no tracejado da mitologia colonialista portuguesa, “dos longínquos Brasis e Africas” 
reside a tentativa ideológica de inscrever uma continuidade com a mitologia do império 
associada ao fascismo no processo cultural português. Eduardo Lourenço alude a esta 
verdade através da hermenêutica cultural, com uma contra-proposta para remediar a 
solução para a perspectiva do império. Tudo isto no plano político. Mas a esta questão 
voltaremos. 
A hermenêutica cultural representa para Eduardo Lourenço o exponenciar de um sentido 
ético e de um olhar crítico “sobre quem somos e o que fazemos”, rumo a uma contra-
imagem de nós próprios que se oponha sem reservas à perspectiva ideológica da esquerda 
portuguesa. «É o reino da liberdade ou o seu motor e ela fomos privados no dia e na hora 
em que de povo livre, ou ingenuamente crente de uma fé não ameaçada, nos volvemos em 
familiares do Santo Oficio, sumamente honrados por sê-lo» (LOURENÇO, 1977b:54).  
É deste modo, que Lourenço apresenta o colonialismo português como um fenómeno 
cultural no comportamento colectivo dos portugueses. Enquanto fenómeno na cultura 
portuguesa, o colonialismo é indissociável da inoperância do apelo revolucionário da 
revolução de Abril. É segundo esta perspectiva que o ensaísta procura inverter aquelas que 
são as premissas culturais que fundam a democracia portuguesa como imagem e 
representação invertidas da mitologia colonialista portuguesa. A principal indagação que o 
traçado hermenêutico lança no fenómeno colonialista advém precisamente do facto de este 
se apresentar como uma contraposição de imagens e soluções à contraproposta da esquerda 
portuguesa. «Resta-nos a consolação de não ter contribuído em nada para chegar através 
das famosas “cadeias de razões” até à bomba atómica … Em compensação refinámos no 
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gosto da glosa jurídica, da astúcia formal, da conciliação do inconciliável quando o mais 
empírico interesse pessoal ou social está em jogo, sem jamais pôr em questão o sistema 
que sob conteúdos diferentes em cada época, mesmo das que aparecem sob a exigência da 
libertação e ruptura com a mentira social e intelectual institucionalizadas, se reconstitui e 
de novo se fecha sobre si mesmo» (LOURENÇO, 1977b:54).   
Estas palavras de Eduardo Lourenço constituem a prova cabal que o fenómeno do 
colonialismo permanece inalterado no imaginário cultural português. Neste sentido, a 
hermenêutica confere ao colonialismo português uma sistematização de conteúdos ao nível 
da história do processo cultural português, que permite inferir uma gradação ao nível dos 
conteúdos ideológicos, sobretudo por não traduzir nenhum efeito de reconversão no fundo 
cultural português do contexto pós-revolucionário.  
Com efeito, a partir das palavras de Eduardo Lourenço é possível inferir a ausência do 
sujeito na apreciação do fenómeno do colonialismo português no contexto pós-
revolucionário. Do mesmo modo que o significado da revolução portuguesa se desvanece 
como “libertação” e “ruptura” e se reconverte em “mentira social e intelectual 
institucionalizadas”. Nesta perspectiva, o imaginário cultural português permanece 
intocável pela concepção da ideologia na reconstrução de uma mitologia colonialista ainda 
mais reforçada ideologicamente pelo revestimento democrático que é conferido pelo 
conceito revolucionário.  
Fundamentalmente, o papel da hermenêutica cultural no colonialismo português passa pela 
inscrição de uma contra-imagem de carácter ontológico e ético na imagem ideológica e 
metafísica da anterior imagem e representação do colonialismo português. Nesta 
perspectiva, o elementar para Eduardo Lourenço é instaurar valores éticos que promovam 
ontologicamente o ser português para que se concilie com a sua essência e o seu processo 
cultural e histórico. «Mas da verdade o que mais nos fascina é a paixão que ela comunica e 
não o processo em que consiste a sua busca com a visão nela do que falta e não do que nela 
resplandece. Porque séculos de opaca e profunda ortodoxia nos ensinaram e bem que Deus 
é a Verdade e a verdade para nós é Deus. Toda e qualquer verdade. Quando o religioso 
perdeu o seu valor ouro ficou a política e hoje a ideologia». Mas a mentalidade é a mesma» 
(LOURENÇO, 1977b:55). 
Essencialmente, Eduardo Lourenço apresenta aqui os elementos fundadores da sua 
perspectiva hermenêutica na compreensão do colonialismo português. Ao adquirir o 
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estatuto de fenómeno cultural na identidade cultural portuguesa, o colonialismo português 
só pode ser desvelado no seu fundo metafísico e ideológico com o método hermenêutico, 
que se apresenta, aqui, como uma mas valia na diagnose da cultura portuguesa. A 
hermenêutica cultural de Eduardo Lourenço vem mostrar a ligação fenomenológica do 
colonialismo português à revolução de Abril, partindo para uma nova e mais mistificadora 
fase na evolução do colonialismo pelo imaginário cultural português. 
É fundamental no pensamento de Eduardo Lourenço compreender o colonialismo 
português com base na ideia e um permanente ajustamento do comportamento colectivo ao 
seu destino. Claro que aqui referimo-nos a um destino imperial na consciência histórica 
dos portugueses. Para o ensaísta a reconversão desta rede causal que envolve o conceito de 
destino na cultura portuguesa é inextrincável do imaginário cultural português. É aliás esta 
dimensão que a hermenêutica cultural trabalha analiticamente. «O grande paradoxo do 
ajustamento ao nosso destino como destino colectivamente vivido, enfrentado e domado – 
na medida em que o destino se doma – será esse mesmo de uma revolução cultural capaz 
de se apoiar nessa inconsciência sublime onde uma miséria de séculos encontrou forças 
para não sucumbir, para a transfigurar em consciência viva, em destino assumido sem a 
destruir» (LOURENÇO, 1977b:56). 
Nesta citação o ensaísta fez referência a vários elementos que compõe a função da 
hermenêutica cultural na dramaturgia cultural portuguesa. Primeiro que tudo procura 
conciliar a inconsciência, elemento fundador da mitologia colonial portuguesa, em 
consciência. Esta é uma “transfiguração” que apela sobretudo à contraposição de imagens, 
sem destruir quaisquer sedimentos vivos da mitologia colonialista que precede à revolução.  
A evolução do colonialismo português no pensamento de Eduardo compreendida à luz dos 
preceitos de uma hermenêutica cultural contempla elementos paradoxais e reflecte-os no 
imaginário cultural português. Daí Eduardo Lourenço evocar a hermenêutica cultural no 
papel de uma revolução cultural com vista a produzir um encadeamento de «razões» que 
permitam a percepção e logicamente a inferência dos acontecimentos no imaginário 
cultural português.  
A ligação indissolúvel entre o fenómeno do colonialismo português e a sua compreensão e 
análise à luz da hermenêutica cultural faz com que Eduardo Lourenço avance para uma 
heurística da “imaginação”. «O verdadeiro mediador, o autêntico motor dessa metamorfose 
é menos o intelecto, a cultura que nele ou através dele se converteu não só num ídolo mas 
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num obstáculo, numa forma de repetição do conformismo social, mas a imaginação» 
(LOURENÇO, 1977b:56).  
O que retemos destas palavras é o papel transformador que a imaginação induz ao 
fenómeno cultural do colonialismo português. E por esta razão justifica-se que se reforce a 
ideia da imaginação na ligação do colonialismo à fenomenologia. Dito por outras palavras, 
só é possível transformar o colonialismo português num fenómeno cultural através do 
papel indutor da imaginação. «Rêverie do poeta, especulação do cientista ou do filósofo, só 
a imaginação transforma, transfigura e remodela a face do mundo e não o exercício 
rotineiro de uma “prática” que, sem ela, é, no melhor dos casos, um acerto cego. Faz parte 
do núcleo mais tenaz da nossa imagem mítica a ideia de que somos um povo de 
sonhadores. Nada menos exacto» (LOURENÇO, 1977b:56).  
Ao evocar a imaginação no processo histórico da cultura portuguesa, Eduardo Lourenço 
procura espaço no imaginário cultural português para trabalhar as «razões causais» que 
levam à “clivagem paradoxal” do comportamento colectivo dos portugueses. É que para 
Lourenço a imaginação não é sintoma de irracionalidade na imagem da cultura portuguesa, 
é antes o caminho para desvelar a “verdade”, ou o percurso de onde decorre a 
transfiguração da inconsciência colectiva em “consciência activa”.  
A este nível, vários autores deram o seu contributo para conciliar o inconciliável, pelo 
menos na aparência. Mas que nos interessa neste percurso de desmistificação do processo 
histórico e cultural é o reajustamento do olhar dos portugueses sobre si próprios que 
Eduardo Lourenço consegue com a hermenêutica cultural. «É nos interstícios dessa 
explosão do imaginário europeu enquanto ciência e filosofia intimamente conexas e em 
perpétuo conflito que se inscreve o itinerário da nossa intrínseca subalternidade e 
dependência, cujo drama com laivos offenbachianos será descrito – ao mesmo tempo que 
exemplificado – pela obra mais típica e mais trágica do nosso romantismo sarcástico, 
mascarado de realismo: a de Eça de Queirós» (LOURENÇO, 1977b:57). 
Muito haveria para explorar do diálogo entre a imaginação e a razão que o método 
hermenêutico põe em prática, especificamente em alguns autores como António Vieira e 
outros pontos de referência da literatura portuguesa que colocam o povo português como 
centro nevrálgico do seu discurso e implicitamente exponenciam o colonialismo português 
como fenómeno da cultura portuguesa. Mas, para nós a expressão do colonialismo obtém a 
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sua máxima pujança discursiva e o seu papel exemplar como ideal cultural no imaginário 
de Eça de Queiroz. 
«Mas de fora desse fora fica o dentro do país real, esse pano de fundo onde a escrita de Eça 
o situa por ausência (à parte Juliana), em suma, esse povo que para a Geração de 70 tem as 
virtudes de Michelet e Quinet lhe atribuem, sobretudo as de regenerar em pensamento uma 
raça sem destino nem cultura autonómas» (LOURENÇO, 1977b:58).  
De algum modo, Eduardo Lourenço busca aqui conciliar a imaginação e a ideologia no 
projecto cultural do colonialismo português. A construção do colonialismo português como 
fenómeno cultural é fundamentado com base no encontro de das perspectivas essenciais, o 
revestimento ideológico e político da esquerda portuguesa e da política do Estado Novo e 
todo o quando mitológico que envolve a construção do projecto cultural e histórico da 
identidade portuguesa. «A mitificação desse povo – vida compensatória para a sua não-
vida concreta como actor da cena colectiva consciente dos seus direitos – não terminou 
com a Geração de 70, para a qual o seu estatuto é de uma permanente ambiguidade. Pelo 
contrário, e como já aludimos, agravar-se-á, cada vez mais, à medida que esse povo entra 
pouco a pouco no movimento geral da sociedade portuguesa, atingindo com o Estado Novo 
o estádio supremo da mistificação que é também automistificação, promovido como o foi 
sob o antigo regime o álibi de um culturalismo folclorizante, hipernacionalista, que por 
vezes chegou a ter um inegável carácter “populista”, senão popular. Não foi por acaso que 
o seu único mas extraordinário ideólogo, Salazar, se autodefiniu num dia de imodéstia 
sublimada, como ”pobre, filho de pobres”.        
Assim, assinalamos no plano ideológico e político, a mitificação do povo português. Este 
registro reflecte a transfiguração do ideal colonizador em mitologia colonialista, através do 
encadeamento de todos os factores políticos e ideológicos na sua concretização final pelas 
mãos de Salazar, apresentando-o como projecto histórico e ideal cultural de todos os 
portugueses. Mas, o fundamental de tudo é sinalizar a figura de Salazar na elevação 
retórica do colonialismo e consequentemente na sua projecção para o futuro.  
«Mas mais conhecia a espessura, a autêntica paixão nacional desse mesmo povo e sob ela 
fundou, mais que sobre o tardio terror e a polícia, o seu longo reino, cultivando e impondo 
como ideal cultural uma exaltação mitificada do nosso passado ou do nosso presente, 
comemorando bispos anónimos de Bragas lusitanas ou vitórias caseiras de hóquei em 
patins» (LOURENÇO, 1977b.59).  
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Esta observação de Eduardo Lourenço vem reconsiderar o colonialismo português como 
questão no período pós-revolucionário. Porque nenhuma revolução pode reconstruir um 
reajustamento do olhar dos portugueses sobre si próprios e sobre a sua pátria anulando a 
sua principal fonte de inspiração identitária, que é o ideal do império. «A oposição 
intelectual, a esquerda politizada, a quem esta forma de nacionalismo exacerbado e 
provinciano fazia sorrir, tinha razão no absoluto onde nunca se tem, mas a verdade é que 
não tinha parada contra este sistemático culto da nação, da pátria, simplesmente porque tal 
parada não existe» (LOURENÇO, 1976b:59). 
Quais as consequências futuras deste aparente fundo de mitificação do povo português? 
Em Eduardo Lourenço torna-se impensável pensar o presente sem uma permanente 
dialéctica com o passado. A especificidade da perspectiva hermenêutica impede que os 
factores se anulem e promove a reconciliação e o reforço do encadeamento causal. No 
âmbito do colonialismo português e da sua percepção como fenómeno ideológico e cultural 
é possível verificar o seu processo de construção na identidade cultural do povo português. 
Mas é sobretudo ao nível do imaginário cultural português que o fenómeno do 
colonialismo português mais se desvela. 
«Foi a imagem ideológica do povo português como idílico, passivo, amorfo, humilde, e 
respeitador da ordem estabelecida, que o 25 de Abril impugnou, enfim, em plena luz do 
dia. A verdade que através dela irrompia era de molde a reajustar finalmente a nossa 
realidade autêntica de portugueses a si mesma, como reflexo e resposta a uma desfiguração 
tão sistemática como aquela que caracterizara o idealismo hipócrita e, sob a cor do 
realismo, o absurdo realismo da imagem salazarista de Portugal» (LOURENÇO, 
1977b:60).     
 
1.1. Imaginário cultural português e mitologia do império colonial 
 
«Quanto ao povo português – que a sério nada conhecia do fabuloso e mágico império – só 
tomará realmente consciência dos acontecimentos quando após as independências de 
Angola e Moçambique centenas de milhares de retornados invadem de súbito a pacífica e 
bonacheirona terra lusitana…» (LOURENÇO, 1977b: 63). 
Neste domínio do pensamento ensaístico de Eduardo Lourenço cabe citar Luís Machado de 
Abreu no seu artigo “Nos labirintos do poder impotente”, porque é neste dilema e nesta 
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metamorfose “entre poder e não poder” que o imaginário cultural português trabalha o 
colonialismo português e de uma forma mais lata a questão do império. No espaço do 
imaginário Eduardo Lourenço une a realidade e a ficção para trabalhar os conceitos do 
ponto de visa da temporalidade. Portanto numa perspectiva mais existencialista. «É 
precisamente neste real lourenciano, feito de “ficcionalidade em segundo grau», que se 
instalou como indutor de leitura e a priori discursivo o princípio nada banal do não-poder 
que trabalha no interior de todos os poderes e os marca com o estigma de fragilidades 
quase sempre recalcadas». (ABREU, 2009:267). 
Ora, é precisamente neste prisma de análise que podemos verificar a realidade fascista 
como marca indelével na relação entre o imaginário cultural português e o império colonial 
português. O fascismo, tal como diz Eduardo Lourenço, é o “húmus” que dá fulgor à 
ontologia do colonialismo na identidade cultural portuguesa. Daí que dos anos 30 aos anos 
70, Eduardo Lourenço escreva essencialmente sobre colonialismo e enfatize esta temática 
na psicanálise histórica, mítica ou simplesmente na reflexão política, tendo sempre 
presente a fundura do colonialismo no imaginário cultural português e a sua exponenciação 
como imagem e representação da mitologia do império, particularmente neste período.  
«Todavia anos passados, não é possível asseverar que tal reajustamento se tenha 
produzido, que tenhamos posto uma espécie de ponto final naquilo que poderíamos 
designar de visão maniqueísta da história e da realidade portuguesas. A contra-imagem de 
Portugal e do seu destino que a revolução de Abril e as suas sequelas “entronizaram” ainda 
não possui um grau de assentimento colectivo e um perfil que permitam considerá-los 
como “estáveis”» (LOURENÇO, 1976b:60). 
É no imaginário cultural português que Eduardo Lourenço avalia o comportamento da 
imagem colectiva dos portugueses. O colonialismo prefigurando essa imagem 
“maniqueísta da história e da realidade portuguesa” é um fenómeno cultural transmissível 
do ponto de vista do imaginário cultural português do período salazarista para uma nova 
fase do império colonial português. Nesta fase, do período revolucionário português, a 
mitologia do império representa um novo momento de reconstrução no imaginário cultural 
português, dado que paradoxalmente é a imagem da descolonização. 
No essencial, a grande questão que se levanta no âmbito do imaginário cultural português 
relativamente à revolução de Abril diz respeito ao seu efeito no paradigma da mitologia 
colonial portuguesa. Mais, este efeito é um indicador estruturante na institucionalização do 
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paradigma revolucionário e democrático da revolução de Abril. «As suas notas 
características são quase só de tipo político, superficial ou ideológico, sem estatuto mítico 
correspondente. Nem a actual vigência de um regime democrático de tipo ocidental, nem a 
vocação socialista que constitucionalmente é atribuída ao tipo de sociedade que desejamos 
construir, constituem elementos estáveis de uma reestruturação da nova imagem de 
Portugal com fundura mitológica digna desse nome» (LOURENÇO, 1976b:60). 
Assim, o facto de o discurso de Eduardo Lourenço reincidir na perspectiva de império, mas 
sobretudo deste ideal permanecer intocável e como veremos até sair da revolução mais 
reforçado na sua dimensão semântica, desvaloriza o acontecimento revolucionário na sua 
projecção no imaginário cultural português. Lourenço é claro quanto a esta questão na sua 
última citação, quando retira do seu contexto o seu revestimento ideológico e político e a 
interpela do seu “estatuto mítico correspondente”.  
Ora, para Eduardo Lourenço o “estatuto mítico” da revolução de Abril é o núcleo 
elementar da concepção ontológica e da representação no imaginário cultural português da 
mitologia colonial. Se esta transfiguração e/ou reconversão de imagem não se operar com a 
institucionalização de um paradigma que contraponha uma contra-imagem à mitologia do 
império toda a perspectiva de reajustamento da imagem colonial e fascista permanece 
inalterável em função da perspectiva cómoda do império no imaginário cultural português.  
Neste prisma de análise, Eduardo Lourenço assinala o reforço da mitologia colonial no 
imaginário cultural português no contexto pós-revolucionário, porque verifica dois pontos 
essenciais. Primeiro, que a “actual vigência de um regime democrático de tipo ocidental” e 
a “vocação socialista que constitucionalmente é atribuída ao tipo de sociedade que 
desejamos construir” não se constituem como uma solução para a questão revolucionária, 
nem a permitem desenhar na sua fundura mitológica, só possível através de uma 
reconversão da mitificação do povo português. 
Por esta razão Eduardo Lourenço apela a uma “reestruturação da nova imagem de Portugal 
com fundura mitológica digna desse nome”. «Neste momento, e sob os mais variados 
aspectos, Portugal está em discussão após a fase em que de fora e de dentro os 
acontecimentos alteraram a realidade geográfica e sobretudo a imagem ideal que os 
portugueses tinham forjado de si mesmos e da sua pátria ao longo de quinhentos anos» 
(LOURENO, 1976b:60/61). 
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A descolonização é nesta fundura mitológica da revolução de Abril um dado fundamental. 
Não só porque e apresenta como uma consequência imediata da instauração da 
democracia, como paradoxalmente se apresenta como essa fundura mítica que a revolução 
só na aparência instalou no seu estatuto de exemplaridade. Aquilo que Eduardo Lourenço 
diz anteriormente lança novos elementos para a compreensão da realidade cultural e 
histórica da revolução portuguesa, sobretudo porque o escritor avança com o diálogo como 
estratégia de reconversão da imagem pós revolução, como também desmonta o paradigma 
do império e a sua concepção no imaginário cultural português. 
Mas se atentarmos verdadeiramente nas palavras de Eduardo Lourenço elas revelam que o 
factor da imagem ideal foi objecto de apreciação por parte do povo português, por razões 
que se prendem com o processo de descolonização e com a perda de património 
geográfico. Por esta razão, o principal desafio que se coloca neste contexto histórico, 
ideológico e económico ao imaginário cultural português é apreender todo o encadeamento 
revolucionário e conseguir supurar as inevitáveis perdas do passado, para assim fundar um 
novo presente e perspectivar o futuro.  
«Se a revolução de Abril sucumbir, reconduzindo o actual estatuto político, social e 
económico do país a fórmulas próximas das já experimentadas ou reactualizadas, isso 
dever-se-á unicamente ao facto de a revolução não ter sabido ou podido operar 
positivamente a conversão da sua antiga imagem mítica, cuja complexidade, fundura e 
organicidade não podiam nem podem ser substituídas por uma nova imagem por mera 
determinação voluntarista das forças políticas responsáveis pela revolução, mas exigiam (e 
exigem) uma readaptação bem sucedida ao último e acaso mais brutal traumatismo da 
história portuguesa» (LOURENÇO, 1976b:61). 
É indubitável que a perspectiva de Eduardo Lourenço coloca a revolução no centro de toda 
a evolução do colonialismo português. E sobretudo parte da institucionalização da 
revolução de Abril no imaginário cultural português como factor decisivo na reestruturação 
da nova imagem de Portugal, despojada da tónica do imperialismo. Neste sentido, a 
fundação da revolução de Abril depende da conversão da sua mitologia colonialista. Como 
consequência, o colonialismo português é exponenciado em toda a sua dimensão causal a 
parti da revolução de Abril. 
Com efeito, o colonialismo português reside no imaginário cultural português como 
essência só possível de ser dramatizada a partir da imagem ideal da mitologia colonial e 
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colonialista. Cabe, portanto, nesta perspectiva de renovação de imagem, a tradução do 
colonialismo português a partir da sua versão revolucionária.  
De qualquer forma Eduardo Lourenço condensa na nova imagem da revolução de Abril 
elementos de ordem mítica como forma de propiciar a sua fundação no imaginário cultural 
português. De qualquer modo, nesta linha de pensamento a revolução de Abril só é um 
paradigma histórico na instauração da democracia e da descolonização se primeiramente 
converter a mitologia colonial portuguesa no imaginário cultural, para depois instalar uma 
nova imagem fundada nesta primeira reconversão. 
Deste modo, a solução para o colonialismo português não pode ser perspectivada com base 
na “determinação voluntarista das forças políticas responsáveis pela revolução”. Isto é, o 
escritor desloca a conversão da nova imagem da revolução portuguesa do plano político e 
ideológico para o comportamento colectivo do povo português. A razão porque se separa 
argumentativamente da problematização política da mitologia colonial é assim registrada. 
«Infelizmente a quase totalidade dos principais actores da revolução de Abril não previu, 
não soube medir, nem muito menos criar as condições para remediar a esse espectacular 
traumatismo, pelo simples facto de que a maioria não o ressentiu como tal, nem o percebeu 
na insólita e aparente apatia com que os Portugueses assistiram (se assistiram…) ao fim do 
domínio colonial. Não insistiremos em tema que, sabemo-lo, não perspectivamos como 
quase toda, senão toda, a esquerda portuguesa». (LOURENÇO, 1976b:61). 
Nestas palavras, Eduardo Lourenço conclui que existe um desfasamento entre a imagem 
ideológica e politizada da revolução de Abril e o fim do domínio colonial. A 
perspectivação por parte de Eduardo Lourenço da dissolução do colonialismo português a 
partir da consciência do traumatismo instituído pela revolução de Abril não é um dado 
adquirido na consciência dos portugueses, porque revela um comportamento dissonante no 
fim da mitologia colonial. 
A negação da descolonização por parte do imaginário cultural português permite 
compreender as razões que levam Eduardo Lourenço a traçar um plano hermenêutico para 
a desconstrução do fenómeno do colonialismo português. «A contra-imagem de Portugal 
de que necessitamos para nos vermos tais quais somos sofreu, desde as primeiras semanas 
eufóricas e naturais após a revolução, uma distorção interna de que possivelmente nunca 
mais se curará. A essa primeira distorção irá juntar-se um elemento, cujo peso e influxo, 
primeiro, inaparentes, em seguida, ramificando-se e encontrando eco no sub-consciente de 
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um povo que parecia ter aceitado a descolonização como um facto consumado, acabou por 
se transformar num autêntico cancro, de difícil cura» (LOURENÇO, 1976b:61).   
Para Eduardo Lourenço o fundamental a retirar das consequências da revolução de Abril é 
“o último traumatismo e acaso mais brutal traumatismo da história de Portugal”. O 
traumatismo apresenta-se como uma consequência do fim do império colonial no 
imaginário cultural português. O facto de esta ruptura com a mitologia do império 
acontecer no paradigma revolucionário da revolução de Abril, num só dia, não apaga toda 
a sua sedimentação no comportamento colectivo dos portugueses. Por esta razão, os 
Portugueses não conseguem representar através de uma imagem de ruptura, a revolução de 
Abril, o fim do seu império colonial. 
Neste capítulo a “contra imagem de Portugal de que necessitamos para nos vermos tais 
quais somos sofreu” constitui-se a partir de distorções no comportamento colectivo dos 
portugueses. Primeiro, a passividade do povo português ao fim do seu domínio colonial. 
Segundo, a assimilação da descolonização como um facto consumado. Fundamentalmente 
a estratégia de distorção sintetiza-se na fundação de uma «contra-imagem» de Portugal que 
reinstala o paradigma do império colonial português no imaginário cultural português.  
«A distorção consistiu em tentar impor uma nova imagem de Portugal, logo após o 25 de 
Abril, na aparência oposta à do antigo regime, mas cuja estrutura e função eram 
exactamente as mesmas: instalar o país no lisonjeiro papel de país revolucionário 
exemplar, dotado de Forças Armadas essencialmente democráticas, considerando os 
cinquenta anos precedentes como um parêntesis lamentável, uma conta errada que se 
apagava no quadro histórico para recomeçar uma gesta perpétua na qual o salazarismo 
tinha sido uma nódoa indelével» (LOURENÇO, 1976b:62). 
 Na reflexão de Eduardo Lourenço o efeito argumentativo desta «contra-imagem» é 
inscrever a anulação do passado da mitologia colonial portuguesa no acontecimento 
revolucionário. Este paradoxo reflecte uma distorção que Eduardo Lourenço sinaliza no 
contexto pós revolução de Abril. O mais importante para o escritor é assinalar a não 
consciencialização do traumatismo para daí retirar as consequências futuras para o 
imaginário cultural português. Porque este traumatismo é metaforicamente uma semente 
que reflecte a imagem ideal da mitologia colonial portuguesa.       
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Eduardo Lourenço traça uma hermenêutica do acontecimento sinalizando o que faltou para 
que o paradigma revolucionário se instalasse no imaginário cultural português como 
«contra-imagem» do fascismo e da política e ideologia colonialistas. 
Neste prisma de análise, o mais significativo é a perspectiva de reinventar elementos 
estáveis que avancem com novos paradigmas identitários e contrabalancem os já existentes 
e assimilados processualmente da mitologia colonial portuguesa. Importa, agora, portanto 
assumir e consciencializar todos os dividendos do traumatismo de Abril. Especificamente o 
facto de a imagem institucional da revolução reflectir a democracia e por consequência a 
descolonização como configuração desses elementos estáveis no imaginário colectivo dos 
portugueses. 
As palavras de Eduardo Lourenço consolidam a nova imagem de Portugal em toda a sua 
dimensão ideológica, política, militar. Mesmo quando se centram na anulação da figura de 
Salazar, o raciocínio de Eduardo Lourenço estrutura a sua análise hermenêutica na 
anulação da antiga imagem da mitologia colonial portuguesa. Mais, todos os elementos que 
a fundam são anulados ontologicamente, numa nova versão mítica. «Para que esta versão 
mítica sumária pudesse ter futuro teria sido necessário que na realidade todas as estruturas 
políticas, sociais, económicas e culturais do antigo regime tivessem sido submetidas a uma 
revisão implacável acompanhada de uma explicação sistemática, justa, equilibrada, em 
suma, a uma desmontagem do mecanismo político, ideológico, económico, jurídico, militar 
e policial do anterior sistema» (LOURENÇO, 1976b:62). 
A caracterização do fundo da imagem da mitologia colonial portuguesa aparece no 
pensamento de Eduardo Lourenço como crucial, dado que é possível extrapolar 
relativamente aos fundamentos ontológicos da imagem pós-revolucionária «Sem transição, 
o povo português passou da boa consciência de um sistema semitotalitário, ou mesmo 
totalitário, para a boa consciência revolucionária, sem mesmo se interrogar sobre tão 
complexa e súbita conversão de Forças Armadas fiéis ao antigo regime em força 
democrática e vanguardista (LOURENÇO, 1976b:62). 
Trata-se de mais um argumento a favor da inconsistência com que se operou a revolução 
de Abril na consciência nacional. Mas, sobretudo da perpetuação desta inconsistência de 
fundo revolucionário na tomada da revolução de Abril como estatuto exemplar 
revolucionário e democrático no imaginário cultural português. Na análise hermenêutica da 
revolução de Abril Eduardo Lourenço reforça a imaginação, logo uma «cadeia de razões» 
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que permitem compreender a ligação hermética entre a revolução de Abril e a progressão 
do fenómeno colonialista no imaginário cultural português. Só na aparência os contornos 
ideológicos e políticos da revolução de Abril permitem aprofundar o contexto da revolução 
de Abril e correlacioná-lo com o passado da mitologia colonial portuguesa. A leitura 
hermenêutica que Eduardo Lourenço faz do imaginário cultural português leva a que se 
interpele a consistência do argumento da revolução na transfiguração do comportamento 
dos portugueses. «Sem transição, o povo português passou da boa consciência de um 
sistema semitotalitário, ou mesmo totalitário, para a boa consciência revolucionária, sem 
mesmo se interrogar sobre tão complexa e súbita conversão de Forças Armadas fiéis ao 
antigo regime em força democrática e vanguardista. Sobretudo, sem se interrogar acerca 
das consequências de toda a espécie que a revolução fatalmente arrastaria consigo ou de 
que era já consequência» (LOURENÇO, 1976b:62). 
Neste sentido, a imagem e a representação da revolução de Abril apresenta-se como uma 
imagem ideal, uma transfiguração sem conteúdo passado e sem realidade ontológica 
presente. «A revolução de Abril foi recebida e festejada como uma simples mudança de 
cenários gastos que não alteraria o pacatíssimo e delicioso viver à beira-mar plantado, nem 
alteraria em nada a imagem que os Portugueses se faziam de si mesmos. Ou antes sim, para 
melhor. De cidadãos de um Estado opressivo, sem gozo de direitos cívicos normais ao 
contexto europeu, tornávamo-nos, por milagre, cidadãos à part entière Europa e do mundo 
democrático» (LOURENÇO, 1976b:62).      
Ora, se, por um lado, a revolução de Abril reinstala a mitologia colonial no imaginário 
colonial português, por outro lado reforça o fenómeno do colonialismo português como 
ideal cultural profundamente dramatizado nos acontecimentos históricos da história da 
cultura portuguesa. Assim, é na mitologia do império que Eduardo Lourenço constitui o 
paradigma da cultura portuguesa. Só este fenómeno permite consolidar o colonialismo 
português como fenómeno cultural na antiga mitologia colonial e na nova imagem pós-
revolucionária, o que permite concluir que o colonialismo é o único elemento estável na 
transfiguração da antiga imagem ideal expansionista da mitologia colonial portuguesa, para 
a nova mitologia colonial pós-revolucionária. 
Nas suas palavras Eduardo Lourenço traça a imagem ideal da revolução de Abril, para aqui 
condensar o irrealismo e a inconsciência como matéria consubstancial do imaginário 
cultural português. No seu esquema argumentativo, o apelo à imagem é fundamental não 
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só porque concretiza a mitificação do povo português, que transita do fascismo para a 
democracia sem quaisquer consequências ao nível da alteração do comportamento 
colectivo, mas também porque projecta no imaginário cultural português o ideal 
democrático no interior e no exterior do país, “tornando-nos cidadãos do mundo 
democrático”. 
Neste capítulo, a descolonização é um ponto de análise no tracejado hermenêutico do 
império colonial português, não só porque é consequência de encadeamento lógico da 
revolução de Abril, mas sobretudo porque o significado da revolução no imaginário 
cultural português foi deslocado para uma nova imagem ideal do colonialismo português. 
Por esta razão, todas as interpelações que a descolonização levanta se centram na ausência 
de conteúdo político e no desinteresse do povo português em assimilar este período no seu 
imaginário cultural.  
A este nível, há desde logo um compromisso entre o imaginário cultural português e a nova 
imagem ideal da mitologia colonial. E será daqui que resultam interpelações à consciência 
de império colonial português: «A fabulosa rapidez com que a descolonização se efectuou 
também não alterou esta nova imagem, antes pareceu reforçá-la, em particular aos olhos da 
esquerda portuguesa, que é então a única força política actuante e que conta. Será para 
sempre um assunto de reflexão interminável o do (aparente?) desinteresse com que a 
generalidade do povo português – é verdade que envolvido num combate político interno 
que o requeria de manhã à noite – aceita desfazer-se em escassos meses de territórios de 
considerável interesse económico e estratégico e em circunstâncias de completo 
descontrolo, nos quais havia suportado uma luta de treze anos e cuja imagem fazia parte 
integrante (ou parecia fazer) da sua própria imagem de povo colonizador por excelência, 
atributo e núcleo central da mitologia do antigo regime, mas também de todo o passado 
nacional» (LOURENÇO, 1976b:63). 
Do ponto de vista político, Eduardo Lourenço constata o contributo da esquerda 
portuguesa no reforço da “nova imagem” da mitologia colonial. Anteriormente, já o 
referimos, a solução que Eduardo Lourenço avança para deter a progressão do 
colonialismo português na ontologia do comportamento colectivo do povo português é 
desde logo comprometido. De igual modo, agora, Eduardo Lourenço complementa a 
ausência da perspectiva política com o “desinteresse” como premissa cultural do 
colonialismo português.  
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Neste capítulo, da ausência de interesse por tudo o que funda a mitologia colonial 
portuguesa, Eduardo Lourenço observa o paradoxo no comportamento colectivo dos 
portugueses e, sobretudo a relação antitética entre a mitologia colonial portuguesa e o 
comportamento dos portugueses em relação à descolonização. Neste ponto, o que move 
Eduardo Lourenço na sua argumentação é o facto de a “aquisição de património colonial” 
ser um elemento constituinte da fundação da mitologia colonial portuguesa, como forma de 
projecção exterior da identidade cultural portuguesa. 
Por esta razão, o que Eduardo Lourenço indaga é o conteúdo revolucionário e democrático 
da imagem e representação da descolonização portuguesa. A resposta encontra-a no 
imaginário cultural português, donde a perspectiva da descolonização se reforça como 
paradoxo, tanto como “nova imagem do desinteresse do povo português”, como resultado 
de “uma luta de treze anos e cuja imagem fazia parte integrante (ou parecia fazer) da sua 
própria imagem de povo colonizador por excelência» (LOURENÇO, 1976c:63). 
É nesta linha de raciocínio que Eduardo Lourenço estabelece uma relação biunívoca entre 
mitologia colonial portuguesa e o imaginário cultural português. Porque, se por um lado, a 
perspectiva política, mesmo com o fundo da democracia, “descolonizou exactamente nos 
mesmos termos em que o antigo regime levara a cabo a sua cruzada colonialista” ; por 
outro lado, o “desinteresse” e a passividade cultural portuguesa como notas dominantes do 
fundo cultural português revelam um comportamento paradoxal no plano do imaginário 
cultural português.  
Todavia, não é na forma como as forças políticas entendem este fenómeno da mitologia 
colonial portuguesa que Eduardo Lourenço sustenta teoricamente a questão do 
colonialismo português. Para o ensaísta, o colonialismo enquanto ideal cultural e reflexo 
estável do processo histórico da cultura portuguesa revela-se ou manifesta-se em toda a 
linhagem da identidade cultural portuguesa. Todavia, o escritor ensaia dois momentos 
basilares da sua imagem ideal. A expansão portuguesa e a revolução de Abril. A razão 
porque o faz depende exclusivamente da contraposição de imagens, dado que é nelas que 
busca consequências para a compreensão do fenómeno. 
Assim, o colonialismo português começa no esquema argumentativo de Eduardo Lourenço 
como uma fixação cultural e termina como ideal cultural. Ao longo de toda a uma 
perspectiva o colonialismo traduz o passado, o presente, mas não permite pensar o futuro. 
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É afinal aqui que reside a esperança do plano hermenêutico em conseguir conciliá-lo 
definitivamente com a evolução da realidade cultural e histórica da identidade portuguesa.       
Assim, a perspectiva hermenêutica permite inferir que a essência do colonialismo 
português ao tornar-se um fenómeno cultural é instigadora de novas reproduções 
mitológicas em todos os contextos existenciais do ser português, quer falemos da 
perspectiva política e ideológica, quer nos refiramos ao mundo metafísico e aos princípios 
elementares da ontologia portuguesa. Antes de mais, o facto de Eduardo Lourenço passar 
pela literatura portuguesa, nomeadamente Pascoais ou Pessoa para trabalhar o avanço do 
colonialismo português pelo ateísmo ou por qualquer outra vertente ideológica, lhe garante 
o estatuto de fenómeno cultural na consciência histórica do comportamento português, 
conotando-o de um carácter subversivo que concilia o inconciliável e o reforça na sua 
dimensão estatutária no comportamento colectivo português. 
 «“Tinha de ser”. É o nosso lado árabe, porventura. Profundo poço onde mergulham as 
raízes insondáveis do verdadeiro mistério do nosso comportamento histórico: realizar o 
mais valioso de nós como colectividade e como indivíduos, não como agentes de 
propósitos maduramente pensados, estruturados, mas como actores de gestas que tudo 
parecem dever ao impulso da vontade, do desejo, do inconsciente. Logo que nos 
aproximamos da linha tórrida do racional tornamo-nos tímidos, ficamos paralisados, 
perdemos imaginação» (LOURENÇO, 1976b:55).        
O conceito de Democracia orgânica que, segundo Eduardo Lourenço, «Por uma dessas 
políticas à rebours que confinam com o génio, o Presidente do Conselho inventou» 
(LOURENÇO, 1976a:34), marca definitivamente o fim da mitologia colonialista. Porquê? 
Na medida em que espelha os contornos mitológicos do “factor compensatório” da 
colonização portuguesa, nos quais se enraíza o fenómeno do Colonialismo português, e 
ainda a exacerbação política e ideológica do facto colonial realizada pelo contexto político 
do Antigo Regime.  
Assim, Eduardo Lourenço evolui para um aprofundamento do fenómeno mitológico que 
estrutura a compreensão cultural do fenómeno do Colonialismo na cultura e na história 
portuguesas. Na ordem mitológica, a compreensão fenomenológica é realizada no plano do 
imaginário cultural português, onde a mitologia do império colonial recebe o seu retrato 
mais fidedigno, quer ao nível da idealização do “ser português” na história colonial 
portuguesa, quer do estatuto de exemplaridade que a imagem do império transmite. Assim, 
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«A sua nota distintiva é a de se afirmar uma “colonização-outra” e ao fim ao cabo de a 
conceber como uma “portugalização sem fim” dos territórios e povos que a História pôs no 
nosso caminho. Como exemplo concreto Portugal apresenta o Brasil e nele aquilo que uma 
sociologia delirante chama de “civilização mundial”, e da qual Angola e Moçambique 
seriam também elos, actuais ou futuros» (LOURENÇO, 1976a:36). 
 Nestas palavras Eduardo Lourenço estabelece uma relação íntima entre a ordem 
mitológica do império colonial e o seu percurso no imaginário cultural português. Neste 
sentido, o enunciado “portugalização sem fim” aparece como uma perspectiva infinita e 
inacabada do percurso colonial do império português. O seu conteúdo multifacetado ao 
qual Eduardo Lourenço chamou “facto colonial” será continuamente perpetuado no 
imaginário cultural, como forma de exaltação da mitologia colonial portuguesa. «A única 
coisa que aí não figura é a opinião dos colonizados. É aqui, porém, que a mitologia 
colonial portuguesa atinge a sua expressão sublime: essa opinião, assevera-nos, é a mesma 
dos portugueses como os oriundos da Metrópole. Os desmentidos da realidade nada 
significam ao lado do que não é da ordem dos factos, mas do mito» (LOURENÇO, 
1976a:36).  
A singularidade da mitologia colonial portuguesa é explicada por Eduardo Lourenço 
através do fenómeno de cariz compensatório do “integracionismo” ou “assimilação”. Este 
fenómeno reflecte e reproduz ao mais alto nível da sua existência história o paradoxo da 
mitologia imperial portuguesa no imaginário histórico e cultural: «seria exacto afirmar que 
nós - e nós apenas – nos aproximámos do ideal de que a política ultramarina neles explicita 
se reclama, a saber, o integracionismo ou a assimilação, abolindo assim a essência mesma 
da colonização – a diferença entre colonizador e colonizado» (LOURENÇO,1976a:37).   
Permite ainda avançar do paradigma colonialista do estatuto de colonização exemplar, 
como ideal propagado pelo Antigo Regime, para um plano de compreensão cultural e 
histórico que vai ao encontro de respostas no interior de um imaginário cultural povoado 
pela «vigência do Mito como Mito». Diz Eduardo Lourenço «A vigência do Mito como 
Mito não é contestável» (LOURENÇO, 1976a:37). 
Com esta afirmação Eduardo Lourenço desmonta o fundo de excepção que caracteriza o 
Colonialismo na mitologia do império colonial português. «O que há de mais profundo e 
verdadeiro na mitologia colonialista portuguesa deve-se ao facto, esse sim, impar, da 
coerência histórico-cultural da nossa colonização, a qual, bem examinada, se resume 
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paradoxalmente à inexistência de uma autêntica colonização, se entendermos por isso uma 
empresa da totalidade da Nação, concertada e levada a cabo com método e continuidade». 
Para o ensaísta revela-se de extraordinária importância a compreensão do fenómeno do 
Colonialismo português, porque ele reproduz no imaginário histórico e cultural o carácter 
de excepção da colonização portuguesa e ainda uma linguagem de coerência semântica do 
percurso colonial que se encontra na essência da Expansão portuguesa do século XVI, 
reproduzida e dramatizada pelo imaginário histórico e colectivo. «Em lugar dela houve um 
rosário de aventuras coloniais, uma série de peripécias avulsas, formalmente sempre 
ligadas à Metrópole, é certo, mas salvo nas grandes ocasiões (Brasil, reconquista de 
Luanda, campanhas do século XIX), verdadeiras empresas de colonizadores sem projecto 
global de colonização. Assim, por mais estranho que pareça, uma Nação que em dada 
altura da sua história se confundira com o projecto colonizador, nos tempos de um Silva 
Porto, só o mantinha pela presença frágil de núcleos ou de indivíduos que se sentiam 
“abandonados” numa missão que eles retomavam por sua conta e risco sem que a Pátria os 
incomodasse muito com isso» (LOURENÇO, 1976a:37). 
Esta essência percursora da mitologia imperial reflecte, ainda, um princípio de contradição 
que a história colonial portuguesa revela, com precisão, no contexto do Antigo Regime. 
Aqui, a referência ao Antigo Regime serve-lhe somente para reforçar a mitologia no 
processo de formação de uma identidade portuguesa Colonialista. E por isto, o paradoxo da 
mitologia colonial é um fenómeno que Eduardo Lourenço manifesta no imaginário cultural 
português, dado que todo o processo de formação da identidade cultural portuguesa é 
cimentado num princípio de contradição que reflecte o vazio da sua configuração inicial no 
imaginário da cultura portuguesa. «Deste modo a tão celebrada vocação nossa de 
colonizadores aparece como o que de facto sempre foi, salvo em raros momentos de 
empresa estatal: um subproduto de uma realidade mais original e potente que é a do 
português-emigrante» (LOURENÇO, 1976b:38). 
Nesta perspectiva, o fenómeno do Colonialismo representa a imagem do português-
emigrante, como dramatização e essência do factor compensatório que é a colonização 
portuguesa no imaginário cultural português. Neste capítulo, o contexto africano serve a 
Eduardo Lourenço como exemplo do conflito identitário cultural e histórico da realidade 
do português-emigrante, que aqui é evocada pela sua essência compensatória na 
perpetuação do imaginário da cultura e da história portuguesas ao longo do Regime. 
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«Durante séculos não houve em Angola outro filão que o escravo. Isso bastava para nos 
tornar aí presentes e como presentes irradiar, manter a maneira de ser nacional sem 
necessidade ou se sentir agente de qualquer vontade colonizadora bem precisa. Aqui radica 
o fenómeno de uma Nação que se assume enquanto Imagem como exemplo de colonização 
e cujos afinal, salvo os que oficialmente representam a sua ideologia, se sentem tão pouco 
colonizadores e quase nada colonialistas» (LOURENÇO, 1976a:39). 
A questão retórica com que Eduardo Lourenço sinaliza a essência paradoxal da vocação 
colonialista no imaginário da cultura portuguesa, permite verificar o Colonialismo, 
enquanto ideal histórico na mitologia imperial e colonialista portuguesa: «Como explicar 
então o contraste entre a vigência, nunca abolida, da mentalidade colonialista e este, tão 
frequentemente repetido, desinteresse prático pela realidade concreta das colónias?» 
(LOURENÇO, 1976 a:38).  
Para Eduardo Lourenço esta antítese estrutural do colonialismo português, constitui-se por 
um lado no irrealismo mitológico que caracteriza o projecto colonial português, desde a 
sua concepção inicial no imaginário cultural português; por outro, na compreensão do 
fenómeno colonialista, enquanto construção ideológica e política do Regime que assenta 
no princípio de superioridade da Metrópole face às colónias. Assim, quando Eduardo 
Lourenço diz “que é de fora que nós nos vemos” melhor refere-se às premissas culturais, 
históricas e ideológicas que circundam e estruturam o fenómeno do “ser português” na 
cultura imperial portuguesa. Neste sentido, o objectivo de Eduardo Lourenço com a 
realidade do português emigrante é, também, contribuir para a constituição do 
Colonialismo como marca ideológica na mitologia imperial portuguesa na versão 
ideológica do Antigo Regime. «A mitologia colonialista portuguesa não é tão original 
como os seus profetas imaginam. Encontram-se nela reflexos, convicções, dogmas 
idênticos aos que todas as nações com colónias sempre souberam fabricar. A missão 
providencial civilizadora, a barbárie indígena que de si mesma apela por ela, o desinteresse 
da metrópole, a defesa de valores eminentes, outrora da civilização cristã, agora do 
Ocidente em geral, já aparecem com toda a clareza nos defensores da expansão espanhola 
e portuguesa dos séculos XV e XVI» (LOURENÇO, 1976a:35).  
Neste sentido, a perspectiva fenomenológica do Colonialismo na mitologia colonial 
portuguesa passa inevitavelmente pelo contexto político e ideológico do Antigo Regime, 
na medida em que é neste contexto que o imaginário cultural português procede a uma 
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dramatização sem precedentes do ideal de império colonial. Neste contexto histórico, 
político e ideológico preciso, a transcrição histórica da mitologia colonial portuguesa 
adquire um complemento fundamental que a torna específica e inultrapassável na história 
do imaginário português. «Acusarem-nos, pois, de “colonialistas”, aparece menos como 
um insulto, o qual até há pouco nem o era, de que como uma espécie de “sem-sentido”. No 
fundo, o Português pensa que está em Angola como podia estar na China ou na Austrália 
(onde também está…) e é este perfeito “à-vontade” que empresta ao nosso melhor espelho 
da aventura exótica portuguesa (As Peregrinações) o seu brilho exemplar» (LOURENÇO, 
1976a:39/40).     
Com efeito, a realidade da emigração é um reflexo mitológico no imaginário cultural 
português, que incorpora esta imagem para a dramaturgia e mitologia do império colonial.  
Eduardo Lourenço sublinha a aventura na imagem da identidade cultural portuguesa, no 
passado e no presente. Ou por outra, o sentido e ser português está na relação que 
estabelece com o exterior e, por isto, o Colonialismo apresenta-se desfasado da sua 
essência de conquista. No contexto do Antigo Regime, a essência da mitologia colonialista 
encontra-se na estratégia de assimilação e de integração. Daí Eduardo Lourenço falar de 
um sentido orgânico e de uma imagem inocente na mitologia do império colonial 
português, dado que há uma evolução semântica do mito na dramaturgia do imaginário 
cultural português. Trata-se de uma inversão da linguagem do mito na mitologia 
colonialista, que ao invés de reproduzir a imagem universal da Expansão marítima 
europeia, traduz-se, agora, em especificidade da mitologia do império colonial na versão 
colonialista do Antigo Regime. Assim, «Na sua qualidade de português, o mais pobre 
camponês das Beiras ou do Algarve acabará por se converter num “colonizador autêntico”, 
e na medida em que se não dá conta da ideologia oficial mas a serve objectivamente, num 
colonialista» (LOURENÇO, 1976a:40).  
No livro O fascismo nunca existiu Eduardo Lourenço faz uma autognose da matriz 
colonialista da mitologia do império português. Neste empreendimento ensaístico o 
escritor avança para o que há de mais fundo na concepção do colonialismo no imaginário 
cultural português. O “ressentimento” é utilizado argumentativamente por Eduardo 
Lourenço com o intróito de aprofundar as sequelas do processo de colonização no 
imaginário cultural português.    
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«O ressentimento é um labirinto de que ninguém si sem ajuda, pois é a fraqueza e a 
impotência íntimas que o constroem, É sempre um outro quem dele nos extrai, mas isso 
supõe o reconhecimento do outro, quer dizer, é já uma fenda na muralha. Há vidas cujo 
único alimento único é o ressentimento» (LOURENÇO, 1976c:242).   
A definição do conceito ressentimento permite-nos aceder ao campo semântico e ao 
estatuto metamorfósico do “poder” que se transforma em “não-poder”, pois como bem diz 
Luís Machado de Abreu, “ o recorte de algumas figuras do poder” (como o colonialismo) 
permite verificar «que se torna bem visível a intuição lourenciana do não-poder» (ABREU, 
2009:268). Com esta dialéctica propomo-nos a demonstrar de que forma é possível 
compreender o fenómeno do colonialismo na cultura portuguesa, sobretudo a sua linha 
semântica, na medida em que passa de representação apoteótica do império português a 
ressentimento, e a razão pela qual se perpetua como simbólica do imaginário cultural 
português.  
O grande desafio/indagação que a relação entre o imaginário cultural português e o 
paradigma do império colonial colocam à representação que os portugueses fazem de si é 
precisamente o ressentimento e toda a carga simbólica que o enunciado traduz. Neste 
sentido, o ressentimento aparece sempre como síntese entre o poder e o não-poder, entre o 
imaginário cultural e a representação imperial da cultura portuguesa. É na sua 
compreensão ontológica, dado que é representação e dramatização durante o processo de 
des/colonização que encontramos o fio hermenêutico que conduz ao colonialismo 
português.    
Nesta medida, só assim se pode falar analogicamente que o ressentimento transforma o 
colonialismo em “não-poder” no imaginário cultural português, «[porque] poucos 
fenómenos históricos suscitam uma estrutura tão ressentida como aqueles que podemos 
englobar sob o nome de “colonização”. Ressentida e duradoira é a reacção de povos e 
culturas que algum dia foram objecto de colonização, mesmo naqueles casos em que se 
poderia crer superada por um futuro triunfal a antiga ferida de dependência» 
(LOURENÇO, 1976c:242).   
O revestimento simbólico do conceito ressentimento traz consigo a perspectiva trágica e 
existencialista ao discurso de Eduardo Lourenço no capítulo do colonialismo. «Entra-se 
num mundo esquizofrénico em que todos os sinais sofrem uma torção semântica 
irresistível e a comunicação humana se interrompe. (…) Só a tragédia se estabelece nesse 
 142 
 
lugar sem diálogo e só o sacrifício, como os Gregos o souberam, restabelece a ponte entre 
o homem do ressentimento e aquele que é sua origem ou pretexto» (LOURENÇO, 
1976c:242/243). Neste ponto Eduardo Lourenço faz a ponte entre o colonizador e o 
colonizado. É deste modo que a hermenêutica e o sentido da mitologia colonial portuguesa 
se encontram. O ressentimento é a palavra-chave para a constituição na praxis de uma 
fenomenologia da cultura e tal como avança Eduardo Lourenço a perspectiva de deslocar 
do plano político e concentrar no plano simbólico e cultural o colonialismo português 
torna-se mais clara. Sobretudo, porque o ensaísta recorre às consequências futuras do 
colonialismo português e fala no “fosso” surpreendente que «na aparência se criou após a 
independência entre as comunidades africanas nossas antigas colonizadas e a comunidade 
portuguesa colonizadora» (LOURENÇO, 1976c:243). 
Um hiato entre o imaginário cultural português e a mitologia do império português que 
coloca interpelações ao nível da sua dramatização cultural no futuro, mas que no presente 
se institui através do comportamento e da “incompreensão” da matriz passada da mitologia 
colonial: o colonialismo. «A “incompreensão” entre elas é tal que só do mútuo e 
convergente milagre de uma conversão de atitudes é lícito esperar que um dia que um dia 
possamos passar da falsa comunicação em que supúnhamos coexistir à comunicação 
autêntica de diferentes que se aceitam na diferença por se saberem iguais em humanidade» 
(LOURENÇO, 1976c:243).  
Referindo-se à “tradição cultural europeia” e procurando a abordar a questão o diálogo e da 
interculturalidade, Maria Manuel Baptista dá pistas interessantes para compreender este 
hiato/vazio entre colonizador e colonizado, com o aparente fim da mitologia colonial 
portuguesa. Sobretudo, porque na década de 70 Eduardo Lourenço procura já um instituir 
um discurso cada vez mais dialogante da cultura portuguesa com a mitologia cultural 
europeia, o que está patente na fenomenologia da cultura de “Psicanálise Mítica do Destino 
Português”.  
No artigo “Europa, Identidade e Cultura” (Identidade – Ficções) Maria Manuel Baptista 
procura respostas no pensamento lourenciano para a questão da hegemonia cultural e fá-lo 
em jeito de interpelação: «como pode a cultura, enquanto sonho de utopia libertador do que 
há de mais sublime no ser humano, chegar a todos os indivíduos, não entendidos como “ 
(…) escravos inconscientes da droga com que são inoculados” (LOURENÇO, 1988: 23), 
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mas como sujeitos de cultura que, como referiu Baudelaire, é o lugar onde a ‘acção passa a 
ser irmã do sonho’?» (BAPTISTA, 2006:45). 
Esta questão da hegemonia cultural está directamente ligada ao mito do colonialismo 
português, não só porque enreda o caso de Portugal no estatuto de país colonizador e tod a 
mitologia colonial portuguesa, mas porque permite avançar na leitura do colonialismo 
como fenómeno histórico e cultural no futuro na identidade cultural portuguesa. Aquilo 
que Eduardo Lourenço deixa em O fascismo nunca existiu com a semântica do 
ressentimento é tão só uma interpelação bem fundamentada à identidade cultural 
portuguesa, pois se complementarmos a fundura do ressentimento encontramos ressaibos 
em outras dimensões da identidade cultural portuguesa, como por exemplo a “lusofonia”, a 
mitologia europeia, ou simplesmente como diz Maria Manuel Baptista num título bem 
ajustado a interpelações futuras ao colonialismo português, “O Outro, Globalmente o 
Mesmo”9.  
A leitura do colonialismo no imaginário cultural português passa assim a inscrever a 
tragédia na relação entre des/colonizador e colonizado, dado que todos os enunciados 
simbólicos são trabalhados subversivamente, nomeadamente o diálogo e o processo 
intercultural, e este facto conduz invariavelmente à inscrição de uma hegemonia cultural da 
qual a colonização «era precisamente uma tragédia em acto e em potência» (LOURENÇO, 
1976c:243).  
Por esta razão, «Nem os mais convictos anticolonialistas se deram conta do que foi, do que 
é, para os nossos antigos colonizados, a incicatrizável ferida da negação absoluta de que 
foram objecto pelo mesmo facto da nossa colonização» (LOURENÇO, 1976: 243). 
Eduardo Lourenço prossegue a sua análise na representação simbólica do ressentimento no 
colonialismo português, para concluir que enquanto factor compensatório a colonização é 
um avatar histórico na relação entre colonizador e colonizado, pois «é esta mesma 
consciência de “dívida” e a dependência e minoridade que nelas implicam, que tornam 
intolerável a relação com o colonizador» (LOURENÇO, 1976c:243).  
Neste capítulo, e na sua análise será porventura plausível o provérbio “do feitiço que se 
vira contra o feiticeiro”, mas Eduardo Lourenço vai mais longe na analogia do 
ressentimento e do colonialismo português, dado que enquanto factor e fenómeno histórico 
da mitologia do império colonial português, o colonialismo não se resume a mais do que 
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“ressentimento” na evolução do pensamento de Eduardo Lourenço. Uma representação que 
faz com que o ensaísta concentre, agora, a problemática da colonização no colonizado, 
tornando-o a chave para a resolução do processo paradoxal da mitologia colonial 
portuguesa no imaginário cultural. Através da inversão semântica dos papéis de “senhor” e 
“escravo”10 Eduardo Lourenço considera que «é natural que o colonizado frustrado da 
plenitude do seu ser social, político e mesmo humano se instale douramente no interior do 
mais inexpugnável ressentimento. Para se dar boa consciência (para nos darmos boa 
consciência) o ex-colonizador costuma registar, com sarcasmo e humor naturais a série 
inevitável de actos bárbaros ou absurdos com que, efectivamente, um bom número de ex-
colonizados celebra a rejeição brutal dos antigos senhores» (LOURENÇO, 
1976c:243/244). 
 Recuperamos a este nível a perspectiva de «colocar o problema do Outro» (BAPTISTA, 
2006:15) como forma de resolução do nosso próprio problema. Assim o diz Eduardo 
Lourenço quando a partir da representação simbólica do ressentimento coloca o acento 
tónico no colonizado, como apelo argumentativo instaurado à consciência do papel do 
colonizador no processo de colonização e na construção de uma mitologia colonial.  
«Uma vez descoberto, tudo, e sobretudo até o melhor, só podia agravar a consciência da 
diferença, a alteridade negativa que é a produção específica do acto colonizador. Com o 
tempo (séculos?...) é possível que o ex-colonizado possa integrar, como “félix” culpa, 
aquilo mesmo que o traumatizou, mas é absurdo e contraproducente supor que a estrutura 
do ressentimento por ele criada se desfaça da noite colonial para o dia africano» 
(LOURENÇO, 1976c:244). 
Na fundação do ressentimento e do colonialismo podemos, agora, constatar a mesma 
génese contextual. A estratégia do colonizador em dissolver a identidade do colonizado no 
processo de colonização tem como objectivo potenciar a imagem e a representação de 
Portugal como país colonizador e, consequentemente, perpetuar o ideal de império e a 
reconstrução de uma mitologia colonial portuguesa paradigmática, agora, com estatuto e 
representação universal.  
                                                                                                                                                                                
9
 Título de um artigo do livro “Identidade-Ficções” publicado pelo Centro de Línguas e Culturas da 
Universidade de Aveiro em 2006. 
10
 Eduardo Lourenço exemplifica com o caso de Samora Machel «a que ponto enraízam num ressentimento 
com a fundura de séculos, ressentimento-resposta à negação absoluta do ser africano inscrita na realidade 
colonizadora» (LOURENÇO, 1976, 255). Mas mais, utiliza o facto de “uma certa imprensa portuguesa 
progressista” glosar de um complexo de superioridade em relação a este caso de Samora Machel.    
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Não deixa de ser particularmente interessante o facto de Eduardo Lourenço procurar 
aprofundar e compreender a história da colonização portuguesa através do ressentimento, 
isto é através da «negação do “outro” que a caracteriza» (LOURENÇO, 1976c:244). 
Fundamentalmente o que Eduardo Lourenço quer explorar nesta fase argumentativa em 
que espelha o fundo da realidade do imaginário cultural português é a realidade da 
mitologia colonial portuguesa, através do seu “pecado original”: a colonização. «Mas 
nenhum perfume cristão, nenhum gesto de “compreensão superior”, nenhuma particular 
“humanidade” no comportamento do colonizador podia rasurar esse autêntico pecado 
original. Só a ignorância dele o podia atenuar» (LOURENÇO, 1976c:244).  
Neste momento da argumentação Eduardo Lourenço procura instituir a figura do 
colonizado como sujeito no processo de colonização, através do pendor da ética e do 
humanismo que subjazem à sua perspectiva existencialista. Muito próxima da visão de 
Eduardo Lourenço que aviva, agora, o ressentimento a partir uma perspectiva “política e 
diplomática”, Maria Manuel Baptista aborda a «perspectiva de exigência ética» na questão 
(pós-moderna) da dissolvência de identidades, ou melhor, “da busca do Outro através de 
nós mesmos”. Embora com intuitos diferentes, esta reflexão acaba mesmo por ecoar na 
evolução do pensamento Lourenciano, não só porque trabalha a questão da alteridade e as 
dinâmicas na relação identitária “(Eu/Outro)”, como lhes dá seguimento no contexto pós-
colonial e da globalização11. 
A nosso ver Eduardo Lourenço procura sempre um diálogo no tempo com a mitologia 
colonial portuguesa. Essencialmente porque a interpela a partir de factos reais coadjuvados 
pela imaginação. Isto é, de uma forma prospectiva inscreve a tragédia na mitologia 
colonial portuguesa, atingindo de antemão o imaginário cultural português. E de uma 
forma prosaica inscreve o ressentimento no imaginário cultural português, a partir da 
anulação da identidade do colonizado. A história do ressentimento que Eduardo Lourenço 
projecta envolve dois sujeitos. «Essa será a história própria e imprevisível do ex-
colonizado. A nossa, de ex-colonizadores que não conseguem, no fundo, admitir que o 
tivessem sido nos termos em que os colonizados no-lo propõem, é a de compreender que o 
fabuloso ressentimento de que fomos causadores como povo, é uma ferida de longa 
                                                          
11
  O nosso discurso centrou-se na problemática lançada por Maria Manuel Baptista no artigo «Outro, 
Globalmente o Mesmo» que se entrelaça perfeitamente no discurso de Eduardo Lourenço. Este artigo consta 
do livro Identidade-Ficções, pag. 15-22.   
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supuração, para a qual e por longo tempo, só nós, em particular, não temos bálsamo, pois é 
de nós que estão feridos» (LOURENÇO, 1976c:244/245).   
Nestas palavras de Eduardo Lourenço é possível constatar que se gera com o 
acontecimento da descolonização um «contencioso político e diplomático» das antigas 
colónias em relação à “ex-mãe pátria” que apresenta, sobretudo, ressonâncias culturais e 
históricas de grande envergadura. O ressentimento é neste contexto uma aporia «sobre a 
difícil questão das nossas relações com as antigas colónias» (LOURENÇO, 1976c:245).  
O “bálsamo” ao qual Eduardo Lourenço recorre na tentativa de anuir o mau 
comportamento do colonizador em relação ao colonizado é desvalorizado 
argumentativamente, porque é preciso definir o conteúdo da “má-vontade” dos dirigentes 
das ex-colónias das africanas para lhes encontrar um plano de compreensão e solução na 
praxis do imaginário cultural português. «Para já, essas nações poderão estabelecer com 
todas as outras laços “normais” excepto com uma, Portugal. Privilegiados ou conflitivos, 
os nossos laços serão sempre (ou durante muito tempo) especiais. O contrário também é 
exacto, embora o conteúdo da reciprocidade não seja, nem possa ser o mesmo. Quem 
ignora que, passados cento e cinquenta anos, as nossas relações com o Brasil não são 
“neutras” – da neutralidade normal das relações internacionais – mas específicas?» 
(LOURENÇO, 1976c:245). 
A mitologia colonial portuguesa enfrenta com o processo da descolonização dois desafios 
importantes ao nível do imaginário cultural português. O primeiro, relaciona-se com a 
compreensão do núcleo trágico da colonização portuguesa que se deslinda no 
ressentimento. É significativa a afirmação de Eduardo Lourenço que o “contencioso 
colonizador e colonialista” «deve dar-se por idealmente encerrado e tem de ser ssumido 
como o trágico indelével que comporta» (LOURENÇO, 1976c:246). Neste prisma de 
análise, o ensaísta vai mais longe no discurso e diz: «Essa tragédia e o nosso problema, a 
resolver connosco e com mais ninguém. Mas a porta que nós cerramos ficará, por longos 
anos, escancarada do outro lado» (LOURENÇO, 1976c:246). 
A partir de uma hermenêutica da mitologia colonial portuguesa, Eduardo Lourenço traça a 
fundura do “contencioso colonizador-colonialista” no imaginário cultural português. Na 
realidade, o enquadramento histórico-trágico que esta relação comporta afigura-se como 
uma fórmula mágica para o imaginário cultural português, não só porque permite aceder ao 
conteúdo ontológico e trágico da fórmula do ressentimento ao longo do processo colonial 
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português, mas sobretudo porque permite metamorfosear o ressentimento em não-
ressentimento. «Se as novas nações não conseguem existir e tomar plena consciência delas 
mesmas senão através de um acidentado e por vezes brutal processo de recusa de relações 
“normais” com a antiga potência (ou impotência…) colonizadora, nós podemos lamentá-
lo, sofrer com isso, tentar remediar o que é remediável, mas não podemos ser juízes com 
total boa consciência num dificuldade que nos implica tão abrupta e unilateralmente» 
(LOURENÇO, 1976c:246).   
Fica claro que o ensaísta coloca o acento tónico da descolonização portuguesa no 
“contencioso colonizador e colonialista”, não só porque é a partir desta que nasce o 
ressentimento no imaginário cultural português, mas sobretudo a nostalgia. Estes dois 
enunciados simbólicos acabam por representar as consequências futuras do colonialismo 
português, dado que Eduardo Lourenço lança um repto/apelo metafórico à consciência dos 
portugueses, quando diz que “a porta que nós cerrámos ficará, por longos anos, 
escancarada do outro lado”. Este relato é de indubitável importância no pensamento 
lourenciano, não só na caracterização existencialista (ressentimento/nostalgia) como 
também no imaginário cultural português, espaço imaginário onde a realidade se mistura 
com a ficção e o tempo cronológico não existe.  
Referimo-nos ao neocolonialismo como consequência de um processo mal resolvido no 
contexto da história e cultura portuguesa. Eduardo Lourenço já o havia aflorado aquando 
da introdução do ressentimento como chave para o desvelar da mitologia colonial 
portuguesa. Ainda que o fizesse com o propósito de demonstrar o ressentimento nas 
relações políticas e diplomáticas entre colonizadores e colonizados.  
Neste momento da argumentação Eduardo Lourenço procura sobretudo lançar questões 
para o futuro da mitologia colonial portuguesa. Para o ensaísta a principal indagação da 
mitologia colonial portuguesa lança-se a partir do núcleo nevrálgico do ressentimento e da 
nostalgia, pois «importa em que sentido e proporção as novas nações africanas precisam de 
nós e, subsidiária mas implicitamente, a de saber em que medida nós as podemos ajudar, se 
o quiserem» (LOURENÇO, 1976c:247).  
Com vista a anular a evolução da simbólica do ressentimento e da nostalgia no imaginário 
cultural português, Eduardo Lourenço tem, agora, a necessidade de definir os contornos 
precisos do relacionamento entre os ex-colonizadores e os ex-colonizados. «Questões, 
como se vê, que têm um conteúdo preciso. Questões, sobretudo, que são ou devem ser 
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formuladas por essas nações e em termos tais que a formulação não avive nelas a ferida 
antiga e recente de ex-povos colonizados. É problema delas e não nosso. A amizade, as 
boas relações não se pedem e muito menos se impõem» (LOURENÇO, 1976c:247).    
Neste plano retórico Eduardo Lourenço faz um apelo ao bom senso político no respeito 
pela independência das ex-colonias. Não há dúvida que qualquer leitura deste apelo tem de 
ter por base o carácter humanista, existencialista e utópico do escritor, dado que de seguida 
se refere a um “duplo ressentimento” na mitologia colonial portuguesa. «Mas será longo o 
caminho a percorrer para que um dia existamos uns para os outros fora do envenenado 
círculo de um mútuo e oposto ressentimento: o das novas nações de terem sido colonizadas 
e o de Portugal de as “ter perdido” como imaginário (e real) prolongamento seu» 
(LOURENÇO, 176c:246).   
Com esta lição profundamente humanista, cabe-nos agora indagar a viabilidade deste 
prognóstico, se tivermos em conta que o imaginário cultural português com ou sem 
império colonial, percorre indelevelmente os caminhos labiríntico do poder, seja ele qual 
for.      
A “porta escancarada que nós cerramos” alimenta no imaginário cultural uma nova 
questão: a do neocolonialismo (que os dirigentes políticos das ex-colónias fecharam). Esta 
questão configura a segunda consequência da complexa relação entre colonizador e 
colonialista e como vimos Eduardo Lourenço devolve-a, inequivocamente, à dramaturgia 
do imaginário cultural português. A primeira é a observação que a mitologia colonial 
portuguesa enfrenta, agora, um desafio em relação ao imaginário cultural português que é a 
sua finitude como fixação cultural e histórica. A segunda constatação que é possível aferir 
é o significado de descolonizar no contexto histórico e cultural português. Duas dimensões 
antagónicas, mas complementares, a realidade e a ficção.  
Por estas razões considera Eduardo Lourenço que o facto da descolonização portuguesa 
espalmar «a difícil questão das nossas relações com as antigas colónias» (LOURENÇO, 
1976c:245) reflecte as consequências futuras do colonialismo no imaginário cultural 
português. O escritor fala de uma “má vontade” política das “antigas colónias” em relação 
à “ex-mãe pária”, mas é verificável que a sua intuição o encaminha para a prospectiva de 
um neocolonialismo, ao avaliar a compreensão dos factos e a sua complexidade.  «Além do 
mais é lógico (e até normal dentro de uma atitude não neocolonialista) querer tratar e reagir 
em relação à Guiné, Angola ou Moçambique, nações independentes, segundo a normas 
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habituais e as exigências impostas pelo respeito dos interesses mútuos. Infelizmente, a 
história não se apaga como uma conta errada. E ainda menos se a conta (ou contas) estiver, 
no fundo, certa» (LOURENÇO, 1976c:245).     
 
 
 
    
 
 
 
 
        
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 150 
 
IV - Conclusão 
 
“Precisamos de uma raiz, um enraizamento que nos 
apague a perplexidade e angústia de estar num mundo 
absolutamente indecifrável”. 
in Expresso, Revista Única, 31/12/2009 
 
«Compreender o que fomos e somos não é então possível se se remeterem para a sombra as 
produções do imaginário, guardião dos projectos, das fantasmagorias da acção, em suma, 
da rêverie de uma comunidade humana» (RODRIGUES, 2008:236). O artigo de onde foi 
extraída esta citação denomina-se “Eduardo Lourenço, hermeneuta do imaginário 
português”. Em poucas palavras, a sua autora, Maria Teresa Rodrigues diz tudo o que há 
para dizer do espaço privilegiado onde Eduardo Lourenço complementa a realidade 
histórica com o sonho. Neste espaço há lugar para o jogo hermético dos sentidos com a 
realidade cultural e humana. Não é do lado sensorial de Eduardo Lourenço que falamos, 
mas de facto podia ser. 
Aparentemente é um espaço “politicamente correcto”, mas não é bem assim, porque na 
obra ensaística de Eduardo Lourenço lançam-se factos reais para o espaço do imaginário 
cultural português, para que daí e, só daí, possam ser trabalhados na perspectiva 
hermenêutica. O papel que este espaço revela na evolução do colonialismo português é por 
demais importante no pensamento de Eduardo Lourenço. Porque se na década de 60 o 
colonialismo era dramatizado na consciência nacional através do exemplo das colónias 
africanas, Situação Africana e Consciência Nacional, já nos anos 70, com a revolução de 
Abril e o despoletar da consciência histórica, o colonialismo passa a fazer parte da 
estratégia argumentativa de construir uma fenomenologia da cultura, da qual sublinhamos 
os contributos especiais de o Labirinto da Saudade (Psicanálise do destino português) sem 
esquecer o contributo do livro, no seu todo, de O fascismo nunca existiu.   
E se no Labirinto da Saudade traça o plano hermenêutico do colonialismo português, no 
livro O fascismo nunca existiu o ensaísta alia o olhar hermenêutico ao traçado dos 
acontecimentos históricos antes e depois do 25 de Abril. A própria divisão do livro permite 
compreender as premissas culturais (antes do 25 de Abril) que conduzem à não-inscrição 
dos acontecimentos históricos no imaginário cultural português. Sendo neste último mais 
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explícito do que nos outros que a questão colonial não se dissolve no projecto de vida dos 
portugueses como Questão política (negrito nosso), mas como questão do imaginário 
cultural português, logo da reconstrução identitária dos portugueses. Tentamos uma 
analogia com José Gil para compreender o processo de não-inscrição dos acontecimentos 
na realidade cultural portuguesa e a metaforização do real. A questão política é o nevoeiro 
que adensa o exemplo do colonialismo português e a sua complexidade. Porque o 
colonialismo coloca-se como questão da identidade cultural portuguesa.      
O Labirinto da Saudade prova-o de uma forma cabal. Neste ensaio Eduardo Lourenço 
recorre à hermenêutica para compreender o fenómeno cultural do colonialismo na 
identidade cultural portuguesa, isto é na relação dos portugueses consigo próprios e com 
Portugal. Na interioridade desta relação ou no fundo cultural português Eduardo Lourenço 
conclui que a colonização portuguesa é a segunda fase da Expansão Marítima. É este 
último modelo cultural que faz ecoar a colonização como segundo retrato do império 
colonial português. O ressaibo da Expansão Marítima é que reproduz a imagem e a 
representação da mitologia colonialista no imaginário cultural português, desta vez com a 
sinalética de Tragédia. A abordagem politizada do colonialismo aparece na década de 
30/40 (Antigo Regime) no processo cultural português e só termina com a revolução de 
Abril, a chamada ‘derrocada do império’, mas, como dissemos anteriormente, não é aqui 
que reside o sentido do colonialismo português, mas a sua forma. 
O sentido do colonialismo português é ditado por Eduardo Lourenço em Portugal como 
Destino assim: «Esse momento de universalidade – mais sonhado do que real -, justificado 
menos por qualquer potência temporal do que pela irradiação de uma fé, vivida como luz e 
dom de Deus, tornar-se-á para os Portugueses aquele ‘lugar’ onde eles se vêm, ao mesmo 
tempo maiores e mais pequenos do que são. Essa identidade mítica, razão da sua 
estranheza e do seu mistério, é o seu céu e a sua cruz. Quem os fará sair de um labirinto 
que não é mais do que o da sua imagem sublimada, consoladora, de que eles são o criador 
e as criaturas? E por que motivo sairiam dele? Acabou, realmente, esse tempo em que os 
Portugueses ressentiam como uma ferida o fosso que separava o seu presente sem relvo 
particular, invisível aos olhos de outrem, desse momento ‘imperial’ de i mesmos para 
sempre perdido? (LOURENÇO, 1999: 89).            
Hoje, quando lhe perguntam «Fechámos o império, s impérios… Não foi apenas Portugal 
que mandou regressar as caravelas, foi a Europa inteira» A resposta de Lourenço: «Foi 
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toda a Europa». De seguida uma nova questão «E agora? A América reina. Porque 
deixámos que isto acontecesse? A resposta de Lourenço: «Porque, depois do regresso, 
ficámos cada um dentro das nossas casas» (EXPRESSO, 31/12/2009: 52). 
Deste modo, concluímos que o encerramento da epopeia do império já não tem lugar como 
imagem e representação do passado. Pelo menos na metamorfose labiríntica que percorre a 
temática do império até aos finais do século XX. Neste prisma de análise, O Esplendor do 
Caos consolida melhor a evolução ensaística do escritor que ensaia, agora, uma busca do 
presente e do futuro, através da modalidade de ‘culturas de exílio’como forma de ‘poder’. 
«O que há de novo no mundo contemporâneo não é o facto nem mesmo o grau de 
inumanidade que a persistência da fome, da doença (…), mas a constatação de que esse 
fenómeno coexiste com o espectáculo de uma civilização aparentemente dotada de todos 
os meios, de todos os poderes, para a abolir» (LOURENÇO, 1998: 58).         
O livro O Labirinto da Saudade Eduardo Lourenço perspícua o colonialismo português, 
simplesmente porque o transforma finalmente em fenómeno cultural e histórico. Mais, 
porque mesmo obedecendo à hermenêutica cultura lhe confere pragmatismo na realidade 
política e histórica da cultura portuguesa. Em “Onze teses por ocasião de mais uma 
descoberta de Portugal”, Boaventura Sousa Santos diz que «Portugal sendo um dos países 
menos desenvolvidos da Europa, é capaz de tanta utopia (do sebastianismo à revolução de 
25 de Abril de 1974), a tal ponto que seria certamente uma grande potência numa “Europa 
dos desejos” (…) Muito antes dele, há pouco mais de cem anos, Antero de Quental 
exclamava num tom ainda mais pessimista: “Nunca povo algum absorveu tantos tesouros, 
ficando ao mesmo tempo tão pobre”» (SOUSA-SANTOS, 1994:49).   
Numa entrevista concedida a Clara Ferreira Alves do Jornal Expresso, Eduardo Lourenço 
não aborda directamente a questão do colonialismo português, ainda que lhe sejam 
colocadas questões que poderiam suscitar a referência directa à temática colonialista, caso 
esta ainda se revelasse uma preocupação no pensamento ensaístico do escritor. Parece-nos 
que o colonialismo e a Europa são agora”figuras de poder” latentes no pensamento do 
escritor. “A Europa não é outra coisa do que a sua própria europeização. E faz-se todos os 
dias. As novas gerações fazem-na todos os dias”. E a respeito do império, diz Eduardo 
Lourenço que “toda a Europa mandou regressar as caravelas”.  
Assim, é nos possível constatar que o colonialismo como representação política ou 
simbólica de um passado já não existe, porque “depois da revolução e de termos saído do 
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labirinto da saudade deixou de existir utopia, quer no plano político com o fim do 
socialismo histórico”, quer na dimensão simbólico-cultural com o “regresso das caravelas”, 
“porque depois do regresso, ficámos cada um dentro das nossas casas”.12    
 Fundamentalmente, o colonialismo deixou de estar representado no discurso lourenciano 
como “figura de poder”13, tal como a Europa, porque se apresentam, hoje, como utopias e “ 
[as] grandes apostas utópicas, incluindo a chinesa acabaram. O nosso mundo é hoje muito 
diferente. E em Portugal soubemos sempre que não íamos por essa aposta histórica”.  
Efectivamente, no pensamento de Eduardo Lourenço o colonialismo é uma “figura de 
poder” que trespassa a representação política para se instalar no imaginário cultural 
português, que é o espaço simbólico onde melhor o podemos percepcionar. Para Eduardo 
Lourenço o colonialismo é uma síntese dialéctica entre o poder e o não poder, entre o ser 
real e o ser ideal, entre a realidade e a ficção.  
Neste capítulo, da dialéctica do “poder e do não poder,” parece-nos plausível pensar se a 
europeização veio substituir no imaginário cultural português o “velho império”. E no que 
toca à singularidade do colonialismo português, se a europeização potenciou a sua 
evanescência no imaginário cultural português, dado que é possível constatar que algumas 
temáticas já não são o enfoque discursivo do ensaísta devido à europeização, mas 
permanecem latentes numa realidade cultural e histórica em permanente mudança.  
O artigo de Carlos Leone “O exílio como cultura política portuguesa” torna-se, assim, 
importante na nossa tentativa de demonstrar as razões que levaram à evanescência do 
colonialismo no discurso de Eduardo Lourenço, depois de ser apanágio do seu pensamento, 
especialmente nas décadas de 60/70. Ao introduzir a temática da colonização, «O problema 
da colonização é o problema do País», Carlos Leone avança para a fecundidade da 
perspectiva colonialista na compreensão da realidade cultural e histórica do país. «Com 
efeito, o exílio como cultura política portuguesa é uma realidade bem ocultada pela 
aparente universalidade de diálogos ensaiados por autores ilustres e pela celebrada 
expansão de todo um povo. Em rigor, o exílio não chega a ser um tema na sociedade, nem 
na reflexão política, nem sequer na académica, apesar de ser um elemento constitutivo da 
                                                          
12
 Entrevista a Eduardo Lourenço cedida a Clara Ferreira Alves do Jornal Expresso, Revista Única, 
31/12/2009.    
13
 Luís Machado de Abreu utiliza esta expressão quando se refere à dialéctica do “poder” e do “não poder” na 
obra ensaística de Eduardo Lourenço, no artigo “Nos Labirintos do poder impotente” incluído no Colóquio 
de Letras, Eduardo Lourenço, 85 anos, número 170 Janeiro/Abril,2009, p. 268. 
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vida não apenas política mas social de Portugal, quer sob a forma de emigração, quer 
noutras» (LEONE, 2009:28).  
Na senda desta perspectiva, o colonialismo vai dissolvendo-se no pensamento de Eduardo 
Lourenço com a marca indelével da europeização que carrega no seu campo semântico a 
realidade e o simbolismo de “ um outro diálogo em falta”, como escreve Carlos Leone. A 
possibilidade de associar ou de fazer uma ponte entre o passado e o presente de Eduardo 
Lourenço parece mais óbvia de se estabelecer quando recuamos à problematização do 
estatuto colonizador de Portugal. «”O Problema da colonização é o problema do país”14. 
Esse problema é o do isolamento auto-imposto, do qual o país só pela europeização do finl 
do século XX se afastou, num movimento antecipado pelas sucessivas vagas de diferentes 
tipos de estrangeirados, e não é só no século XX» (LEONE, 2009:25).  
Deste modo, é possível estabelecer um ponto de encontro na evolução do colonialismo 
desde a década de 60 até ao século XXI, porque neste momento para Eduardo Lourenço 
deixou de fazer sentido pensar na representação do colonialismo como a modalidade 
cultural que singulariza a cultura portuguesa das restantes mitologias culturais europeias. 
Neste sentido, o colonialismo pode ser pensado por Eduardo Lourenço essencialmente com 
base “na dimensão que a cultura portuguesa confere às representações políticas, sociais e 
culturais”. Nesta entrevista o ensaísta não só fala na forma singular como os portugueses 
projectam a sua realidade cultural passada como a realidade política presente, quando diz: 
«Vimos o mundo como um séquito de criados ou como um grupo de folclore quando o 
deixámos de ver como inimigo ou parceiro comercial» (EXPRESSO:31/12/2009,54).      
Neste momento e partindo desta entrevista é possível aferir que o ensaísta se recolhe 
nalgumas prerrogativas essenciais dominantes em toda a sua obra, como por exemplo a 
evolução das relações entre “Os dois poderes”: a religião e o estado.15 O colonialismo 
aparece nestas entrelinhas, agora, sob a forma de um projecto inacabado e cada vez mais 
indefinido só por si. Isto é, parece inevitável, que a experiência ensaística de Eduardo 
Lourenço, sendo da ordem da procura e do questionamento, não consolidou a perspectiva 
colonialista na realidade cultural e histórica dos portugueses e particularmente no 25 de 
Abril, na questão da democracia e na descolonização.  
                                                          
14
 Eduardo Lourenço citado por Carlos Leone. Citação retirada do livro “Situação Africana e Consciência 
Nacional”, p. 31.  
15
 Num artigo para a revista “Finisterra” (Dezembro/2009) Eduardo Lourenço publicou um artigo intitulado 
“Os Dois Poderes”.  
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A temática é, agora, um lastro coberto por outras abordagens mais concomitantes com a 
questão da europeização. Ou como diz Luís Machado de Abreu, «Na hora suprema da 
impotência, todos os poderes são tentados a remeter para a categoria de traição os porquês 
da sua ruína. Sentem-se traídos. É ainda o poder cego pela prepotência e pela pretensão de 
absoluto que assim raciocina e fala» (ABREU, 2009: 270).  
Parece-nos que agora se torna perceptível que o que torna o colonialismo uma 
representação política é precisamente o facto de ele se ter constituído como poder na sua 
génese, com a epopeia do império e não-poder com a descolonização. De algum modo, a 
assimilação do processo aconteceu na consciência nacional, porém com graduações 
diferentes e novamente voltamos à questão da dimensão dos acontecimentos na realidade 
cultural portuguesa. Pois enquanto fixação cultural, o colonialismo assume duas fases. A 
primeira, a epopeica de Camões, com a elevação de Portugal a estatuto de império e a 
perpetuação deste facto no imaginário cultural português. A segunda, a fase da 
descolonização, que introduz no imaginário cultural a gradação do colonialismo como não-
poder.  
Por essa razão, não é com estranheza que verificamos que Lourenço procure a coerência 
entre um passado bem definido e enraizado e um presente em constante mutação na 
religião e não na política. É a partir da “matriz religiosa” e dos seus paroxismos que o 
ensaísta busca ligações furtivas para a crise política europeia e para todas as partes que 
envolvem a questão da globalização16.              
Fá-lo indirectamente, com subtileza, quando fala da derrocada do império do ocidente e 
sugere que «Estamos a ir para o futuro, um futuro pensado, uma estrada aberta. Dantes, a 
fé dava sentido ao futuro, dava àquela estrada sentido. Entrámos numa área de sombra. 
Uma época com conotações anteriores, com conotações medievais» (EXPRESSO, 
31/12/2009,54).  
Na nossa perspectiva, o colonialismo, como representação polissémica,17 já não se coloca 
como questão na reflexão de Eduardo Lourenço. Um facto que no nosso entender 
                                                          
16
 A citação com que iniciamos esta última fase do trabalho conduz a esta conclusão, ainda que as questões 
lançadas pela jornalista sejam diversificadas e totalmente voltadas para o futuro de Portugal, o futuro da 
Europa, o futuro do mundo, Eduardo Lourenço permite constatar que a religião é o seu fio condutor na 
análise do presente, do passado e na prospecção do futuro.  
17
 No artigo “Representação Política e Comunicação Social” da revista da Faculdade de Ciências Sociais e 
Humanas, o autor Manuel Lopes da Silva considera: «Até no domínio restrito da Teoria Política encontramos 
a polissemia característica do conceito de representação. De facto, consoante as perspectivas de abordagem, 
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aconteceu pela via da europeização na identidade cultural portuguesa. Nesta entrevista, 
Eduardo Lourenço procura antes um veículo de reconstrução para uma identidade europeia 
combalida e contrabalançada entre o ocidente e o oriente, nomeadamente com o 
acontecimento do “11 de Setembro”. O colonialismo deixa assim de ser um assunto 
português para ser europeizado? 
Pelo menos no que diz respeito à sua representação/reformulação política sim, já que para 
Eduardo Lourenço existem dois poderes que continuam imaculados no seu pensamento: «   
a desestruturação de uma mitologia de império que na Europa, com a crise económica e 
política, para já não tem lugar. Neste sentido, não é tanto a fórmula do poder, sob a 
modalidade religiosa, que desvanece a mitologia de império e o colonialismo europeu, mas 
sobretudo a fórmula político-económica do poder europeu. As duas premissas ontológicas 
da ortodoxia também não têm lugar na perspectiva da mundividência.   
O que não nos deixa indiferentes é o facto de a indefinição ser, agora, o pano de fundo de 
todas as problemáticas que tocam o mundo, porque o ensaísta articula o ocidente com o 
oriente no sentido de encontrar uma resposta para os principais temas da actualidade. O 
que não podemos branquear é o facto de a entrevista dar a volta ao seu percurso ensaístico 
e revelar certezas em relação às suas preocupações passadas, relativamente ao império 
colonial, à geração de 70 e à definição da sua pertença a um socialismo histórico e utópico. 
No entanto, acentua a indefinição da sua vivência nas principais interpelações que o tempo 
actual lança no presente e para o futuro. Fundamentalmente, enfatizando questões mais 
intimistas, quando lhe perguntam: «É ateu?». Eduardo Lourenço diz: «Jorge de Sena tem 
um poema em que diz: Tu não estás em estado de pôr a questão de Deus» (EXPRESSO: 
31/12/2009,54). 
Guilherme d’Oliveira Martins caracteriza desde modo o contributo do pensamento de 
Eduardo Lourenço. «Em lugar de uma visão do País imaginário de sonhos e de má-lingua, 
Lourenço procura ser o camponês do Danúbio, com os pés assentes – a dizer tudo que tudo 
depende do que somos e do queremos ser» (MARTINS, 2007:171. 
Dada a evolução do pensamento do escritor, concordamos plenamente com a anterior 
citação. Pois, hoje, Eduardo Lourenço alerta, efectivamente, ‘contra a loucura de D. 
Quixote’, que já não lhe trás sinais de optimismo para a reconstrução europeia….   
 
                                                                                                                                                                                
assim ele adquire contornos no plano existencial ou o plano simbólico, remetendo sucessivamente de um para 
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